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SUPLEMENTO

A V I S O

A  matéria a publicar no «Boletim da República» deve  ser remetida 
em cópia devidamente autenticada, uma  por  cada assunto, donde 
conste, além das indicações necessárias para esse efeito, o averbamento 
seguinte, assinado e autenticado: Para publicação no «Boletim                  
da República».

MINISTÉRIO DOS RECURSOS MINERAIS
Direcção Nacional de Minas

AVISO

Em cumprimento do disposto no artigo 14 do Regulamento da Lei de 
Minas, aprovado pelo Decreto n.º 62/2006, de 26 de Dezembro, publicado 
no Boletim da República n.º 51, 1.ª série, 8.º suplemento, faz-se saber 
que por despacho de S. Ex.ª a Ministra dos Recursos Minerais, de 12                 
de Abril de 2013, foi atribuída à favor de Faherat Ibrahimo Mahomed 
Bay, a Licença de Prospecção e Pesquisa n.º 5769L, válida até 28 de 
Março de 2018, para areias pesadas, no distrito de Chibuto, província 
de Gaza, com as seguintes coordenadas geográficas:

AVISO

Em cumprimento do disposto no artigo 14 do Regulamento da Lei 
de Minas, aprovado pelo Decreto n.º 62/2006, de 26 de Dezembro, 
publicado no Boletim da República n.º 51, 1.ª série, 8.º suplemento,                                                 
faz-se saber que por despacho de S. Ex.ª a Ministra dos Recursos 
Minerais, de 25 de Abril de 2013, foi alterada a favor de Rio Tinto 
Zambeze, Limitada, a Licença de Prospecção e Pesquisa n.º 1242L, 
válida até 28 de Dezembro de 2013, para carvão e minerais associados, 
no distrito de Moatize, província de Tete, com as seguintes coordenadas 
geográficas:

AVISO

Em cumprimento do disposto no artigo 14 do Regulamento da Lei 
de Minas, aprovado pelo Decreto n.º 62/2006, de 26 de Dezembro, 
publicado no Boletim da República n.º 51, 1.ª série, 8.º suplemento,                                                 
faz-se saber que por despacho de S. Ex.ª a Ministra dos Recursos 
Minerais, de 25 de Abril de 2013, foi alterada a favor de Rio Tinto 
Zambeze, Limitada, a Licença de Prospecção e Pesquisa n.º 946L, válida 
até 23 de Maio de 2013, para carvão e minerais associados, no distrito de 
Changara, cidade de Tete, Moatize, província de Tete, com as seguintes 
coordenadas geográficas:

Vértice

Vértice

Vértice

  1
  2
  3
  4
  5
  6
  7
  8
  9
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16
17
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  1
  2
  3
  4
  5
  6
  7
  8
  9
10
11
12
13
14
15
16

1
2
3

-24º 37´ 30.00´´
-24º 37´ 30.00´´
-24º 37´ 00.00´´
-24º 37´ 00.00´´
-24º 36´ 45.00´´
-24º 36´ 45.00´´
-24º 36´ 30.00´´
-24º 36´ 30.00´´
-24º 36´ 15.00´´
-24º 36´ 15.00´´
-24º 36´ 00.00´´
-24º 36´ 00.00´´
-24º 35´ 45.00´´
-24º 35´ 45.00´´
-24º 35´ 30.00´´
-24º 35´ 30.00´´
-24º 35´ 15.00´´
-24º 35´ 15.00´´
-24º 35´ 00.00´´
-24º 35´ 00.00´´
-24º 34´ 00.00´´
-24º 34´ 00.00´´

-16º 00´ 30.00´´
-16º 00´ 30.00´´
-16º 01´ 00.00´´
-16º 01´ 00.00´ 
-16º 01´ 30.00´´
-16º 01´ 30.00´´
-16º 02´ 15.00´´
-16º 02´ 15.00´´
-16º 03´ 00.00´´
-16º 03´ 00.00´´
-16º 03´ 30.00´´
-16º 03´ 30.00´´
-16º 02´ 45.00´´
-16º 02´ 45.00´´
-16º 02´ 00.00´´
-16º 02´ 00.00´´

16º 02´ 45.00´´
16º 02´ 45.00´´
16º 05´ 00.00´´

33º 36´ 15.00´´
33º 35´ 45.00´´
33º 35´ 45.00´´
33º 35´ 15.00´´
33º 35´ 15.00´´
33º 35´ 00.00´´
33º 35´ 00.00´´
33º 34´ 45.00´´
33º 34´ 45.00´´
33º 34´ 15.00´´
33º 34´ 15.00´´
33º 34´ 00.00´´
33º 34´ 00.00´´
33º 33´ 30.00´´
33º 33´ 30.00´´
33º 33´ 15.00´´
33º 33´ 15.00´´
33º 33´ 00.00´´
33º 33´ 00.00´´
33º 32´ 30.00´´
33º 32´ 30.00´´
33º 36´ 15.00´´

33º 39´ 00.00´´
33º 40´ 00.00´´
33º 40´ 00.00´´
33º 40´ 30.00´´
33º 40´ 30.00´´
33º 41´ 15.00´´
33º 41´ 15.00´´
33º 42´ 15.00´´
33º 42´ 15.00´´
33º 41´ 15.00´´
33º 41´ 15.00´´
33º 39´ 45.00´´
33º 39´ 45.00´´
33º 38´ 30.00´´
33º 38´ 30.00´´
33º 39´ 00.00´´

33º 36´ 30.00´´
33º 37´ 45.00´´
33º 37´ 45.00´´

Latitude

Latitude

Latitude

Longitude

Longitude

Longitude

IMPRENSA  NACIONAL  DE  MOÇAMBIQUE, E.P. 

Direcção Nacional de Minas, em Maputo, 22 de Abril de 2013. —                                                
O Director Nacional, Eduardo Alexandre.

Direcção Nacional de Minas, em Maputo, 29 de Abril de 2013. —                                                
O Director Nacional, Eduardo Alexandre.
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Vértice
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16

17
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25

26

27

28

-16º 05´ 45.00´´

-16º 05´ 45.00´´

-16º 06´ 15.00´´

-16º 06´ 15.00´´

-16º 06´ 30.00´´

-16º 06´ 30.00´´

-16º 10´ 30.00´´

-16º 10´ 30.00´´

-16º 11´ 45.00´´

-16º 11´ 45.00´´

-16º 12´ 30.00´´

-16º 12´ 30.00´´

-16º 13´ 30.00´´

-16º 13´ 30.00´´

-16º 12´ 15.00´´

-16º 12´ 15.00´´

-16º 08´ 30.00´´

-16º 08´ 30.00´´

-16º 04´ 45.00´´

-16º 04´ 45.00´´

-16º 03´ 45.00´´

-16º 03´ 45.00´´

33º 38´ 45.00´´

33º 39´ 15.00´´

33º 39´ 15.00´´

33º 40´ 00.00´´

33º 40´ 00.00´´

33º 38´ 45.00´´

33º 38´ 45.00´´

33º 37´ 45.00´´

33º 37´ 45.00´´

33º 38´ 15.00´´

33º 38´ 15.00´´

33º 39´ 15.00´´

33º 39´ 15.00´´

33º 37´ 15.00´´

33º 37´ 15.00´´

33º 35´ 30.00´´

33º 35´ 30.00´´

33º 24´ 00.00´´

33º 24´ 00.00´´

33º 30´ 00.00´´

33º 30´ 00.00´´

33º 36´ 30.00´´

Latitude Longitude

ANÚNCIOS  JUDICIAIS  E  OUTROS

Direcção Provincial de Minas, em Maputo, 9 de Maio de 2013. —                                                

O Director Provincial, Castro José Elias.

Governo da Província de Maputo
Direcção Provincial dos Recursos Minerais e Energia

AVISO

Em cumprimento do disposto no artigo 14 do Regulamento da Lei 

de Minas, aprovado pelo Decreto n.º 62/2006, de 26 de Dezembro, 

publicado no Boletim da República, n.º 51, 1.ª série, 8.º suplemento,                                                 

faz-se saber que por despacho de S. Ex.ª a Ministra dos Recursos 

Minerais, de 21 de Fevereiro de 2013, foi atribuído ao senhor Carlos João 

dos Santos Camuidine, o Certificado Mineiro n.º 5872CM, válido até 4 

de Janeiro de 2015, para extracção de pedra, no distrito de Namaacha, 

província de Maputo, com as seguintes coordenadas geográficas:

Vértice
1

2

3

4

25º 48´ 45.00´´

25º 48´ 30.00´´

25º 48´ 30.00´´

25º 48´ 45.00´´

32º 15´ 30.00´´

32º 15´ 30.00´´

32º 16´ 00.00´´

32º 16´ 00.00´´

Latitude Longitude

P4 – Arquitectura, 
Engenharia, Design                     

de Interiores e Topografia, 
Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que por 
escritura pública de doze de Abril de dois mil 
e doze, lavrada de folhas vinte e cinco a folhas 
trinta do livro de notas para escrituras diversas 
número trezentos e sessenta e nove  traço A do 
Quarto Cartório Notarial de Maputo perante 
Carla Roda de Benjamim Guilaze, licenciado 
em Direito, técnica superior dos registos e 
notariado N1 e notária em exercício no referido 
cartório, constituída entre: Pedro Jorge Franco 
da Silva Eduardo Adelino Ferreira Rodrigues, 
uma sociedade por quotas de responsabilidade  
limitada cita na Rua Kassuenda, número 
cinquenta, quinto andar,  denominada,                                                                                    
P4 – Arquitectura, Engenharia, Design de 
Interiores e Topografia, Limitada, com sede 
Rua das Obras Públicas A traço cinquenta e 
sete,  cidade baixa de Nacala-Porto, que se 
regerá pelas cláusulas constantes dos artigos 
seguintes. 

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação e sede

A sociedade adopta a denominação de                          
P4 – Arquitectura, Engenharia, Design de 
Interiores e Topografia, Limitada, e tem                              

a sua sede na Rua das obras Públicas A traço 
cinquenta e sete,  cidade baixa de Nacala-Porto, 
podendo abrir as delegações em qualquer ponto 
do território nacional e no estrangeiro.

ARTIGO SEGUNDO

Duração

A duração da sociedade é por tempo indeter-
minado, contando-se o seu começo a partir da 
data da sua constituição.

ARTIGO TERCEIRO

Objecto

A sociedade tem como objecto:

a) Consultoria multi-disciplinar;
b) Representação de marcas e patentes;  
c) Prestação de serviços nas áreas de 

elaboração de projectos de arqui-
tectura engenharia design de 
interiores e topografia;

d) Comercialização de tecidos, moda e 
confecções; 

e) Comercialização de artigos de vestuário 
para homens, mulheres e crianças;

f) Comercialização de bijutarias e adornos 
similares de fantasia, aventais, panos 
de pó, louça e peúgas, cortinados e 
seus acessórios;

g) Comercialização de mobiliário e os 
seus acessórios;

h) Comercialização de candeeiros 
eléctricos e decorativos;

i) Comércio em geral com importação e 
exportação.

ARTIGO QUARTO

Capital

O capital social, integralmente subscrito, é de 
cem mil meticais, dividido da seguinte forma:

a) Pedro Jorge Franco da Silva, com 
cinquenta mil meticais a que 
corresponde a uma quota de 
cinquenta por cento do capital 
social;

b) Eduardo Adelino Ferreira Rodrigues, 
com cinquenta mil meticais a 
que corresponde a uma quota de 
cinquenta por cento do capital 
social.

ARTIGO QUINTO

Administração e gerência

Um) A administração e gestão diária da 
sociedade será exercida pelos administradores, 
que serão nomeados em assembleia geral.

Dois) Compete aos administradores a 
representação da sociedade em todos os 
actos, activa ou passivamente em juízo e fora 
dele, tanto na ordem jurídica interna como 
internacional, dispondo de mais amplos poderes 
legalmente consentidos para a prossecução e 
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realização do objecto social, nomeadamente 
quanto ao exercício da gestão corrente dos 
negócios sociais.

Três) Para obrigar a sociedade será necessária 
a assinatura dos administradores que poderão 
designar um ou mais mandatários estranhos à 
sociedade, desde que autorizado pela assembleia 
geral dos sócios e nestes delegar total ou 
parcialmente os seus poderes.

Quatro) Os gerentes ou mandatários não 
poderão obrigar a sociedade bem como realizar 
em nome desta quaisquer operações alheias 
ao seu objecto social, nem conferir a favor 
de terceiros quaisquer garantias financeiras 
ou abonatórias, sob pena de responder civil e 
criminalmente.

ARTIGO SEXTO

Casos omissos

Único. Em todo o omisso regularão as 
disposições da lei das sociedades por quotas 
e restante legislação comercial em vigor na 
República de Moçambique.

Está conforme.

Maputo, dezoito de Abril de dois mil                        
e treze. — O Técnico, Ilegível. 

Centro Médico Magan, 
Sociedade Unipessoal– 

Limitada
Certifico, para efeitos de publicação, que 

por escritura de três de Maio do ano dois 
mil e treze, lavrada a folhas sessenta e três 
e seguintes do livro de notas para escrituras 
diversas número I traço sessenta e um deste 
Cartório Notarial a cargo de Laura Pinto da 
Rocha, técnica média dos registos e notariado 
do referido cartório notarial, foi constituído 
uma sociedade unipessoal por quotas de 
responsabilidade, limitada por Yusuf Tohow, 
nos termos constantes dos artigos seguintes.

CAPÍTULO I

Da denominação, duração, sede                 
e objecto

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação

A sociedade adopta a denominação Centro 
Médico Magan, Sociedade Unipessoal, 
Limitada, constitui-se por tempo indeterminado, 
contando-se o seu início a partir da data da 
escritura pública.

ARTIGO SEGUNDO

Sede

A sociedade tem a sua sede na cidade 
de Nampula, podendo, mediante simples 
deliberação do sócio único, abrir sucursais, 
filiais ou qualquer outra forma de representação, 
no país e no estrangeiro.

ARTIGO TERCEIRO

Objecto

A sociedade tem por objecto a assistência 
médica e medicamentosa aos seus pacientes, 
importação de equipamento hospitalar e de 
farmácias e medicamentos, bem como quaisquer 
actividades relacionadas com os serviços de 
saúde e farmácias legalmente permitidas por 
lei.

ARTIGO QUARTO

Aquisição de participação

A sociedade poderá, mediante deliberação do 
sócio único, participar directa ou indirectamente, 
em quaisquer projectos, quer sejam similares ou 
diferentes dos desenvolvidos pela sociedade, 
bem assim adquirir, deter, gerir e alienar 
participações sociais noutras sociedades.

CAPÍTULO II

Do capital social, administração                    
e representação da sociedade

ARTIGO QUINTO

Capital social

O capital social, integralmente subscrito e 
realizado em dinheiro, é de cem mil meticais, 
correspondente à uma quota, com o valor 
nominal igual ao montante do capital social, 
pertencente ao sócio único Yusuf Tohow.

ARTIGO SEXTO

Administração

A administração da sociedade bem assim  
sua representação em juízo ou fora dele, activa 
e passivamente, fica a cargo do sócio único, 
o qual fica desde já investido na qualidade de 
administrador.

ARTIGO SÉTIMO

Forma de obrigar a sociedade

A sociedade fica validamente obrigada pela 
assinatura do administrador, em todos os actos e 
contratos, podendo este, para determinados actos, 
delegar poderes a procurador especialmente 
constituído, nos precisos termos e limites do 
respectivo mandato.

ARTIGO OITAVO

Decisões do sócio único

As decisões do sócio único, de natureza 
igual as deliberações da assembleia geral, serão 
registadas em acta por ele assinada.

CAPÍTULO III

Das disposições gerais

ARTIGO NONO

Balanço e aplicação de resultados

Um) O ano social coincide com o ano 
civil.

Dois) O balanço e a conta de resultados 
fechar-se-ão com referência a trinta e um de 
Dezembro de cada ano.

Três) Dos lucros apurados em cada exercício 
deduzir-se-á, em primeiro lugar, a percentagem 
legalmente estabelecida para a constituição do 
fundo de reserva legal, enquanto não estiver 
realizado nos termos da lei ou sempre que seja 
necessário reintegrá-lo.

Quatro) Cumprido o disposto no número 
anterior, a parte remanescente dos lucros terá 
a aplicação que for determinada pelo sócio 
único.

ARTIGO DÉCIMO

Casos omissos

Em tudo quanto fica omisso regularão 
as disposições do Código Comercial, e 
demais legislação aplicável na República de 
Moçambique.

Está conforme.

Cartório Notarial de Nampula, três de Maio 
de dois mil e treze. — A Técnica Média dos 
Registos, Ilegível. 

Cresef – Serviços                         
e Consultoria Educacional, 

Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
por escritura de cinco  de Novembro de dois 
mil e doze, lavrada das folhas sessenta e 
uma  a sessenta e cinco  do livro de notas 
para escrituras diversas número trezentos 
e catorze da Conservatória dos Registos e 
Notariado de Chimoio, a cargo de Armando 
Marcolino Chihale, técnico superior dos 
registos e notariado N1, em pleno exercício 
de funções notariais, compareceram como 
outorgante os senhores: António Saine Chirico, 
solteiro, natural de Matilde, de nacionalidade 
moçambicana, portador do Bilhete de Identidade  
n.º 110100292680B, emitido em um de Julho de 
dois mil e dez, pela Direcção de Identificação 
Civil de Manica em Chimoio e residente 
no Bairro quatro, nesta cidade de Chimoio, 
outorgando neste acto em seu nome pessoal e em 
representação da sua filha menor Racila António 
Chirico, com poderes bastante para o acto.

E por eles foi dito:

Que pelo presente acto constituem entre 
si uma sociedade comercial por quotas de 
responsabilidade limitada, que se regulará nos 
termos e nas condições seguintes: 

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação e sede)

Um) A sociedade adopta a firma Cresef                      
– Serviços e Consultoria Educacional, Limitada 
e tem a sua sede no Bairro Quatro, nesta cidade 
de Chimoio, província de Manica.

Dois) A sociedade é constituída por tempo 
indeterminado, contando-se o seu início a partir 
da data da assinatura da presente escritura. 
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ARTIGO SEGUNDO

(Mudança da sede e representação)

Um) A gerência poderá deslocar livremente a 
sua sede social dentro da cidade de Chimoio. 

Dois) Criação de sucursais, filiais, agências 
ou outras formas de representação, no território 
nacional ou no estrangeiro deverão ser mediante 
a deliberação da assembleia geral. 

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto social)

Um) A sociedade tem por objecto:

a) Construção civil;
b) Prestação de serviços informático e 

mobiliário;
c) Consultoria educacional e áreas 

afins.

Dois) A sociedade poderá ainda exercer 
outras actividades para além da principal ou 
associar-se com outras empresas ou ainda 
participar no capital de outras desde que 
tragam benefícios para a sociedade e os sócios 
acordem.

ARTIGO QUARTO

(Capital social e distribuição de quotas)

Um) O capital social, subscrito e integral-
mente realizado em dinheiro, é de duzentos                   
e cinquenta mil meticais, assim distribuídas:

a) Uma quota de valor nominal de cento 
e oitenta e sete mil e quinhentos 
meticais, equivalente a setenta 
e cinco por cento do capital, 
pertencente ao sócio António Saine 
Chirico;

b) Uma quota de valor nominal de 
sessenta e dois mil e quinhentos 
meticais, equivalente a vinte e cinco 
por cento do capital, pertencente 
a sócia Racila António Chirico, 
respectivamente. Só será admitida a 
entrada de novos sócios mediante a 
deliberação da assembleia geral.

Dois) O capital social poderá ser aumentado 
ou diminuído de acordo com as necessidades, 
mediante a deliberação da assembleia geral.

ARTIGO QUINTO

(Administração e gerência)

Um) A administração e gerência da socie-
dade bem como a sua representação em 
juízo e fora ele, activa e passivamente, será 
exercida por sócio maioritário, que desde já 
fica nomeado sócio gerente, com dispensa de 
caução com ou sem remuneração, conforme vier 
a ser deliberado pela assembleia geral, e será 
presidida pelo sócio gerente nomeado.

Dois) A sociedade fica obrigada em todos 
os seus actos e contratos pela uma assinatura 
do sócio gerente. 

ARTIGO SEXTO

(Mandatários ou procuradores)

Por acto da gerência, a sociedade poderá 
nomear mandatários ou procuradores da 
mesma para a prática de determinados actos 
ou categorias de actos, atribuindo tais poderes 
através de procuração.

ARTIGO SÉTIMO

(Vinculações)

A sociedade obriga-se em todos os seus 
actos e contratos pela assinatura do sócios 
gerente nomeado, sendo válida uma assinatura 
do gerente nomeado.

ARTIGO OITAVO

(Obrigações de letras de favor, fianças               
e abonações)

Um) A gerência não poderá obrigar a 
sociedade em letras de favor, fianças, abonações, 
nem em quaisquer actos semelhantes ou 
estranhos aos negócios sociais. 

Dois) As obrigações mencionadas no 
número anterior do presente artigo ocorrerão 
exclusivamente quando a assembleia geral 
assim o deliberar por uma maioria simples. 

ARTIGO NONO

(Cessão divisão transmissão de quotas)

Um)  Não sãs permitidas cessões e divisões 
de quotas, no todo ou em parte, onerosa ou 
gratuitamente, aos estranhos, sem a deliberação 
por maioria absoluta da assembleia geral. 

Dois) No caso de cessão e divisão de 
quotas os sócios gozam, em primeiro lugar, 
a sociedade, em segundo lugar, do direito de 
preferência. 

Três) Os casos mencionados nos números 
anteriores do presente artigo, não se aplicam 
a transmissão mortes causa por herança aos 
descendentes. 

Quatro) Caso não hajam descendentes a 
quota reverterá a favor da sociedade ou será 
dividida equitativamente entre os sócios, sendo 
pago ao herdeiro correspondente a quota. 

ARTIGO DÉCIMO

(Participação em outras sociedades                  
ou empresas)

Um) Mediante prévia deliberação dos sócios 
fica permitida a participação da sociedade em 
agrupamentos complementares de empresas, 
bem como em sociedades com objecto diferente, 
ou reguladas por lei especial, e inclusivamente 
como social de responsabilidade limitada.

Dois) É vedado aos sócios solitária ou 
conjuntamente, por si ou por interposta pessoa 
exercer actividades que coincidam em todo ou 
em parte com o objecto da sociedade, salvo nos 
casos da deliberação da assembleia geral. 

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Prestações suplementares)

Os sócios podem deliberar que lhes sejam 
exigidas prestações suplementares.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Amortização de quotas)

A sociedade, por deliberação da assembleia 
geral, a realizar no prazo de trinta dias, contados 
do conhecimento do respectivo facto, poderá 
amortizar qualquer quota, nos casos seguintes: 

a)  Por acordo dos sócios; 
b)  Por penhora, arresto ou qualquer outro 

acto que implique a arrematação ou 
adjudicado ao seu titular;

c) Por parelha judicial ou extrajudicial 
de quota, na parte em que não foi 
adjudicado ao seu titular; 

d)  Por infracção do sócio em outorgar a 
escritura de cedência da sua quota, 
depois dos sócios ou a sociedade 
terem declarado preferir na cessão, 
de harmonia com o disposto do 
artigo nono deste contrato. 

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

(Pagamento pela quotas amortizada)

A contrapartida da amortização da quota, nos 
casos previstos nas alíneas b), c) e d) do artigo 
anterior, se a lei não dispuser de outro modo, 
será igual ao valor da quota segundo o último 
balanço legalmente a provado.

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

(Início da actividade)

Um) A sociedade poderá entrar imedia-
tamente em actividade, ficando desde já o 
gerente autorizado a efectuar o levantamento 
do capital social para fazer faca ás despesas de 
constituição. 

Dois) Em voz alta e na presença de todos 
li, fiz a explicação do conteúdo e efeitos 
da presente escritura aos outorgantes, com 
advertência especial da obrigatoriedade de 
requerer o registo deste acto na competente 
conservatória dentro do prazo de noventa dias 
após o que vão assinar comigo seguidamente. 

Está conforme. 

 Conservatória dos Registos e Notariado de 
Chimoio, vinte e oito de Novembro de dois mil 
e doze. — O Conservador, Ilegível. 

Nhabanga Lake View Ldge, 
Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, de 
que por escritura de dez de Maio de dois mil e 
treze, lavrada de folha uma e seguinte do livro 
de notas para escrituras diversas número cento 
e sessenta e cinco traço B do Cartório Notarial 
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de Xai-Xai, a cargo do Notário, Fabião Djedje, 
técnico superior de registos e notariado N2, 
foi de harmonia com a deliberação dos sócios 
em assembleia geral, foi operada cessão de 
quotas na sociedade comercial por quotas 
de responsabilidade limitada denominada 
Nhabanga Lake View Ldge, Limitada. de 
seguinte forma: 

No dia dez de Maio de dois mil e treze, nesta 
cidade de Xai-Xai e no Cartório Notarial de 
Primeira Classe a meu cargo, Fabião Djedje, 
técnico superior de registos e notariado N2, 
notário do referido cartório, perante mim 
compareceram como outorgantes:

 Primeira. Alida Schoeman, de nacionalidade 
sul-africana, natural de África do Sul onde 
reside, portadora do Passaporte n.˚4404085 de 
vinte e sete de Maio de dois mil e treze, que 
outorga na qualidade de sócio da sociedade 
comercial por quotas de responsabilidade 
limitada, denominada Nhabanga Lake View 
Ldge, Limitada., com sede em Zongoene, 
distrito de Xai-Xai, com o capital social de 
vinte mil meticais, constituída por escritura 
de dezasseis  de Janeiro de dois mil e treze, 
lavrada de folhas setenta e seis e seguintes do 
livro de notas para escrituras diversas número 
cento e sessenta e dois traço B, deste mesmo 
Cartório e nos termos das deliberações tomadas 
por reunião de assembleia-geral extraordinária 
que culminou com a acta avulsa n.˚ 01/2013 de 
oito de Abril;

Segundo. José Francisco Nhabanga, solteiro, 
maior, de nacionalidade moçambicana, natural 
de Nhabanga, distrito de Xai-Xai onde 
reside, portador do Bilhete de Identidade                                         
n.˚ 0901016844841C, de catorze de Novembro 
de dois mil e onze, emitido em Xai-Xai. 

Terceiro. Arnaldo Francisco Nhabanga, 
solteiro, de nacionalidade moçambicana, 
natural de Zongoene, distrito de Xai-Xai onde 
reside, portador do Bilhete de Identidade                                          
n.˚ 090101580819Q, de vinte e nove de Setembro 
de dois mil e onze, emitido em Xai-Xai.

Verifiquei a identidade dos outorgantes por 
apresentação dos documentos acima indicados 
e a qualidade e suficiência de poderes para este 
acto da primeira outorgante por apresentação 
da acta avulsa n.˚01/2013, documento que fica 
a fazer parte deste acto. 

Pela Primeiro Outorgante foi dito: 

Que por deliberação dos sócios em reunião 
de assembleia geral extraordinária que culminou 
com a acta avulsa n.˚ 1/2013 o seu consócio 
cedeu a totalidade de sua quota de cinquenta e 
um porcento sobre o capital social, dividindo 
em duas partes desiguais que coube vinte e 
seis por cento  para o segundo outorgante, 
José Francisco Nhabanga e os restantes vinte 
e cinco porcento para o terceiro outorgante 
Arnaldo Francisco Nhabanga pelo mesmo valor 
nominal e consequentemente se afastou de todas 
obrigações e direitos a mesma e por deliberação 

dos sócios em reunião de assembleia  geral 
extraordinária que culminou com a acta avulsa 
n.˚1/2013.

Pelos segundo e terceiro outorgantes foi 
dito: Que aceita a presente cessão por sua livre 
vontade nos termos aqui exarados.

Disseram ainda os outorgantes; Que em 
consequência da presente cessão de quota 
parcialmente o pacto social fica alterado, 
nomeadamente o artigo Terceiro que passa a 
ter a seguinte nova redacção: 

ARTIGO TERCEIRO

Capital social

Um) O capital social, subscrito e 
realizado na íntegra pelos sócios, é de 
vinte mil meticais, correspondente à soma 
de três quotas de valores nominais desiguais 
sobre capital social assim distribuída: 

a) Alida Schoeman, uma quota de 
quarenta e nove por cento; 

b) José Francisco Nhabanga, uma 
quota de vinte e seis por cento; 
e

c) Arnaldo Francisco Nhabanga, 
uma quota de vinte e cinco 
por cento.

Dois)  O capital social poderá ser 
alterado uma ou mais vezes por deliberação 
dos sócios em assembleia geral.

Que tudo o não alterado por esta escritura 
mantém-se as disposições dos estatutos ante-
riores.

Assim o disseram e outorgaram.
Está conforme.
Cartório Notarial de Xai-Xai, dez  de Maio 

de dois mil e treze. — A Técnica, Ilegível.

MLJ – Material Médico                    
e Cirúrgico, Limitada

Certifico, para este efeito de publicação, 
que por acta avulsa do sexto  dia do mês de 
Fevereiro de dois mil e treze, pelas treze horas 
e trinta  minutos, da sociedade MLJ – Material 
Medico e Cirúrgico, Limitada, matriculada na 
Conservatória do Registo de Entidades Legais, 
sob NUEL 400389098, com o capital de cem 
mil meticais, correspondente a soma de três 
quotas desiguais sendo uma de trinta mil 
meticais, pertencente a sócio Manuel Simão, e 
duas iguais de trinta e cinco mil meticais cada 
uma, pertencentes uma a cada sócio José Mércio 
Samuel Banze e Luís Simbine.

O  sócio Luís Simbine cede a sua quota no 
valor de trinta e cinco mil meticais, a favor de 
José Mércio Samuel Banze e o Manuel Simão, 
cede a sua quota no valor de trinta mil meticais 
a favor de Jesly Emerson Banze que entra para 
a sociedade como novo sócio.

Em consequência, das cessões, saída e 
admissão de novo sócio, é alterada a redacção 
do artigo quarto do pacto social, o qual passa a 
ter a seguinte nova redacção:

ARTIGO QUARTO

O capital social, integralmente 
subscrito e realizado em dinheiro, é de 
cem mil meticais, correspondente à soma 
de três quotas desiguais de sendo duas de 
trinta e cinco mil meticais pertencente a 
José Mércio Samuel Banze e uma de trinta 
mil meticais pertencente a JeslyEmerson 
Banze.

............................................................

ARTIGO SÉTIMO

Administração e gestão da sociedade 
e sua representação em juízo e fora dele, 
activa  passivamente, passa desde já ao 
cargo do sócio José Mercio Samuel Banze 
que desde já nomeado gerente. 

Para obrigar a sociedade são necessárias 
duas assinaturas, sendo obrigatória do sócio 
gerente.   

Maputo, oito de Maio de dois mil e treze. — 
O Técnico, Ilegível.

Khuzula investments

Certifico, para efeitos de publicação, que 
por acta de vinte e sete de Junho de dois mil 
e doze, da sociedade Khuzula investments, 
matriculada sob NUEL 100141752, com capital 
social representado pelas duas quotas no valor 
de  dois mil e quinhentos  meticais,  pertencentes 
ao sócio  Paulo Chibanga e dois mil e quinhentos 
e quinhentos  pertences ao sócio Rui Santos; que 
o sócio Rui Santos cede na totalidade a sua quota 
no valor de dois mil e quinhentos e meticais, ao 
sócio Paulo Chibanga, aparatando-se deste modo 
da sociedade, não tendo nada mais a ver com ela, 
e que o sócio Paulo Chibanga representando os 
cem porcento  do capital social sendo o sócio 
unico da sociedade passa a exercer o cargo de 
gerente desta bastando a única assinatura para 
obrigar a sociedade. E  em consequência dessa 
cessão e mudança de gerência alteram os artigos 
quarto e sétimo da sociedade, que passam a ter 
a seguinte redacção:

ARTIGO QUARTO

O capital social, integralmente 
subscrito e realizado em dinheiro e bens 
é de cinco mil meticais representado por 
uma única quota pertencente ao sócio 
Paulo Chibanga.

............................................................

ARTIGO  SÉTIMO

A administração, e gestão da sociedade 
e sua representação em juízo e fora dela, 
activa e passivamente,  será exercida 
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por um único sócio que desde já fica 
nomeado  o sócio  gerente, com dispensa 
de caução, bastando uma unica assinatura, 
para obrigar a sociedade, conferindo 
os necessários poderes para  nomear 
mandatário/s á sociedade, conferindo os 
necessários poderes de representação.

Para obrigar a sociedade  é necessária 
uma assinatura, sendo obrigatória a do sócio 
gerente.

Maputo, oito de  Maio de dois mil e treze. 
— O Técnico, Ilegível.

WSM – Projectos                             
de Engenharia, Arquitectura 

e Design, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
por escritura de vinte e quatro de Agosto de 
dois mil e onze, lavrada de folhas vinte e uma 
e seguintes do livro de notas para escrituras, 
diversas número duzentos e sessenta e nove do 
Segundo Cartório Notarial de Maputo, a cargo 
de Antonieta  António Tembe, licenciada em 
Direito, técnica superior dos registos e notariado 
N1 e notária do referido cartório foi constituída 
entre, Jorge Fernando Correia Fonseca e Rui 
Miguel Martins da Silva, uma sociedade 
por quotas de responsabilidade limitada 
denominada WSM – Projectos de Engenharia, 
Arquitectura e Design, Limitada, com sede em 
Maputo, que regerá pelas cláusulas constantes 
dos artigos seguintes:

ARTIGO PRIMEIRO

Um) A sociedade adopta a denominação de 
WSM – Projectos de Engenharia, Arquitectura 
e Design, Limitada, doravante denominada 
sociedade e é constituída sob a forma de sociedade 
comercial por quotas de responsabilidade 
limitada e por tempo indeterminado, regendo-
se pelos presentes estatutos e pela legislação 
aplicável.

Dois) A sociedade tem a sua sede na 
Avenida Vladimir Lénine, número quinhentos 
e sessenta e cinco, primeiro, flat três, Maputo 
Moçambique.

Três) Por simples deliberação da gerência, 
pode a sede ser deslocada, dentro do mesmo 
conselho ou para conselho limítrofe, podendo a 
mesma criar ou encerrar sucursais, filiais agências 
ou outras formas locais de representação, no 
território nacional ou no estrageiro.

ARTIGO SEGUNDO

A sociedade tem por objecto a prestação 
serviços de consultadoria, projectos e estudos de 
engenharia, arquitectura e design; fiscalização, 
coordenação e gestão de obras, decoração de 
interiores; construção civil; compra e venda e 
imóveis e revenda dos adquiridos para esse fim; 

serviços de contabilidade; consultadoria para os 
negócios e a gestão; remodelação e reconstrução 
de imóveis.

ARTIGO TERCEIRO

Um) O capital da sociedade, subscrito e 
realizado na íntegra em dinheiro, é de vinte 
mil meticais dividido em duas quotas, assim 
distribuídas:

a) Uma quota no valor nominal de 
dez mil meticais e corresponde 
a cinquenta por cento do capital 
social, pertencente a Jorge Fernando 
Fonseca;

b) Outra no valor d nominal de dez 
mil meticais correspondente a 
cinquenta por cento do capital 
social, pertencente a Rui Miguel 
Martins da Silva.

Dois) Aos sócios poderão ser exigidas 
prestações suplementares até ao montante global 
de cinco mil meticais.

Três) Depende de deliberação dos sócios a 
celebração de contratos de suprimentos.

ARTIGO QUARTO

Um) A gerência da sociedade compete a 
sócios ou a não sócios, nomear em assembleia 
geral, com ou sem remuneração, conforme ai 
for deliberado.

Dois) Para vincular a sociedade é necessária 
a intervenção de dois gerentes.

Três) A remuneração da gerência poderá 
constituir, total ou parcialmente, em participação 
nos lucros da sociedade.

ARTIGO QUINTO

A sociedade poderá participar no capital 
social de outras sociedades, mesmo que com 
objecto diferente do seu e em sociedades 
reguladas por leis ou em agrupamentos 
complementares de empresas.

ARTIGO SEXTO

A cessão de quotas a não sócios depende do 
consentimento da sociedade, que terá sempre 
o direito de preferência o qual, de seguida, se 
defere aos sócios não cedentes.

ARTIGO SÉTIMO

Um) A sociedade poderá amortizar qualquer 
quota nos seguintes casos:

a) Por acordo com o respectivo titular;
b) Quando a quota for objecto de penhora, 

arreste ou adjudicação em juízo, 
falência ou cessão gratuita não 
autorizada;

c) Quando o sócio praticar actos que 
violem o pacto social ou as obri-
gações sociais;

d) Quando, em partilha, a quota for 
adjudicada a quem não seja sócio;

e) Por interdição ou inabilitação de 
qualquer sócio;

f) Por exoneração ou exclusão de um 
sócio;

g) Quando a quota tiver sido cedida a 
terceiros sem o prévio consentimento 
da sociedade, tomado por maioria, 
em assembleia  geral.

Dois) Os sócios podem deliberar que a 
quota amortizada figure no balanço e que, 
posteriormente,sejam criadas uma ou várias 
quotas destinadas a serem alienadas a um a 
alguns sócios ou a terceiros.

Três) Salvo acordo em contrário ou 
disposição legal imperativa, a contrapartida da 
amortização será o valor que resultar do último 
balanço aprovado.

Quatro) Se por falecimento de um sócio a 
respectiva quota não for amortizada no prazo 
de noventa dias a contar da data do falecimento, 
os herdeiros deverão designar, de entre eles, um 
representante comum.

ARTIGO OITAVO

Os lucros líquidos anualmente apurados, 
depois de deduzida a percentagem para a 
reserva legal, será dado o destino que vier a ser 
deliberado em assembleia geral.

ARTIGO NONO

Os casos omissos, serão regulados pelo 
Código Comercial e demais legislação vigentes 
na República de Moçambique.

Está conforme.

Maputo, um de Setembro de dois mil                          
e onze. — O Técnico, Ilegível.

Servest Moçambique, 
Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que por 
escritura pública de nove  de Maio de dois mil e 
treze, lavrada de folhas sessenta e nove   a  folhas  
setenta e oito, do livro de notas para escrituras 
diversas número trezentos  setenta e um traço A, 
do Quarto Cartório Notarial de Maputo, perante 
Batça Banu Amade Mussá, licenciada em 
Direito, técnica superior dos registos e notariado 
N1, e notária em exercício neste cartório, foi 
constituída entre: Servest (Pty), Ltd E Servest 
Facility Services (Pty) Ltd, uma sociedade por 
quota de responsabilidade limitada, denominada 
Servest Moçambique, Limitada tem a sua 
sede na Avenida Martires de Mueda número 
setecentos e sete no Hotel Cardoso na cidade de 
Maputo, que se regerá pelas cláusulas constantes 
dos artigos seguintes: 

CAPÍTULO I

Da denominação, duração, sede                  
e objecto

ARTIGO PRIMEIRO

A Servest Moçambique, Limitada, é 
uma sociedade comercial por quotas de 
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responsabilidade limitada, que se rege pelos 
presentes estatutos e pelos preceitos legais 
aplicáveis.

ARTIGO SEGUNDO

A sociedade tem a sua sede na Avenida 
Martires de Mueda, número setecentos e sete, no 
Hotel Cardoso, na cidade de Maputo, podendo 
por deliberação da assembleia geral, criar ou 
extinguir sucursais, delegações, agências ou 
quaisquer outras formas de representação social, 
no país e no estrangeiro, sempre que se justifique 
a sua existência, bem como transferir a sua sede 
para outro local do território nacional.

ARTIGO TERCEIRO

A sociedade é constituída por tempo 
indeterminado, contando-se o seu começo, 
para todos os efeitos legais, a partir da data da 
presente escritura.

ARTIGO QUARTO

A sociedade tem como objecto:

a) Prestação de serviços de gestão de 
instalações e ofertas de pacotes 
multi-serviço em todos os seus 
ramos de actividade, outsourcing 
e serviços de apoio complementar 
ou acompanhamento de serviços 
e quaisquer outros serviços 
relacionados com a criação, a 
execução, a diversificação, a 
expansão de indústrias, ou de 
comércio e de negócios para os 
clientes em Moçambique e em 
qualquer outra parte do mundo;

b) Exercer a actividade semelhante 
ao negócio mencionado acima e 
ou qualquer outro negócio que 
a sociedade possa ser capaz de  
desenvolver em conexão com o 
objeto acima ou  que  promova 
direta ou indiretamente o aumento 
do valor ou tornar mais rentável 
qualquer uma das propriedades da 
empresa;

c) Manter e gerir propriedades, instalações 
ou locais que podem ser utilizados 
em ligação com o objeto acima 
mencionados, seja para o uso 
da companhia ou utilização por 
qualquer outra empresa ou pessoa e 
realizar todas outras actividades que 
possam ser consideradas incidentais 
ou propícias para a prossecução do 
objeto acima descrito, desde que 
autorizada.

CAPÍTULO II

Do capital social

ARTIGO QUINTO

Um) O capital social, integralmente subscrito, 
é de trinta mil meticais, e corresponde à soma 

de duas quotas desiguais, sendo uma de vinte 
e nove mil e quinhentos meticais, pertencente 
à Servest (Pty), Ltd e outra de quinhentos 
meticais, pertencente à Servest Facility Services 
(Pty) Ltd.

Dois) 	 O capital social poderá ser aumentado 
ou reduzido uma ou mais vezes, por decisão dos 
sócios, aprovada em assembleia geral.

Três)	 Deliberados quaisquer aumentos ou 
reduções de capital, serão os mesmos rateados 
pelos sócios, na proporção das suas quotas.

ARTIGO SEXTO

Os sócios poderão fazer à sociedade os 
suprimentos de que ela carecer, nos termos e 
condições fixados em assembleia geral, desde 
que aprovados pelo Banco de Moçambique.

CAPÍTULO III

Da cessão e divisão de quotas

  ARTIGO SÉTIMO

Um) 	 A divisão e a cessão total ou parcial de 
quotas a sócios ou terceiros, assim como a sua 
oneração em garantia de quaisquer obrigações 
dos sócios, dependem de autorização prévia da 
sociedade, dada por deliberação da assembleia 
geral.

Dois) 	O sócio que pretender alienar a sua 
quota prevenirá a sociedade, com a antecedência 
de trinta dias, por carta registada, declarando 
o nome do adquirente, o preço e as demais 
condições de cessão.

Três) 	 A sociedade reserva-se o direito de 
preferência nesta cessão e, quando não quiser 
usar dele, é este direito atribuído aos sócios.

Quatro)  É nula qualquer divisão, cessão, 
oneração ou alienação de quota feita sem 
observância do disposto nos presentes 
estatutos.

CAPÍTULO IV

Da assembleia geral, gerência                         
e representação da sociedade

ARTIGO OITAVO

Um) A assembleia geral da sociedade 
reunirá, ordinariamente, de doze em doze meses, 
para apreciação, aprovação ou modificação do 
balanço e contas do exercício e para deliberar 
sobre quaisquer outros assuntos para que tenha 
sido convocada e, extraordinariamente, sempre 
que for necessário.

Dois) 	A assembleia geral, nos casos em que 
a lei não determine formalidades especiais para 
a sua convocação, será convocada, por meios 
electrónicos ou carta, com aviso de recepção, 
dirigida aos sócios, com a antecedência mínima 
de quinze dias, que poderá ser reduzida para as 
assembleias extraordinárias.

Três) 	 A assembleia geral reunirá na sede 
da sociedade, podendo, ter lugar noutro local 
quando as circunstâncias o aconselhem, desde 
que tal facto não prejudique os direitos e 
legítimos interesses dos sócios.

Quatro) Os sócios, pessoas colectivas, 
far-se-ão representar nas assembleias gerais 
pelo respectivo directo-geral ou, no seu 
impedimento, por outra pessoa física que 
para o efeito designarem, mediante simples 
carta para esse fim dirigidas ao presidente da 
assembleia.

ARTIGO NONO

Um) As deliberações da assembleia geral 
serão tomadas por maioria dos votos presentes 
ou representados, excepto nos casos em que 
a lei ou os presentes estatutos exijam maioria 
qualificada.

Dois) 	É dispensada a reunião da assembleia 
geral quando todos os sócios concordem, por 
escrito, na deliberação, cujo conteúdo deve estar 
claramente explicitado.

ARTIGO DÉCIMO  

Um) A sociedade é gerida por um conselho 
de gerência, composto por três membros, 
sendo dois designados pelo sócio maioritário 
e um designado pelo sócio minoritário, todos 
aprovados em assembleia geral.

Dois) 	Poderão ser designadas pessoas 
colectivas, os quais se farão representar por 
pessoas físicas que para o efeito nomearão em 
carta dirigida à sociedade.

Três) 	 Os membros do conselho de gerência 
são designados por períodos de cinco anos, 
renováveis.

Quatro) Os membros do conselho de 
gerência são dispensados de prestar caução e 
a sua remuneração será decidida por maioria 
simples da assembleia geral.

Cinco) O presidente do conselho de gerência 
é designado pelo sócio maioritário, dentre os 
membros do conselho de gerência.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Um) conselho de gerência reúne sempre que 
necessário para os interesses da sociedade   pelo 
menos trimestralmente, sendo convocado pelo 
respectivo presidente.

Dois)	 A convocação das reuniões será feita 
com pré-aviso mínimo de quinze dias, por meios 
electrónicos ou carta registada, com aviso de 
recepção, salvo se for possível reunir todos os 
membros do conselho de gerência sem outras 
formalidades. A convocação deverá incluir a 
ordem de trabalhos, bem como ser acompanhada 
de todos os documentos necessários à tomada 
de deliberações, quando seja esse o caso.

Três) 	 O conselho de gerência reúne-se, em 
princípio, na sede, podendo todavia, sempre que 
o presidente o entenda conveniente, reunir em 
qualquer outro local do território nacional.

Quatro) As reuniões do conselho de gerência 
deverão ser reduzidas a escrito e lavradas em 
livro de actas próprio para o efeito, devendo as 
referidas actas ser subscritas e assinadas por 
todos os presentes.
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Cinco) O membro do conselho de gerência 
temporariamente impedido de comparecer as 
reuniões, pode fazer-se representar por outro 
gerente ou por outrem, mediante simples 
carta, ou por outro meio electrónico dirigido 
ao presidente.

Seis) Para o conselho de gerência deliberar 
validamente é necessário que estejam presentes 
ou representados todos os seus membros.

Sete) As deliberações do conselho de 
gerência são tomadas por maioria simples de 
votos.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

Um) Compete ao conselho de gerência 
exercer os mais amplos poderes, representando 
a sociedade em juízo e fora dele, activa e 
passivamente, e praticando todos os demais 
actos tendentes à realização do objecto social 
que a lei ou os presentes estatutos não reservarem 
à assembleia geral.

Dois) O conselho de gerência pode delegar 
poderes em qualquer dos seus membros. 

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

A gestão diária da sociedade é confiada a 
um director-geral designado pelo conselho de 
gerência, que determinará o seu mandato e ao 
qual prestará contas da sua actividade.

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

Um) A sociedade fica obrigada:

a) Pela assinatura conjunta de dois 
membros do conselho de gerência 
sendo ambos designados pelo sócio 
maioritário;

b) Pela assinatura do director-geral, no 
exercício das funções conferidas 
pelo conselho de gerência.

Dois) Os actos de mero expediente poderão 
ser assinados por qualquer membro do Conselho 
de Gerência ou por qualquer empregado 
devidamente autorizado para isso por força das 
suas funções.

Três) Em caso algum a sociedade poderá ser 
obrigada a actos e contratos estranhos ao seu 
objecto, nomeadamente em letras e livranças 
de favor, fianças e abonações.

CAPÍTULO V

Dos lucros e perdas e da dissolução 
da sociedade

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

Um) Os lucros da sociedade e as suas perdas 
serão divididos pelos sócios na proporção das 
suas quotas.

Dois) Antes de repartidos os lucros líquidos 
apurados em cada exercício, deduzir-se-á, em 
primeiro lugar, a percentagem legalmente 
indicada para constituir o fundo de reserva 
Legal, enquanto não estiver realizado nos 
termos da lei ou sempre que seja necessário 

reintegrá-lo e, seguidamente, a percentagem 
das reservas especialmente criadas por decisão 
unânime da assembleia geral.

Três) 	 Os dividendos serão pagos aos sócios 
no prazo de seis meses a contar da data da 
deliberação da assembleia geral sobre a matéria 
e serão depositados à sua ordem em conta 
bancária.

ARTIGO DÉCIMO SEXTO

O ano social será de um de Janeiro a trinta  
de Dezembro e o balanço e conta de resultados 
fechar-se-ão com referência a trinta e um de 
Dezembro de cada ano.

ARTIGO DÉCIMO SÉTIMO

A sociedade dissolve-se nos casos 
determinados na lei e por resolução unânime 
dos sócios.

Em tudo quanto fique omisso, regularão as 
disposições normativas do Código Comercial  
bem como a demais legislação aplicável.

Está conforme.

Maputo, treze de Maio  de dois mil e treze. 
— A  Técnica, Ilegível.

Mozsecur – Serviços                    
de Segurança, Limitada

Adenda

Por ter saído omisso no Boletim da República 
n.º 24, III Série, de vinte e dois  de Março de 
dois mil e treze, no preâmbulo, onde se lê: ˜no 
dia dezanove de Novembro de dois mil e dois, 
foi matriculada na Conservatória do Registo 
de Entidades Legais sob o NUEL 100372536, 
deve ler-se: ̃ no dia dezanove de Março de dois 
mil e treze, foi matriculada na Conservatória 
do Registo de Entidades Legais sob o NUEL 
100372576.

Maputo, dez  de Maio de dois mil e treze. — 
O Técnico, Ilegível.

Nacional Carnes, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
por escritura pública de vinte e cinco de Abril 
de dois mil e treze, lavrada de folhas dez e 
seguintes, do livro de notas para escrituras 
diversas número trezentos e sete traço D do 
Segundo Cartório Notarial de Maputo, perante 
mim Dárcia Elisa Álvaro Freia, licenciada em 
Direito, técnica superior dos registos e notariado 
N1, e notária em exercício neste cartório, 
foi constituída entre: José Jorge Fernandes 
Ferreira, Luís Manuel Fernandes Ferreira, 
Paulo António Ferreira Soares e José Manuel 
Costa Vieira Lino, uma sociedade por quotas de 

responsabilidade limitada denominada Nacional 
Carnes, Limitada, com sede na Matola, que se 
regerá pelas cláusulas constantes dos artigos 
seguintes:

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação)

Um) A sociedade adopta a denominação 
social de Nacional Carnes, Limitada.

Dois) A sua duração é indeterminada, 
contando-se o seu início a partir da data da 
assinatura do contrato particular de constituição 
de sociedade.

ARTIGO SEGUNDO

(Sede)

Um)  A sociedade tem a sua sede na Avenida 
das Indústrias, número setecentos e quarenta e 
nove, Machava, Maputo.

Dois) A administração poderá mudar a sede 
social para qualquer outro local, e poderá abrir 
sucursais, filiais, delegações ou outras formas 
de representação quer no estrangeiro quer no 
território nacional, devendo notificar os sócios 
por escrito dessa mudança.

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto)

Um) A sociedade tem por objecto prin-
cipal:

a) Abate, desmanche, transformação, 
preparação e embalamento de 
carnes e seus derivados;

b) Fabrico de embalagens necessárias à 
actividade;

c) Comércio geral a grosso e a retalho, 
a importação e exportação e 
representações comerciais;

d)  Transporte de mercadorias;
e) Importação dos bens necessários à 

prossecução da actividade.

Dois) A sociedade poderá ainda ter por 
objecto social outras actividades conexas ou 
não com o objecto principal, desde que os sócios 
assim deliberem. 

Três) A sociedade poderá participar e 
adquirir participações no capital social de 
outras sociedades, ainda que estas tenham um 
objecto social diferente do da sociedade, bem 
como pode associar-se, seja qual for a forma de 
associação, com outras empresas ou sociedades, 
para desenvolvimento de projectos. 

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

O capital social, integralmente subscrito 
e realizado em dinheiro, é de um milhão de 
meticais e corresponde à soma de quatro quotas 
assim distribuídas:

a)  Uma quota no valor nominal de cento e 
setenta mil meticais correspondente 
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a dezassete por cento do capital 
social, pertencente ao sócio José 
Jorge Fernandes Ferreira;

b)  Uma quota no valor nominal de cento e 
setenta mil meticais, correspondente 
a dezassete por cento do capital 
social, pertencente ao sócio Luís 
Manuel Fernandes Ferreira;

c) Uma quota no valor nominal de 
trezentos e trinta mil meticais 
correspondente a trinta e três por 
cento do capital social, pertencente 
ao sócio Paulo António Ferreira 
Soares;

d) Uma quota no valor nominal de 
trezentos e trinta mil meticais 
correspondente a trinta e três por 
cento do capital social, pertencente 
ao José Manuel Costa Vieira Lino. 

ARTIGO QUINTO

(Prestações suplementares e suprimentos)

Um) Os sócios poderão realizar prestações 
suplementares de capital, mediante deliberação 
da assembleia geral, até ao limite correspondente 
a cinco vezes o capital social.

Dois) As prestações suplementares não 
vencem juros e só serão reembolsáveis aos 
sócios desde que, se for efectuada a restituição, 
a situação líquida da sociedade não fique inferior 
à soma do capital e da reserva legal.

Três) Os sócios poderão fazer à sociedade 
suprimentos, quer para titular empréstimos 
em dinheiro quer para titular o diferimento de 
créditos de sócios sobre a sociedade, nos termos 
que forem definidos pela assembleia geral, que 
fixará os juros e as condições de reembolso.

ARTIGO SEXTO

(Divisão e cessão de quotas)

Um) A cessão de quotas entre os sócios não 
carece do consentimento da sociedade. 

Dois) A cessão de quotas a favor de terceiros 
depende do consentimento da sociedade, 
mediante deliberação dos sócios.

Três) Os sócios gozam do direito de 
preferência na cessão de quotas a terceiros, na 
proporção das suas quotas e com o direito de 
acrescer entre si.

Quatro) O sócio que pretenda transmitir a sua 
quota a terceiros, estranhos à sociedade, deverá 
comunicar, por escrito aos sócios não cedentes 
a sua intenção de cedência, identificando o 
nome do potencial adquirente, o preço e demais 
condições e termos da venda. 

Cinco) Cada sócio não cedente dispõe do 
prazo de dez dias úteis consecutivos a contar 
da data de recepção da comunicação do sócio 
cedente para exercer por escrito o direito 
de preferência. Na falta de resposta escrita, 
presume-se que o sócio não cedente não exerce 
direito de preferência, podendo então o sócio 
cedente celebrar a venda.

Seis) A venda da quota pelo sócio cedente 
deverá ser efectuada no prazo máximo de trinta 
dias consecutivos a contar da data da última 
resposta, sob pena de caducidade.

Sete) A transmissão de quota sem observância 
do estipulado neste artigo é nula, não produzindo 
qualquer efeito perante a sociedade e perante os 
sócios não cedentes. 

ARTIGO SÉTIMO 

(Amortização de quotas)

Um) A sociedade pode amortizar quotas no 
caso de exclusão ou exoneração de sócio.

Dois) A sociedade não pode amortizar quotas 
que não estejam integralmente liberadas, salvo 
no caso de redução do capital social.

Três) Se a sociedade tiver direito de amortizar 
a quota pode, em vez disso, adquirí-la ou fazê-
la adquirir por sócio ou terceiro. No primeiro 
caso, ficam suspensos todos os direitos e deveres 
inerentes à quota, enquanto ela permanecer na 
sociedade.

Quatro) A sociedade só pode deliberar 
amortizar uma quota quando, à data da 
deliberação, a sua situação líquida e não se 
tornar, por efeito da amortização, inferior à 
soma do capital social e da reserva legal.

Cinco) O preço de amortização consiste 
no pagamento ao sócio do valor da quota que 
resultar da avaliação realizada por auditor de 
contas sem relação com a sociedade, sendo o 
preço apurado pago em três prestações iguais 
que se vencem respectivamente, seis meses, um 
ano e dezoito meses após a fixação definitiva da 
contrapartida.

ARTIGO OITAVO

(Convocação e reunião da assembleia 
geral) 

Um) A assembleia geral reunirá ordina-
riamente, uma vez por ano para apreciação, 
aprovação ou modificação do balanço e contas 
do exercício, e extraordinariamente sempre que 
for necessário.

Dois) A assembleia geral é convocada por 
qualquer gerente ou por sócios representando 
pelo menos dez por cento do capital, mediante 
carta dirigida aos sócios com a antecedência 
mínima de quinze  dias. 

Três) A assembleia geral poderá reunir e 
validamente deliberar sem dependência de 
prévia convocatória se todos os sócios estiverem 
presentes ou representados e manifestarem 
unanimemente a vontade de que a assembleia se 
constitua e delibere sobre determinado assunto, 
salvo nos casos em que a lei o proíbe. 

Quatro)  Os sócios  poderão fazer-                                     
-se representar nas assembleias gerais por 
outros sócios ou gerentes, mediante carta 
simples dirigida ao presidente da mesa da 
assembleia geral, ou mandatário que seja 
advogado, constituído com procuração por 
escrito outorgada com prazo determinado de, 
no máximo, doze meses e com indicação dos 
poderes conferidos. 

ARTIGO NONO

(Competências)

Dependem de deliberação da assembleia 
geral os seguintes actos, além de outros que a 
lei indique:

a) Nomeação e exoneração dos geren-
tes;

b) Amortização, aquisição e oneração de 
quotas e prestação do consentimento 
à cessão de quotas;

c) Chamada e restituição de prestações 
suplementares de capital;

d) Alteração do contrato de sociedade;
e) Propositura de acções judiciais contra 

gerentes;
f) Contratação de empréstimos bancários e 

prestação de garantias com bens do 
activo imobilizado da sociedade;

g) Aquisição, oneração, alienação, 
cessão de exploração e trespasse 
de estabelecimento comercial da 
sociedade, bem como aquisição, 
oneração, alienação de bens 
imóveis da sociedade ou ainda 
alienação e oneração de bens do 
activo imobilizado da sociedade.

ARTIGO DÉCIMO

(Quórum, representação e deliberações)

Um)  Por cada duzentos e cinquenta meticais 
do capital social corresponde um voto.

Dois) As deliberações das assembleias 
gerais são tomadas por maioria simples 
cinquenta e um por cento dos votos presentes 
ou representados.

Três) São tomadas por maioria qualificada 
setenta e cinco por cento do capital as 
deliberações sobre alteração ao contrato de 
sociedade, fusão, transformação e dissolução da 
sociedade e as deliberações sobre as matérias 
referidas nas alíneas f) e g) do precedente 
artigo.  

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO 

(Administração da sociedade)

Um) A sociedade é administrada e represen-
tada por três gerentes, por mandatos de quatro 
anos, os quais são dispensados de caução, 
podem ou não ser sócios e podem ou não ser 
reeleitos. 

Dois) Os gerentes terão todos os poderes 
necessários à representação da sociedade, em 
Juízo e fora dele, bem como todos os poderes 
necessários à administração dos negócios da 
sociedade, podendo designadamente abrir e 
movimentar contas bancárias; aceitar, sacar, 
endossar letras e livranças e outros efeitos 
comerciais. 

Três) Os gerentes poderão constituir 
procuradores da sociedade para a prática de 
actos determinados ou categorias de actos 
e delegar entre si os respectivos poderes 
para determinados negócios ou espécie de 
negócios. 
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Quatro) Para obrigar a sociedade nos seus 
actos e contratos é necessária a assinatura de 
dois dos gerentes nomeados. 

Cinco) É vedado aos gerentes obrigar a 
sociedade em fianças, abonações, letras de 
favor e outros actos e contratos estranhos ao 
objecto social.

Seis) Por efeito deste contrato, ficam 
nomeados gerentes da sociedade os sócios 
José Jorge Fernandes Ferreira, Paulo António 
Ferreira Soares e José Manuel Costa Vieira 
Lino, obrigando-se a sociedade com a sua 
assinatura de dois gerentes.

Sete) A gerência é gratuita até deliberação 
da assembleia geral em contrário.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

( Exercício, contas e resultados)

Um) O ano social coincide com o ano 
civil.

Dois) Os lucros líquidos apurados em cada 
exercício, deduzidos da parte destinada a reserva 
legal e a outras reservas que a assembleia geral 
deliberar constituir, serão distribuídos pelos 
sócios na proporção das suas quotas.

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

(Dissolução e liquidação)

Um) A sociedade dissolve-se nos casos e nos 
termos estabelecidos na lei.

Dois) A liquidação será feita na forma 
aprovada por deliberação dos sócios.

Está conforme.

Maputo, vinte e seis de Abril de dois mil                       
e treze. — A Notária, Ilegível.

Bacaana, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que por 
escritura de vinte e nove de Outubro de  dois mil 
e doze, exarada a folhas oitenta e um á oitenta 
e dois do livro de notas para escrituras diversas 
número duzentos  noventa e sete traço D, do 
Segundo Cartório Notarial de Maputo, perante 
mim, Ricardo Moresse, licenciado em Direito, 
técnico superior dos registos e notariado N1e 
notário do referido cartório, foi constituída uma 
sociedade entre Olimpia da Conceição Pinto e 
Maria Pinto Policarpo, que regerá a seguinte 
redacção:

CAPÍTULO I

Da denominação, sede, duração                    
e objecto social

ARTIGO PRIMEIRO

É constituída e será regida pelo Código 
Comercial e demais legislação aplicável uma 
sociedade por quotas de responsabilidade 
limitada denominada Bacaana, Limitada.

ARTIGO SEGUNDO

Um) A sociedade tem a sua sede e principal 
estabelecimento em Maputo capital da República 
de Moçambique.

Dois) Por deliberação da assembleia geral, 
observadas as disposições aplicáveis a sociedade 
poderá abrir delegações ou quaisquer formas de 
representação em qualquer ponto do território 
nacional ou estrangeiro.

ARTIGO TERCEIRO

A duração da sociedade será por tempo 
indeterminado.

ARTIGO QUARTO

Um) A sociedade tem por objecto serviços 
de cafetaria e pequenas refeições, actividades 
complementares e de suporte ao objecto 
principal e afins, bem como a promoção por 
conta própria ou de terceiros de participações 
financeiras em empresas a criar ou já criadas.

Dois) A sociedade poderá exercer actividades 
conexas complementares ou subsidiárias da 
actividade principal nomeadamente operações de 
importação, exportação, comércio, agenciamento, 
consultoria, formação profissional, prestação de 
serviços de marketing, publicidade e imagem, e 
representação comercial em território nacional 
de entidades estrangeiras.

Três) Por deliberação da assembleia geral, 
a sociedade poderá exercer qualquer actividade 
do ramo do comércio, indústria ou serviços para 
os quais obtenha as necessárias autorizações e 
licenças.

CAPÍTULO II

Do capital social

ARTIGO QUINTO

Um) O capital social, integralmente realizado 
em dinheiro, é de dez mil meticais, e acha-se 
dividido da seguinte forma:

a) Olímpia da Conceição Pinto com sete 
mil  meticais;

b) Maria Pinto Policarpo com três mil 
meticais.

Dois) O capital social poderá ser aumentado 
à medida das necessidades do empreendimento 
desde que aprovado em assembleia geral.

Três) Os aumentos de capital serão 
preferencialmente subscritos pelos sócios na 
proporção das quotas subscritas e por cada um 
realizado.

ARTIGO SEXTO

É livre a cessão total ou parcial de quotas 
entre os sócios, ficará no entanto dependente do 
consentimento da assembleia geral a qual será 
reservada o direito de preferência durante um 
período de noventa dias, e’ vedada a cessão de 
quotas a pessoas estranhas à sociedade a não ser 
por deliberação da assembleia geral.

CAPÍTULO III

Da assembleia geral                                             
e da representação da sociedade

ARTIGO SÉTIMO

Um) A assembleia geral reúne-se uma vez 
por ano a fim de apreciar o balanço e as contas 
do exercício, nomear ou exonerar os gestores 
bem como para deliberar sobre quaisquer 
assuntos que estejam previstos na ordem de 
trabalhos.

Dois)  As assembleias gerais  serão 
convocadas por meio de uma carta registada 
dirigida aos sócios com antecedência mínima 
de quinze dias.

Três) Para as assembleias gerais extraor-
dinárias o período indicado no número anterior 
poderá ser reduzido para sete dias.

Quatro) As deliberações da assembleia geral 
serão tomadas por maioria do capital de dois 
terços em todas as circunstâncias.

ARTIGO OITAVO

Um) A Administração da sociedade e a sua 
representação em juízo e fora dele activa ou 
passivamente será confiada a um(a)Gestor(a), 
nomeado pela assembleia geral para cada uma 
das actividades previstas no objecto principal, 
ou noutras actividades conexas complementares 
e ou subsidiárias.

Dois) À assembleia geral serão conferidos 
os poderes necessários para obrigar a Soiedade 
em todos os actos e contratos.

Três) Ao gestor(a) nomeado para cada 
empreendimento ou actividade especifica serão 
conferidos os poderes necessários para obrigar 
o empreendimento ou a actividade empresarial 
especifica em todos os actos e contratos.

Quatro) É vedado aos directores obrigar a 
sociedade ou actividade especifica em actos 
estranhos ao seu objecto social.

CAPÍTULO IV

Das disposições gerais

ARTIGO NONO

Anualmente será dado o balanço fechado à 
data de trinta de Dezembro dos lucros líquidos 
apurados em cada balanço deduzidos pelo 
menos cinco por cento para o fundo de reserva 
legal feitas quaisquer deduções deliberadas 
pela assembleia geral, poderão ser divididos 
os lucros pelos sócios na proporção das suas 
quotas.

ARTIGO DÉCIMO

A sociedade não se dissolve por extinção 
de qualquer sócio, continuando com os seus 
sucessores herdeiros ou representantes do 
extinto, falecido os quais exercerão em comum 
os respectivos direitos enquanto a quota 
permanecer  indivisa, com observância na lei 
em vigor.
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ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

A sociedade só se dissolve nos casos fixados 
pela lei, dissolvendo-se por acordo dos sócios, 
todos eles serão liquidatários, devendo proceder 
à liquidação como então deliberarem.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

Nos casos omissos regularão as diposições 
legais aplicáveis. Assim o disseram e outorgaram. 
Instrui o presente acto, uma Certidão negativa 
passada pela Conservatória dos Registos 
Comerciais e Predial do Maputo, aos vinte e 
dois de Outubro corrente. Esta escritura foi lida 
em voz alta perante todos os intervenientes e 
explicado o seu conteúdo e efeitos legais, que 
vão assinar comigo seguidamente.

Está conforme.

Maputo, nove de Novembro de dois e doze. 
— O Técnico, Ilegível.

ACG2S - Global Solutions 
S.A.

Certifico, para efeitos de publicação, que 
por escritura pública do dia seis de Maio de 
dois mil e treze, lavrada de folhas trinta e 
sete a folhas trinta e nove do livro de notas 
para escrituras diversas número oitocentos 
cinquenta e quatro traço B, deste Primeiro 
Cartório Notarial de Maputo, perante Lubélia 
Estér Muiuane, licenciada em Direito, técnica 
superior dos registos e notariado N1 e notária 
em exercício no referido cartório, foi constituída 
uma sociedade anónima denominada, CG2S - 
Global Solutions, S.A com sede na Cidade de 
Maputo, Rua do Timor Leste, número cento e 
oito, que se regerá pelas cláusulas constantes 
dos artigos seguintes:

CAPÍTULO I 

Da firma, sede, duração e objecto 
social

ARTIGO PRIMEIRO

(Firma)

A sociedade é constituída sob a forma de 
sociedade anónima, adopta a firma ACG2S - 
Global Solutions, S.A. e rege-se pelo disposto 
nos presentes estatutos e pela legislação 
aplicável.

ARTIGO SEGUNDO

(Sede)

Um) A sociedade tem a sua sede provisória 
na Cidade de Maputo na Rua de Timor Leste 
número cento e oito.

Dois) O Conselho de Administração poderá, 
sem dependência de deliberação dos accionistas, 
transferir a sede social para qualquer outro local 

dentro do território nacional, bem como abrir, 
transferir ou encerrar filiais, estabelecimentos, 
sucursais, agências, delegações ou quaisquer 
outras formas de representação da sociedade 
em qualquer parte do território nacional ou 
estrangeiro.

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto)

Um) A sociedade tem por objecto principal 
o exercício das seguintes actividades:

a) Impressão e actividades dos serviços 
relacionados com a impressão;

b) Preparação de impressão e de produtos 
mídia;

c) Aluguer de equipamentos de som, luz, 
áudio, vídeo e outras máquinas e 
equipamentos não especificadas;

d) Consultoria e estudos;
e) Comunicação de marketing;
f) Relações públicas e institucionais;
g) Produção de conteúdos e edição de 

suportes de comunicação; design de 
comunicação e de equipamento;

h) Outras actividades de consultoria 
científica, técnica e similares;

i) Organização e gestão de eventos;
j) Merchindising;
k) Formação e coaching;
l) Importação e exportação.

Dois) A sociedade poderá exercer quaisquer 
outras actividades relacionadas, directa ou 
indirectamente, com o seu objecto principal, 
praticar todos os actos complementares da 
sua actividade e outras actividades com fins 
lucrativos não proibidas por lei, desde que 
devidamente autorizada.

Três) A sociedade poderá, no exercício das 
suas actividades, participar no capital social 
de outras sociedades existentes ou a constituir, 
ainda que de objecto social diferente, bem como 
associar-se a terceiras entidades, sob quaisquer 
formas legalmente permitidas.

ARTIGO QUARTO

(Duração)

A sociedade é constituída por tempo 
indeterminado.

CAPÍTULO II

Do capital social, acções e meios                   
de financiamento

ARTIGO QUINTO

(Capital social)

O capital social é de cem mil meticais, 
integralmente subscrito e realizado em 
numerário, representado por mil acções 
ordinárias, com o valor nominal de mil meticais 
cada uma.

ARTIGO SEXTO

(Aumento do capital social)

Um) O capital social poderá ser aumentado 
uma ou mais vezes, por recurso a novas entradas 
ou por incorporação de reservas disponíveis, 
sob proposta do Conselho de Administração e 
mediante deliberação da Assembleia Geral.

Dois) Não poderá ser deliberado o aumento 
de capital social enquanto não se mostrar 
integralmente realizado o capital social inicial 
ou proveniente de aumento anterior.

Três) A deliberação do aumento do capital 
social devem mencionar, pelo menos, as 
seguintes condições:

a) A modalidade do aumento do capital;
b) O montante do aumento do capital;
c) O valor nominal das novas participações 

sociais;
d) As reservas a incorporar, se o aumento 

do capital for por incorporação de 
reservas;

e) Os termos e condições em que os 
sócios ou terceiros participam no 
aumento;

f) O tipo de acções a emitir;
g) A natureza das novas entradas, se as 

houver;
h) Os prazos dentro dos quais as entradas 

devem ser realizadas;
i) O prazo e demais condições do 

exercício do direito de subscrição 
e preferência; e

j) O regime que será aplicado em caso de 
subscrição incompleta.

Quatro) O aumento do capital social será 
efectuado nos termos e condições deliberados 
em Assembleia Geral e, supletivamente, nos 
termos gerais.

Cinco) Em qualquer aumento do capital 
social, os accionistas gozam de direito de 
preferência, na proporção das acções que 
possuírem, a exercer nos termos gerais, 
podendo, porém, este direito ser limitado ou 
suprimido por deliberação da Assembleia Geral 
tomada pela maioria dos votos necessários à 
alteração dos estatutos.

ARTIGO SÉTIMO

(Acções)

Um) As acções são tituladas ou escriturais. 
Dois) As acções tituladas poderão revestir 

a forma de acções nominativas ou ao portador 
registadas, devendo as acções escriturais revestir 
sempre a forma de acções nominativas.

Três) As acções tituladas poderão a todo o 
tempo ser convertidas em acções escriturais, e 
vice-versa, desde que obedecidos os requisitos 
fixados por lei.

Quatro) As acções serão emitidas ao par ou 
acima do par, devendo o valor de emissão ser 
deliberado em Assembleia Geral.
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Cinco) A todas as acções deverá ser atribuído 
um número de ordem de emissão, pelo qual as 
acções serão distinguíveis, entre si.

Seis) As acções, quando tituladas, serão 
representadas por títulos de uma, cinco, dez, 
vinte, cinquenta, cem, quinhentas, mil, dez mil, 
cem mil ou um milhão de acções, a todo o tempo 
substituíveis por agrupamento ou subdivisão.

Sete) O desdobramento dos títulos far-se-á a 
pedido dos accionistas, correndo por sua conta 
as respectivas despesas.

Oito) A sociedade poderá emitir, nos termos 
e condições estabelecidos em Assembleia Geral, 
todas as espécies de acções, incluindo acções 
preferenciais com ou sem voto, remíveis ou 
não.

Nove) Os títulos, provisórios ou definitivos, 
serão assinados por dois administradores, 
podendo as assinaturas serem apostas por 
chancela ou por meios tipográficos de impressão, 
desde que autenticadas com selo branco da 
sociedade.

Dez) Em caso de destruição, extravio ou 
subtracção de um título de acções, o respectivo 
titular deverá dar, imediatamente, conhecimento 
de tal facto à sociedade.

Onze) Não obstante o disposto no número 
anterior, o pagamento de qualquer quantia 
devida pela sociedade a um accionista titular 
de um título de acções destruído, extraviado ou 
subtraído, libera a Sociedade da responsabilidade 
pelas perdas causadas a esse mesmo accionista, 
sempre que não haja, por parte da sociedade, 
dolo ou culpa grave.

Doze) O titular de um título de acções 
destruído, extraviado ou subtraído pode requerer 
ao tribunal que proíba a sociedade de proceder 
ao pagamento de qualquer quantia devida ou 
inerente a esse título.

ARTIGO OITAVO

(Transmissão de acções)

Um) A transmissão, total ou parcial, de 
acções nominativas ou ao portador encontra-se 
sujeita ao exercício do direito de preferência 
dos sócios, na proporção das suas respectivas 
participações sociais.

Dois) Para efeitos do número anterior, o 
accionista que pretenda transmitir parte ou 
a totalidade das suas acções deverá notificar 
a administração da sociedade, por escrito, 
de tal pretensão, indicando a identidade do 
adquirente, o número de acções que pretende 
transmitir, o preço e as condições ajustadas para 
a projectada transmissão, nomeadamente as 
condições de pagamento, as garantias oferecidas 
e recebidas.

Três) Uma vez notificada da pretensão 
da transmissão de acções, a administração 
da Sociedade deverá notificar, no prazo 
de cinco dias úteis, contados da data da 
recepção da notificação, os demais accionistas 
para o exercício dos respectivos direitos de 
preferência.

Quatro) Os direitos de preferência deverão 
ser exercidos no prazo de trinta dias úteis a 
contar da data de recepção da notificação da 
administração, por meio de carta enviada aos 
accionistas.

Cinco) Caso mais do que um accionista 
exerça o seu direito de preferência, proceder-
-se-á a rateio das acções a transmitir, na 
proporção do número de acções já pertencentes 
a cada um dos accionistas preferentes.

Seis) Os accionistas que tiverem exercido o 
direito de preferência na transmissão de acções 
deverão proceder a todas as diligências tendo 
em vista a concretização do negócio, nos trinta 
dias úteis seguintes ao envio da comunicação 
referida no número quatro acima.

Sete) No caso dos accionistas renunciarem 
ao exercício do direito de preferência que lhes 
assiste, as acções poderão ser transmitidas nos 
termos legais.

Oito) Serão inoponíveis à sociedade, aos 
demais accionistas e a terceiros as transmissões e 
onerações de acções efectuadas sem observância 
do disposto no presente artigo. 

ARTIGO NONO

(Acções próprias)

A sociedade só poderá adquirir acções 
próprias ou fazer operações sobre elas, nos casos 
admitidos por lei. 

ARTIGO DÉCIMO

(Prestações acessórias)

Um)  Poderão ser exigidas a todos ou alguns 
accionistas a realização de prestações acessórias 
pecuniárias até ao limite global de trinta vezes 
o valor do capital.

Dois) As prestações acessórias pecuniárias 
têm de ser integralmente e exclusivamente 
realizadas em dinheiro e só poderão ser 
restituídas, mediante deliberação da Assembleia 
Geral, desde que a situação líquida da Sociedade 
não fique inferior à soma do capital social e da 
reserva legal.

Três) Quando seja convencionado a 
onerosidade das prestações acessórias, a 
contraprestação pode ser paga independentemente 
da existência de lucros do exercício.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Suprimentos)

Os accionistas podem prestar suprimentos 
à sociedade, nos termos e condições a serem 
acordados com o Conselho de Administração.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Obrigações)

Um) A sociedade poderá, nos termos da 
lei, emitir quaisquer modalidades ou tipos de 
obrigações.

Dois) A sociedade poderá adquirir obrigações 
próprias, ficando suspensos os respectivos 
direitos enquanto as obrigações pertencerem 
à sociedade.

Três) A sociedade poderá praticar com 
as obrigações próprias todas e quaisquer 
operações em direito permitidas, que se 
mostrem convenientes ao interesse social, e, 
nomeadamente, proceder à sua conversão, nos 
casos legalmente previstos, ou amortização, 
mediante deliberação da Assembleia Geral 
dos sócios. 

CAPÍTULO III  

Dos órgãos sociais

SECÇÃO I

Das disposições gerais

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

(Órgãos sociais)

São órgãos da sociedade:

a) A Assembleia Geral;
b) O Conselho de Administração; e 
c) O Conselho Fiscal ou o Fiscal Único. 

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

 (Eleição e mandato)

Um) Os membros dos órgãos sociais são 
eleitos pela Assembleia Geral da sociedade, 
podendo ser reeleitos uma ou mais vezes.

Dois) Com excepção dos membros do 
Conselho Fiscal ou Fiscal Único, cujo mandato 
será de um ano, o mandato dos membros 
dos demais órgãos sociais é de quatro anos, 
contando-se como um ano completo o ano da 
data da eleição.

Três) Os membros dos órgãos sociais 
permanecem em funções até à eleição de 
quem os deva substituir, salvo se renunciarem 
expressamente ao exercício do seu cargo ou 
forem destituídos.

Quatro) Salvo disposição legal expressa em 
sentido contrário, os membros dos órgãos sociais 
podem ser sócios ou não, bem como podem ser 
eleitas pessoas colectivas para qualquer um dos 
órgãos sociais da sociedade. 

Cinco) No caso previsto na parte final 
do número anterior, a pessoa colectiva que 
for eleita deve designar uma pessoa singular 
para exercer o cargo em sua representação e 
comunicar o respectivo nome ao presidente da 
Mesa da Assembleia Geral.

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

 (Remuneração e caução)

Um) As remunerações dos membros dos 
órgãos sociais serão fixadas por deliberação da 
Assembleia Geral, tomada nos mesmos termos 
da deliberação das respectivas nomeações, 
directamente ou mediante proposta de uma 
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comissão de remunerações que a Assembleia 
Geral nomeará especificamente para esse 
efeito.

Dois) A Assembleia Geral que eleger os 
membros do Conselho de Administração deve 
fixar ou dispensar a caução a prestar pelos 
mesmos. 

SECÇÃO II

Da assembleia geral

ARTIGO DÉCIMO SEXTO 

(Âmbito)

A Assembleia Geral da sociedade, regula-
rmente constituída, representa o conjunto 
dos accionistas e as suas deliberações são 
vinculativas para todos os accionistas, ainda 
que ausentes ou dissidentes, e para os restantes 
órgãos sociais, quando tomadas nos termos da 
lei e dos presentes estatutos. 

ARTIGO DÉCIMO SÉTIMO

(Constituição e representação)

Um) A Assembleia Geral da sociedade é 
constituída pelos accionistas e pelos membros 
da Mesa da Assembleia Geral. 

Dois) Os accionistas poderão fazer-se 
representar, nas reuniões da Assembleia Geral, 
por mandatário que para o efeito designarem, 
indicando os poderes conferidos e prazo 
determinado de, no máximo, um ano, mediante 
procuração outorgada por escrito ou por 
simples carta dirigida ao Presidente da Mesa 
da Assembleia Geral, e entregue na sede social 
da sociedade.

Três) Os obrigacionistas não poderão assistir 
às reuniões da Assembleia Geral da sociedade, 
ficando-lhes vedado o seu agrupamento e/ou 
representação por um dos agrupados para efeitos 
de assistir às reuniões da Assembleia Geral.

Quatro) Os membros do Conselho de 
Administração e do Conselho Fiscal, ainda 
que não sejam accionistas, deverão estar 
presentes nas reuniões da Assembleia Geral e 
deverão participar nos seus trabalhos, quando 
convocados, mas não têm, nessa qualidade, 
direito a voto.

Cinco) No caso de existirem acções em 
compropriedade, os comproprietários serão 
representados por um só deles e só esse poderá 
assistir e intervir nas assembleias gerais da 
sociedade.

Seis) A presença nas reuniões de Assembleia 
Geral de quaisquer outras pessoas, além das 
mencionadas nos números anteriores, depende 
de autorização do Presidente da Mesa da 
Assembleia Geral.

Sete) As acções dadas em caução, penhor, 
arrestadas, penhoradas, ou por qualquer outra 
forma sujeitas a depósito ou administração 
judicial não conferem ao respectivo credor, 
depositário ou administrador o direito de assistir 
ou tomar parte nas Assembleias Gerais. 

ARTIGO DÉCIMO OITAVO

(Direito de voto)

Um) A cada acção corresponderá um voto.
Dois) Têm o direito de votar na Assembleia 

Geral ou de por outro modo deliberar todos 
os accionistas, que deverão ter as respectivas 
acções averbadas a seu favor no livro de 
registo de acções ou na competente conta de 
registo de emissão de acções até três dias antes 
da data marcada para a assembleia, devendo 
permanecer registadas a favor dos accionistas 
até ao encerramento da reunião. 

ARTIGO DÉCIMO NONO

 (Competências)

Sem prejuízo do disposto na lei e nos 
presentes Estatutos, compete, em especial, à 
Assembleia Geral:  

a) Aprovar o relatório de gestão e as 
contas do exercício, incluindo 
o balanço e a demonstração de 
resultados, bem como o parecer 
do conselho fiscal ou do fiscal 
único sobre as mesmas e deliberar 
sobre a aplicação dos resultados do 
exercício;

b) Eleger e destituir os membros da 
mesa da Assembleia Geral, os 
administradores e do Conselho 
Fiscal ou Fiscal Único;

c) Deliberar sobre a nomeação do auditor 
independente da sociedade;

d) Deliberar sobre quaisquer alterações 
aos presentes estatutos;

e) Deliberar sobre a emissão de 
obrigações;

f) Deliberar sobre o aumento, redução ou 
reintegração do capital social;

g) Deliberar sobre a criação de acções 
preferenciais;

h) Deliberar sobre a chamada e a restituição 
das prestações acessórias;

i) Deliberar sobre a fusão, cisão ou 
transformação da sociedade;

j) Deliberar sobre a dissolução da 
sociedade;

k) Deliberar sobre a propositura e a 
desistência de quaisquer acções 
contra os administradores ou contra 
os membros dos outros órgãos 
sociais;

l) Deliberar sobre a admissão à cotação 
de bolsa de valores das acções 
representativas do capital social da 
sociedade;

m) Deliberar sobre a aquisição, alienação 
e oneração de bens imóveis; 

n) Deliberar sobre outros assuntos 
que não estejam, por disposição 
estatutária ou legal sucessivamente 
em vigor, na competência de outros 
órgãos da sociedade.

ARTIGO VIGÉSIMO

 (Mesa da Assembleia Geral)

Um) A Mesa da Assembleia Geral é 
const i tu ída  por  um Pres idente  e  um 
Secretário.

Dois) Na falta ou impedimento do Presidente 
da Mesa, será o mesmo substituído pelo 
Secretário com todos os poderes inerentes.

ARTIGO VIGÉSIMO PRIMEIRO

 (Convocação)

Um) As assembleias gerais serão convocadas 
por aviso convocatório publicado num dos 
jornais mais lidos do local da sede da Sociedade, 
com trinta dias de antecedência, salvo se 
for legalmente exigida antecedência maior, 
devendo mencionar a firma, a sede e o número 
do registo da sociedade, o local, dia e hora em 
que se realizará a reunião, bem como a ordem de 
trabalhos da reunião, com clareza e precisão.

Dois) O aviso convocatório deverá, ainda, 
mencionar a espécie de reunião a realizar e 
indicar os documentos que se encontram na 
sede social para consulta dos sócios.

Três) Não obstante o disposto nos números 
anteriores, poder-se-á dar por validamente 
constituída a Assembleia Geral, sem observância 
das formalidades prévias ali estabelecidas, 
desde que estejam presentes ou representados 
todos os accionistas com direito de voto e todos 
manifestem a vontade de que a assembleia 
se constitua e delibere sobre determinados 
assuntos.

Quatro) As Assembleias Gerais serão 
convocadas pelo Presidente da Mesa da 
Assembleia Geral ou por quem o substitua, 
oficiosamente ou a requerimento do Conselho 
de Administração, do Conselho Fiscal ou do 
Fiscal único ou, ainda, de accionistas, que 
representem mais de dez por cento do capital 
social.

Cinco) O referido requerimento será dirigido 
ao Presidente da Mesa da Assembleia Geral e 
deverá justificar a necessidade da convocação da 
assembleia e indicar, com precisão, os assuntos 
a incluir na ordem de trabalhos da Assembleia 
Geral a convocar. 

Seis) Se o Presidente da mesa não convocar 
uma reunião da Assembleia Geral, quando 
legalmente se mostre obrigado a fazê-lo, poderá 
o Conselho de Administração, o Conselho 
Fiscal ou Fiscal Único e/ou os Accionistas que 
a tenham requerido convocá-la directamente. 

ARTIGO VIGÉSIMO SEGUNDO

 (Quórum Constitutivo)

Um) A Assembleia Geral só poderá 
constituir e deliberar validamente, em primeira 
convocação, quando estejam presentes ou 
representados accionistas que representem, 
pelo menos, setenta e cinco por cento do capital 
social, sem prejuízo dos casos em que a lei 
ou os presentes Estatutos exijam um quórum 
superior.
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Dois) Em segunda convocação a Assembleia 
Geral pode constituir-se e deliberar validamente, 
seja qual for o número de accionistas presente 
e a percentagem do capital social por eles 
representada, excepto naqueles casos em que 
a lei exija um quórum constitutivo para as 
assembleias reunidas em segunda convocação.

Três) A Assembleia Geral só poderá proceder 
à eleição dos membros dos órgãos sociais, 
quando estejam presentes ou representados 
accionistas que representem, pelo menos, 
setenta e cinco por cento do capital social.

ARTIGO VIGÉSIMO TERCEIRO

 (Quórum deliberativo)

As deliberações da Assembleia Geral 
serão tomadas por maioria absoluta dos votos 
expressos, salvo quando a lei ou os presentes 
estatutos exijam maioria qualificada.

ARTIGO VIGÉSIMO QUARTO

 (Local e acta)

Um) As assembleias gerais da sociedade 
reunir-se-ão na sede social ou noutro local da 
localidade da sede, indicado nas respectivas 
convocatórias.

Dois) Por motivos especiais, devidamente 
justificados, o Presidente da Mesa da Assembleia 
Geral poderá fixar um local diverso dos 
previstos no número anterior, que será indicado 
nas convocatórias da Assembleia Geral.

Três) De cada reunião da Assembleia 
Geral deverá ser lavrada uma acta, a qual será 
assinada pelo presidente e pelo secretário da 
mesa da assembleia geral ou por quem os tiver 
substituído nessas funções, salvo se outras 
exigências forem estabelecidas por lei. 

ARTIGO VIGÉSIMO QUINTO 

 (Reuniões da assembleia geral)

A Assembleia Geral reunirá, ordinariamente, 
nos três primeiros meses de cada ano, e, 
extraordinariamente,  sempre que seja 
convocada, com observância dos requisitos 
estatutários e legais.  

ARTIGO VIGÉSIMO SEXTO

(Suspensão)

Um) Quando a Assembleia Geral estiver 
em condições de funcionar, mas não seja 
possível, por motivo justificável, dar-se 
início aos trabalhos ou, tendo sido dado 
início, os mesmos não possam, por qualquer 
circunstância, concluir-se, será a reunião 
suspensa para prosseguir em dia, hora e local 
que forem no momento indicados e anunciados 
pelo Presidente da Mesa, sem que haja de ser 
observada qualquer outra forma de publicidade 
ou convocação.

Dois) A Assembleia Geral só poderá 
deliberar suspender a mesma reunião duas 
vezes, não podendo distar mais de trinta dias 
entre as sessões.

SECÇÃO III

Da administração

ARTIGO VIGÉSIMO SÉTIMO 

(Composição)

Um) A administração e representação da 
sociedade serão exercidas pelo Conselho de 
Administração composto por um número ímpar 
de membros, que poderá variar entre três e cinco, 
accionistas ou não, conforme o deliberado pela 
Assembleia Geral que os eleger. 

Dois) Os administradores tomam posse nos 
seus cargos, sob pena de nulidade, mediante 
assinatura de termo de posse, lavrado no livro 
de actas do conselho de administração, no qual 
devem declarar o número de acções, bónus 
de subscrição e opções de compra de acções, 
emitidas pela Sociedade e por sociedades 
controladas ou do mesmo grupo, de que sejam 
titulares ou que tenham adquirido através de 
outras pessoas. 

Três) A assembleia geral que eleger o 
Conselho de Administração designa o respectivo 
presidente.

Quatro) Faltando definitivamente algum 
administrador, será o mesmo substituído por 
cooptação do Conselho de Administração, até 
à primeira reunião da Assembleia Geral que 
procederá à eleição do novo administrador, 
cujo mandato terminará no final do mandato 
então em curso.

ARTIGO VIGÉSIMO OITAVO

 (Poderes)

Um) Ao Conselho de Administração 
competem os mais amplos poderes de gestão e 
representação social e nomeadamente: 

a) Propor a Assembleia Geral a designação 
de um Administrador Delegado, 
a quem será confiada a gestão 
corrente da sociedade, devendo 
a referida proposta à submeter a 
Assembleia Geral de designação 
de Administrador  Delegado 
estabelecer as suas competências e 
os poderes delegados;

b) Orientar e gerir todos os negócios 
sociais, praticando todos os actos 
relativos ao objecto social; 

c) Executar e fazer cumprir as deliberações 
da Assembleia Geral; 

d) Representar a sociedade, em juízo e 
fora dele, activa e passivamente, 
perante quaisquer entidades 
públicas ou privadas; 

e) Constituir e definir os poderes dos 
mandatários da Sociedade, incluindo 
mandatários judiciais; 

f) Delegar as suas competências em 
um ou mais dos seus membros ou 
em determinados empregados da 
sociedade, fixando as condições e 
limites dos poderes delegados;

g) Deliberar a cooptação de adminis-
tradores;

h) Deliberar sobre a aquisição, alienação 
ou oneração de bens móveis ou 
imóveis;

i) Deliberar sobre a prestação de cauções 
e garantias pessoais ou reais. pela 
Sociedade;

j) Deliberar sobre a abertura ou encerra-
mento de estabele-cimentos;

k) Deliberar sobre qualquer outro assunto 
que, nos termos da lei compete 
ao Conselho de Administração, 
com excepção das matérias que, 
nos termos da lei e dos presentes 
estatutos, sejam da competência da 
Assembleia Geral.

Dois) Aos administradores é vedado 
responsabilizar a sociedade em quaisquer 
contratos, actos, documentos ou obrigações 
estranhas ao objecto da mesma, designadamente 
em letras de favor, fianças, abonações e actos 
semelhantes.

Três) Os actos praticados contra o 
estabelecido no número anterior importam 
para o administrador em causa, a sua destituição, 
perdendo a favor da Sociedade a caução que 
tenha prestado e constituindo-se na obrigação 
de a indemnizar pelos prejuízos que esta venha 
a sofrer em virtude de tais actos. 

ARTIGO VIGÉSIMO NONO

 (Convocação)

Um) O Conselho de Administração reúne 
trimestralmente e sempre que for convocado 
pelo seu Presidente ou por dois dos seus 
membros. 

Dois) As convocatórias devem ser feitas 
por escrito, com, pelo menos, quarenta e oito 
horas de antecedência, relativamente à data da 
reunião, devendo incluir ordem de trabalhos e 
as demais indicações e elementos necessários 
à tomada das deliberações.

Três) As formalidades relativas à convocação 
do Conselho de Administração podem ser 
dispensadas pelo consentimento unânime de 
todos os administradores.

Quatro) O Conselho de Administração 
reunirá na sede social ou noutro local a acordar 
unanimemente pelos administradores, que 
deverá ser indicado na respectiva convocatória. 
No caso de impossibilidade de comparência 
por parte de um ou mais dos Administradores 
da sociedade em reunião do Conselho de 
Administração, poderão ser utilizados os meios 
de comunicação disponíveis.

ARTIGO TRIGÉSIMO

 (Deliberações)

Um) Para que o Conselho de Administração 
possa constituir-se e deliberar validamente, será 
necessário que a maioria dos seus membros 
esteja presente ou devidamente representada.
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Dois) Os membros do Conselho de 
Administração poderão fazer-se representar 
nas reuniões por outro membro, mediante 
comunicação escrita dirigida ao presidente, bem 
como votar por correspondência.

Três) As deliberações são tomadas por 
maioria dos votos presentes ou representados, 
cabendo ao Presidente, em caso de empate, voto 
de qualidade.

Quatro) As deliberações do Conselho de 
Administração constarão de actas, lavradas 
em livro próprio, assinadas por todos os 
administradores que hajam participado na 
reunião.

ARTIGO TRIGÉSIMO PRIMEIRO

 (Mandatários)

O Conselho de Administração poderá 
nomear procuradores da sociedade para a 
prática de certos actos ou categoria de actos, nos 
limites dos poderes conferidos pelo respectivo 
mandato.

ARTIGO TRIGÉSIMO SEGUNDO

(Vinculação da Sociedade)

Um) A sociedade obriga-se:

a) Pelas assinaturas do Presidente do 
Conselho de Administração e de 
um Administrador; 

b) Pelas assinaturas de dois adminis-
tradores;

c) Pela assinatura de um administrador, 
nos termos e nos limites dos poderes 
que lhe forem delegados pela 
Assembleia Geral ou pelo Conselho 
de Administração;

d) Pela assinatura de um ou mais 
mandatários, nos termos e limites 
dos poderes a estes conferidos.

Dois) Nos actos de mero expediente, será 
suficiente a assinatura de qualquer membro 
do Conselho de Administração ou de um 
mandatário com poderes bastantes, podendo 
a assinatura ser aposta por chancela ou meios 
tipográficos de impressão.

SECÇÃO IV

Da fiscalização

ARTIGO TRIGÉSIMO TERCEIRO 

(Órgão de fiscalização)

Um) A fiscalização dos negócios sociais será 
exercida por um Conselho Fiscal ou por um 
Fiscal Único, que será um auditor de contas ou 
uma sociedade de auditores de contas, conforme 
o que for deliberado pela Assembleia Geral. 

Dois) Caso a Assembleia Geral delibere 
confiar a um auditor de contas ou uma sociedade 
de auditores de contas o exercício das funções 
de fiscalização, não procederá à eleição do 
Conselho Fiscal. 

ARTIGO TRIGÉSIMO QUARTO

 (Composição)

Um) O Conselho Fiscal, quando exista, será 
composto por três membros efectivos e um 
membro suplente. 

Dois) A Assembleia Geral que proceder à 
eleição do Conselho Fiscal indicará o respectivo 
presidente. 

Três) Um dos membros efectivos do 
Conselho Fiscal terá de ser auditores de 
contas ou sociedades de auditores de contas 
devidamente habilitadas.

Quatro) Os membros do Conselho Fiscal 
e o Fiscal Único são eleitos na assembleia 
geral ordinária, mantendo-se em funções até à 
assembleia geral ordinária seguinte.

ARTIGO TRIGÉSIMO QUINTO

(Funcionamento)

Um) O Conselho Fiscal, quando exista, 
reúne-se trimestralmente e sempre que for 
convocado pelo Presidente, pela maioria 
dos seus membros ou pelo Conselho de 
Administração.

Dois) Para que o Conselho Fiscal possa 
reunir validamente é necessária a presença da 
maioria dos seus membros efectivos.

Três) As deliberações são tomadas por 
maioria dos votos presentes, cabendo ao 
Presidente, em caso de empate, voto de 
qualidade.

Quatro) As reuniões do Conselho Fiscal 
poderão realizar-se na sede social ou em 
qualquer outro local previamente indicado no 
respectivo aviso convocatório.

ARTIGO TRIGÉSIMO SEXTO

(Actas do Conselho Fiscal)

As actas das reuniões do conselho fiscal 
serão registadas no respectivo livro de actas, 
devendo mencionar os membros presentes, as 
deliberações tomadas, os votos de vencido e 
respectivas razões, bem como os factos mais 
relevantes verificados pelo Conselho Fiscal no 
exercício das suas funções e ser assinadas pelos 
membros presentes. 

ARTIGO TRIGÉSIMO SÉTIMO 

(Auditorias externas)

A sociedade poderá contratar uma sociedade 
externa de auditoria para efeitos de auditoria e 
verificação das contas da sociedade. 

CAPÍTULO IV

Das disposições finais

ARTIGO TRIGÉSIMO OITAVO 

(Ano social)

Um) O ano social coincide com o ano 
civil.

Dois) O balanço, a demonstração de 
resultados e demais contas do exercício fecham-
se com referência a trinta e um de Dezembro 
de cada ano e são submetidos à apreciação da 
Assembleia Geral nos três primeiros meses de 
cada ano. 

ARTIGO TRIGÉSIMO NONO 

 (Aplicação dos resultados)

 O lucro líquido apurado em cada exercício 
terá a seguinte aplicação:

a) Pelo menos cinco por cento serão 
destinados à constituição ou 
reintegração do fundo de reserva 
legal, até que represente vinte por 
cento do capital social;

b) Pelo menos vinte e cinco por cento serão 
distribuídos aos accionistas, a título 
de dividendos obrigatórios, depois 
de deduzidas as quantias necessárias 
à cobertura de eventuais prejuízos 
acumulados e à constituição ou 
reintegração da reserva legal, salvo 
se houver fundado receio que o seu 
pagamento venha a criar graves 
dificuldades financeiras para a 
sociedade; 

c) O remanescente terá a aplicação que 
for deliberada em Assembleia 
Geral. 

ARTIGO QUADRAGÉSIMO 

 (Dissolução e liquidação)

A dissolução e liquidação da sociedade 
rege-se pelas disposições da lei aplicável que 
estejam sucessivamente em vigor e, no que 
estas forem omissas, pelo que for deliberado 
em Assembleia Geral.

ARTIGO QUADRAGÉSIMO PRIMEIRO 

(Reserva legal)

Um) Do lucro líquido do exercício são 
deduzidos cinco por cento do valor apurado para 
constituição do fundo de reserva legal, que não 
excederá vinte por cento do capital social.

Dois) A reserva legal destina-se a assegurar a 
integridade do capital social e somente pode ser 
utilizada para compensar prejuízos operacionais 
da sociedade.

Três) Para além da reserva legal, a Assem-
bleia Geral pode, por proposta do Conselho 
de Administração, deliberar e reter parcela do 
lucro líquido para constituição das reservas 
de lucros e reservas de capital, nos termos 
descritos na Secção VIII do Capítulo VI do 
Código Comercial.

ARTIGO QUADRAGÉSIMO SEGUNDO 

(Destino do lucro)

Juntamente com as demonstrações 
contabilísticas, o Conselho de Administração 
apresentará à Assembleia Geral ordinária, 
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observado o que dispõe a lei comercial, proposta 
sobre o destino a ser dado ao lucro líquido do 
exercício.

ARTIGO QUADRAGÉSIMO TERCEIRO 

(Pagamento do dividendo)

A sociedade somente pode pagar dividendos 
à conta de lucro líquido do exercício e de 
reservas de lucros.

ARTIGO QUADRAGÉSIMO QUARTO

(Dividendo obrigatório)

Os accionistas têm direito de receber, como 
dividendo obrigatório, em cada exercício, a 
importância que vier a ser determinada com 
a aplicação das regras fixadas no número um 
do artigo quatrocentos e cinquenta e dois, do 
Código Comercial. 

Está conforme.

Maputo, dez de Maio de dois mil e treze. — 
O Ajudante, Ilegível.

Santuário Dezoito, Limitada 

Rectificação

Por ter saído inexacto o capital social do 
Artigo terceiro da Empresa Santuário dezoito 
do Boletim da República n.o 27, III.a Série, de 
3 de Abril de dois mil e treze. 

Publica-se na Íntegra:

ARTIGO TERCEIRO

Capital social

O capital social, integralmente 
realizado em dinheiro, é de dois mil 
meticais correspondente a soma de duas 
quotas assim distribuídas: Uma quota 
no valor nominal de duzentos cinquenta 
meticais, pertencente a Steven Farah e 
correspondente a doze vírgula e cinco por 
cento do capital social:

Uma quota no valor nominal de mil 
setecentos e cinquenta meticais, 
pertencente a Trivest Limited, 
correspondente a oitenta e sete 
vírgula cinco por cento do 
capital social. 

Que em tudo o mais não alterado continua a 
vigorar o pacto social anterior. 

Está conforme.

Vilankulo, aos quatro de Março de dois mil 
e treze. — O Conservador, Ilegível.

Dragamoz, Limitada

Certifico, para efeito de publicação que 
no dia catorze de Maio de dois mil e treze, 
foi matriculada na Conservatória do Registo 

de Entidades Legais sob NUEL 100388146 a 
sociedade denominada Dragamoz, Limitada, 
entre: 

Primeiro Outorgante: Dredging Interna-
tional, sociedade comercial por quotas de 
responsabilidade limitada, incorporada ao 
abrigo da legislação da República da Bélgica, 
com o número de registo 0435305514, com sede 
no dois mil e setenta  Zwijndrecht, Scheldedijk 
trinta, Bélgica, neste acto representada pela 
senhora Malaika Ribeiro, conforme os termos 
da resolução do conselho de administração que 
se anexa; 

Segundo Outorgante:Baggerwerken Decloedt 
en Zoon, sociedade comercial por quotas de 
responsabilidade limitada, incorporada ao 
abrigo da legislação da República da Bélgica, 
com o número de registo 0439043675,com 
sede no oito mil quatrocentos Oostende, 
Slijkensesteenweg dois, Bélgica, neste acto 
representada pela senhora Malaika Ribeiro, 
conforme os termos da resolução do conselho 
de administração que se anexa.

Nos termos do disposto no artigo noventa 
do Código Comercial as partes celebram o 
presente contrato de sociedade e constituem 
entre si uma sociedade comercial por quotas 
de responsabilidade limitada, de ora em diante 
referida por sociedade, que se regerá pelas 
cláusulas seguintes:

ARTIGO PRIMEIRO

(Forma, denominação e sede)

Um) A sociedade adopta a forma de sociedade 
comercial por quotas de responsabilidade 
limitada e a denominação social Dragamoz, 
Limitada. 

Dois) A sociedade tem a sua sede na Avenida 
vinte e quatro de Julho, número trezentos e 
setenta, terceiro andar, Maputo, Moçambique.

Três) A sociedade pode, por deliberação 
da administração, transferir a sua sede para 
qualquer outro local do território nacional.

Quatro. Por deliberação da assembleia geral, 
a sociedade pode abrir e encerrar sucursais, 
delegações, filiais, agências ou outras formas 
de representação em Moçambique ou no 
estrangeiro.

ARTIGO SEGUNDO

(Duração)

A sociedade é constituída por tempo 
indeterminado, contando-se o seu início da data 
em que as assinaturas constantes do contrato de 
sociedade são devidamente reconhecidas por um 
Notário Público.

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto social)

Um) O objecto principal da sociedade é:

a) Conceptualizar e executar todos os 
contratos para movimentação de 

terra ou dragagem ou recuperação 
ou fornecimento de agregados 
ou mineração marinha ou outros 
procedimentos, bem como, os 
trabalhos relacionados directa ou 
indirectamente com a construção 
ou exploração de portos ou meios de 
transporte, que aquático ou terrestre, 
por conta de autoridades públicas, 
corporações, ou particulares;

b) Transaccionar todos negócios 
comerciais, financeiros, e industriais 
ou serviços, bem como, todos 
negócios de propriedade industrial, 
relacionados quer directa ou 
indirectamente, em parte ou como 
um todo, com o seu objectivo;

c) Levar a cabo outros trabalhos de 
qualquer natureza, tal como, 
entre outros, o estudo e execução 
de demolições e trabalhos de 
salvação, bem como, o desenho 
e produção de todos electrónicos 
e outras máquinas, instrumentos 
e ferramentas, relacionadas quer 
directa ou indirectamente, em 
parte ou como um todo, com o seu 
objectivo;

d) Participar em outras sociedades 
pela contribuição, subscrição, 
participação ou ter interesse em 
outras sociedades ou firmas que tem 
o mesmo objectivo que é directa ou 
indirectamente similar ao seu ou 
que pela sua natureza promova o 
seu objectivo.

Dois) Por deliberação da assembleia geral, 
a sociedade pode exercer outras actividades 
comerciais relacionadas com o seu objecto 
principal, pode associar-se ou participar no 
capital social de outras sociedades, tendo em 
conta que tais transacções não sejam proibidas 
por lei e após a obtenção das necessárias 
licenças ou autorizações.

Três) Por deliberação da assembleia geral, a 
sociedade pode associar-se a outras Sociedades, 
adquirir participações ou de qualquer outra 
forma participar no capital social de outra 
Sociedade existente ou Sociedades a serem 
constituídas, se permitido por Lei.

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

Um) O capital social, integralmente subscrito 
e realizado em dinheiro, é de  dez milhões de 
meticais, e corresponde à soma de duas quotas, 
assim distribuídas:

a) Uma, no valor nominal de sete 
milhões e quinhentos mil meticais, 
correspondente a setenta e cinco por 
cento do capital social, pertencente 
à Dredging International; e
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b) Outra, no valor nominal de dois 
milhões e quinhentos mil meticais, 
correspondente a vinte por cento 
do capital social, pertencente à 
Baggerwerken Decloedt en Zoon.

Dois) O capital social poderá ser aumentado 
mediante deliberação da assembleia geral 
através de novas contribuições, incorporação 
de reservas disponíveis ou outras formas 
permitidas por lei.

ARTIGO QUINTO

(Prestações suplementares)

Não serão exigidas prestações suplementares 
de capital, mas os sócios poderão fazer 
suprimentos à Sociedade de acordo com as 
condições que forem fixadas em Assembleia 
Geral.

ARTIGO SEXTO

(Cessão e divisão de quotas)

Um) A cessão e divisão de quotas, através 
dos meios permitidos por lei, carecem de 
consentimento prévio da assembleia geral.

Dois) A sociedade goza de direito de 
preferência na aquisição de quotas.

Três) Caso a sociedade não exerça o 
seu direito de preferência, este transfere-se 
automaticamente para os sócios.

Quatro) No caso de a sociedade ou os sócios 
não chegarem a acordo sobre o preço da quota 
a ceder ou a dividir, o mesmo será determinado 
por consultores independentes e o valor que 
vier a ser determinado será vinculativo para 
as partes.

ARTIGO SÉTIMO

(Amortização de quotas)

Um) Mediante prévia deliberação da 
assembleia geral, as quotas dos sócios poderão 
ser amortizadas no prazo de noventa dias a 
contar do conhecimento ou verificação dos 
seguintes factos:

a) Se qualquer quota for penhorada, 
empenhada, confiscada, apreendida 
ou sujeita a qualquer acto judicial 
ou administrativo que possa obrigar 
a sua transferência para terceiros; 

b) Se qualquer quota ou parte for cedida 
a terceiros sem observância do 
disposto no artigo sexto dos 
presentes estatutos.

Dois) O preço da amortização será pago em 
não menos de quatro ou seis prestações mensais, 
iguais e sucessivas, representadas por igual 
número de títulos de crédito que vencerão juros 
à taxa aplicável aos depósitos a prazo. 

ARTIGO OITAVO

(Órgãos sociais)

O s  ó r g ã o s  s o c i a i s  d a  S o c i e d a d e 
são a assembleia geral e o conselho de 
administração. 

ARTIGO NONO

(Assembleia geral)

Um) A assembleia geral é constituída por 
todos os sócios.

Dois) A assembleia geral reunirá ordina-
riamente uma vez por ano, nos primeiros três 
meses depois de findo o exercício anterior e 
extraordinariamente sempre que for necessário, 
competindo-lhe deliberar sobre quaisquer 
assuntos relativos à actividade da Sociedade 
que ultrapassem a competência do conselho de 
administração.

Três) A reunião da assembleia geral ordinária 
estabelecida no parágrafo anterior visa a: 

a) Apreciação, aprovação, correcção ou 
rejeição do balanço e contas do 
exercício;

b) Decisão sobre a distribuição de 
lucros;

c )  Nomeação  ou  demissão  dos 
administradores e determinação da 
sua remuneração.

Quatro) As reuniões devem ser realizadas na 
sede da sociedade, salvo nos casos em que todos 
os accionistas optarem por um local diferente, 
dentro dos limites da lei. 

Cinco) Os sócios poderão fazer-se representar 
nas assembleias gerais, mediante simples carta 
para esse fim dirigida ao presidente da mesa da 
assembleia geral.

Seis) A assembleia geral poderá ser 
convocada por qualquer membro do conselho de 
administração da sociedade, por meio de telex, 
fax, telegrama ou carta registada com aviso de 
recepção, com uma antecedência mínima de 
quinze dias úteis, salvo nos casos em que a lei 
exija outras formalidades. 

ARTIGO DÉCIMO

(Poderes da Assembleia Geral)

A assembleia geral deve deliberar sobre as 
questões que a lei ou os presentes estatutos lhe 
reservem exclusivamente, nomeadamente:

a) Aprovação do orçamento anual, 
relatório da administração e 
demonstrações financeiras anuais 
da sociedade;

b) Distribuição de Lucros;
c) Designação e destituição dos membros 

do conselho de administração;
d) Remuneração dos membros dos órgãos 

sociais da sociedade;
e) Quaisquer alterações ao presente 

cont ra to ,  inc lu indo fusões , 
transformações, cisões, dissoluções 
ou liquidação da sociedade;

f) Qualquer aumento ou redução do 
capital social da sociedade;

g) Aprovação de termos e condições de 
qualquer contrato de suprimentos à 
sociedade; e

h) Exclusão de sócio e amortização da 
respectiva quota.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Administração e representação                          
da sociedade)

Um) A sociedade será dirigida e representada 
por um conselho de administração, composto 
por um mínimo de três administradores, 
nomeados em assembleia geral.

Dois) Os Administradores podem constituir 
representantes e delegar a estes os seus poderes 
no todo ou em parte.

Três) A sociedade fica vinculada pela 
assinatura dos dois administradores, ou pela 
assinatura de um terceiro especificamente 
designado a quem tenham sido delegados 
poderes nos termos definidos pela assembleia 
geral.

Quatro) Em circunstância alguma a sociedade 
ficará vinculada por actos ou documentos que 
não digam respeito às actividades relacionadas 
com o objecto social, especialmente em letras 
de favor, fianças e abonações.

Cinco) A designação, substituição e 
destituição de administradores da sociedade 
é da competência dos sócios e deve ser 
decidida em assembleia geral, mantendo-se os 
administradores ora designados em funções até 
deliberação em contrário da assembleia geral.

Seis) No momento de constituição, a 
sociedade deve ser administrada e representada 
pelos Senhores Jean-Claude Pannier, Lieven 
Durte Steven Poppe até a designação de novos 
membros pela assembleia geral.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Poderes)

Um) Os administradores têm poderes para 
gerir a actividade da sociedade e prosseguir o 
seu objecto social, incluindo mas não limitado a:

a) Qualquer alienação total ou parcial dos 
activos da sociedade;

b) O início ou término de uma nova 
sociedade,  joint  venture ou 
parceria;

c) Abertura, encerramento ou alteração 
de contas bancárias, incluindo as 
condições de levantamento; e

d) Contratação de financiamentos 
nacionais e estrangeiros.

Dois) Os poderes dos administradores 
incluem  a competência e poderes previstos na 
lei, com excepção das competências e poderes 
reservados exclusivamente à assembleia geral 
pela lei em vigor ou pelo presente contrato de 
sociedade.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

(Reuniões e resoluções da administração)

Um) O conselho de administração deverá 
ser convocado por qualquer administrador por 
meio de carta recebida pelos administradores, 
com uma antecedência mínima de quinze dias 
úteis. O conselho de administração poderá ser 



1508 — (18)	 III SÉRIE — NÚMERO 40

realizado sem prévio-aviso, desde que todos 
os administradores estejam presentes ou todos 
concordem com a realização da reunião e 
decidam sobre assunto em questão.

Dois) Os administradores podem ser 
representados no conselho de administração por 
outro administrador, por meio de um documento 
escrito e assinado pelo administrador que 
não estará presente na reunião, indicando 
explicitamente o nome do representante.

Três) As resoluções do conselho de 
administração deverão ser adoptadas pela 
maioria simples dos presentes ou representados 
administradores, mas nunca por menos de dois 
Administradores, se presente ou validamente 
representado.

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

(Balanço e distribuição de resultados)

Um) O período de tributação deverá coincidir 
com o ano civil.

Dois) O balanço e as contas de resultados 
fechar-se-ão com referência a trinta e um de 
Dezembro de cada ano e serão submetidos à 
apreciação da assembleia geral.

Três) Deduzidos os encargos gerais, 
repagamentos e outros encargos dos resultados 
líquidos apurados em cada exercício, serão 
deduzidos os montantes necessários para a 
criação dos seguintes fundos de reserva: 

a) Vinte por cento para uma reserva 
legal, até vinte por cento do valor 
do capital social, ou sempre que seja 
necessário reintegrá-lo, e 

b) Outras reservas que a sociedade possa 
necessitar, de tempos em  tempos.

Quatro) O remanescente será distribuído ou 
reinvestido de acordo com o que for deliberado 
em assembleia geral.

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

(Disposições finais)

Um) A sociedade dissolve-se nos casos 
previstos na lei. 

Dois) A liquidação da sociedade depende de 
aprovação da assembleia geral.

Três) Os casos omissos serão regulados pela 
legislação moçambicana.

Maputo, quinze de Maio de dois mil                            
e treze. — O Técnico, Ilegível.

Cat Consultores, Limitada

Certifico para efeito de públicação, que por 
acta de seis do mês de Setembro de dois mil e 
doze, pelas dezassete horas, da sociedade Cat 
Consultores, Limitada, matriculada sob n.º 
100068176 deliberaram o seguinte:

A cessão da quota no valor de três mil 
meticais, correspondentes a quinze por cento 

que a sócia Ana Saraiva Safo possuía e que 
cedeu ao sócio Agostinho Alberto Fernando 
e o sócio Vénio Venode Tiágo possuía uma 
percentagem de dez por cento, que cedeu ao 
sócio Abrão Vasco Muianga.

Em consequência é alterada a redacção dos 
artigos um, quatro e oito do pacto social, os 
quais passam a ter a seguinte nova redacção:

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação da sede)

Dois) A sociedade tem a sua sede em 
Maputo, Avenida Karl Marx, número mil 
novecentos e setenta e cinco, primeiro 
andar esquerdo, podendo abrir sucursais, 
delegações, agências ou qualquer outra 
forma de representação social e quando a 
gerência a julgar conveniente.

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

Um) O capital social integralmente 
realizado em dinheiro, é de vinte mil 
meticais, correspondente ás seguintes 
quotas:

a) Uma quota com o valor nominal 
de dezoito mil  meticais , 
correspondente a noventa 
por cento do capital social, 
pertencente ao sócio Agostinho 
Alberto Fernando;

b) Uma quota com valor nominal de  
dois mil meticais, correspon-
dente a dez por cento do capital 
social, pertencente ao sócio 
Abrão Vasco Muianga.

ARTIGO OITAVO

(Gerência)

A Administração e gestão da sociedade, 
sua representação em juizo e fora dela 
activa e passivamente passa desde já 
a cargo do sócio Agostinho Alberto 
Fernando, que desde já fica nomeado 
gerente.

Para obrigar a sociedade é necessária uma 
assinatura, sendo a do sócio maioritário ou do 
seu representante.

Maputo, nove de Maio de dois mil e treze. 
— O Técnico, Ilegível.

C2A – Construçoes, Limitada

Certifico, para efeito de publicação que no 
dia sete de Fevereiro de dois mil e treze, foi 
matriculada na Conservatória do Registo de 
Entidades Legais sob NUEL 100362430 uma 
sociedade denominada C2A – Construçoes, 
Limitada. 

É celebrado o seguinte contrato de sociedade, 
nos termos do artigo noventa do código 
comercial, entre; 

Primeiro: Armando de Amorim Ferreira 
Teles, casado em regime de comunhão de bens 
adquiridos com maria Eugenia Batista Teles de 
nacionalidade portuguesa, natural de Rebordosa 
– Paredes, portador do Passaporte n.º M099276, 
emitido aos dezasseis de Abril de dois mil e doze, 
com validade até dezasseis de Abril de dois mil 
e dezassete pelos Serviços de Estrangeiros e 
Fronteiras, República Portuguesa. 

Segundo: Ricardina Morais Patrício, 
soleira, natural de Maputo, de nacionalidade 
Moçambicana, portador do Bilhete de Identidade 
n.º 100101406584N, emitido pelo Serviço de 
Identificação de Matola, em vinte e dois de 
Agosto de dois mil e onze, com validade até 
vinte e dois de Agosto de dois mil e dezasseis.

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação)

Um) A sociedade adopta a denominação de 
C2A – Construçoes, Limitada, é uma sociedade 
por quotas de responsabilidade limitada, será 
regida pelos presentes estatutos e pela demais 
legislação aplicável. 

Dois) A sociedade é constituída por um 
período indeterminado. 

ARTIGO SEGUNDO

(Sede, estabelecimento e representações)

Um) A sociedade tem a sua sede na Cidade 
de Maputo, Avenida Vladmir Lenine número 
mil e sessenta e quatro, rés-do-chão.

Dois) Mediante decisão da gerência, a 
sociedade poderá transferir a sua sede para 
qualquer parte do território nacional, bem como 
criar, transferir ou encerrar sucursais, agências, 
delegações ou quaisquer outras formas de 
representação da sociedade em qualquer parte 
do território nacional. 

Três) Por simples deliberação da gerência, 
a sociedade poderá criar sucursais, agências, 
delegações, ou outras formas locais de 
representação no território nacional ou no 
estrangeiro. 

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto)

A sociedade tem por objecto social: 
Construção civil e obras públicas e de 
particulares; Promoção imobiliária, compra 
e venda de bens imóveis e a revenda dos 
adquiridos, Execução de estudos e projectos 
de arquitectura, engenharia e fiscalização de 
obras: Gestão, manutenção e avaliação de 
imóveis, comercialização de equipamentos para 
construção civil e obras públicas: Consultoria, 
turismo, agricultura, agro-pecuária, recursos 
minerais, indústria de material de construção, 
prestação de serviços de perfuração, sondagens 
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e consultoria na área de mineração e furos de 
água; aluguer de máquinas e outros tipos de 
equipamentos; 

Prestação de serviços: A sociedade poderá 
mediante deliberação da assembleia geral, 
exercer outras actividades subsidiárias ou 
complementares ao seu objecto principal, 
dentro dos limites estabelecidos por lei, ou 
ainda associar-se ou participar no capital social 
de outras actividades, desde que legalmente 
permitido pela legislação em vigor. 

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

Um) O capital social, integralmente 
subscrito e realizado, é de seiscentos mil 
meticais, correspondente a duas quotas, assim 
distribuídas:

a) Uma quota no valor de quatrocentos e 
oitenta mil meticais) pertencente ao 
sócio Armando de Amorim Ferreira 
Teles, correspondente a oitenta 
porcento do capital social.

b) Uma quota no valor de cento e 
vinte mil meticais pertencente a 
sócia Ricardina Morais Patrício, 
correspondente a vinte porcento do 
capital social.

ARTIGO QUINTO

(Aumento do capital social)

Por deliberação unânime, tomada em 
assembleia geral, poderão ser exigidas 
prestações suplementares até um montante 
global igual a dez vezes o capital realizado na 
data da deliberação e nos termos a deliberar em 
assembleia geral. 

ARTIGO SEXTO

(Suprimentos)

Não se poderão exigir dos sócios prestações 
suplementares. Quaisquer deles, porem, poderá 
emprestar à sociedade, mediante juros, as quais 
quantias que em assembleia dos sócios se 
julgarem indispensável. 

ARTIGO SÉTIMO

(Transmissão de quotas)

Um) A transmissão de quotas entre 
vivos depende sempre de consentimento da 
sociedade.

Dois) O sócio que pretenda ceder a sua quota, 
deverá pedir o consentimento da sociedade, por 
carta registada com aviso de recepção dirigida 
à sociedade e aos demais sócios, nas quais 
indicará os elementos essenciais do negócio, 
designadamente a identificação do cessionário, 
o preço e as condições de pagamento. 

Três) As cartas previstas no número anterior 
constituirão, desde logo, convocatória para 
uma assembleia geral a realizar na sede social, 

na data e hora indicadas pelo cedente, entre o 
décimo e o vigésimo dia posteriores à expedição 
das cartas. 

Quatro) Se a assembleia geral deliberar a 
aquisição da quota, o direito de adquiri-la é 
atribuído aos sócios, que declarem pretendê-
lo no momento da respectiva deliberação, 
proporcionalmente às quotas que então 
possuírem; se os sócios não exercerem esse 
direito, pertencerá ele à Sociedade 

Cinco) Se a sociedade não deliberar a 
aquisição da quota, a cessão para a qual foi 
pedido o consentimento torna-se livre. 

Seis) As transmissões entre vivos efetuadas 
com violação do estipulado neste artigo não 
produzem efeitos para com a sociedade. 

ARTIGO OITAVO

(Amortização de quotas)

A sociedade poderá amortizar a quota de 
qualquer sócio nos seguintes casos: 

a) Por acordo com o respectivo titular; 
b) Por falecimento do sócio; 
c) Quando o sócio tenha sido declarado 

falido, interdito ou inabilitado; 
d) Quando o sócio tenha sido dado em 

penhor ou garantia a terceiros, 
e) Quando a quota tenha sido apreendida, 

arrolada, arrestada ou penhorada 
em qualquer processo judicial ou 
administrativo; 

f) Quando a quota for transmitida sem 
observância do estipulado no artigo 
anterior; 

g) Se o sócio exercer actividade 
concorrente com a sociedade, sem 
autorização prévia em assembleia 
geral. 

ARTIGO NONO

(Órgãos sociais)

Um -A administração da sociedade será 
exercida por Armando Amorim Ferreira 
Teles:

Dois) A gerência da sociedade e a sua 
representação ativa e passiva em Juízo e fora 
dele ficam a cargo dos sócios ou pessoas 
estranhas à sociedade para o efeito nomeados 
em assembleia geral.

Três) Os gerentes terão ou não remuneração 
conforme for afixado em assembleia geral.

Quatro) A sociedade fica validamente 
obrigada pelas assinaturas de dois gerentes, 
ou pela de um mandatário ou procurador no 
limite dos respetivos poderes, sendo suficiente 
a assinatura de um gerente nos atos de mero 
expediente:

a) Os gerentes podem delegar em um 
ou mais deles, por ata da gerência, 
a prática de determinados atos ou 
categorias de atos;

b) No caso da delegação de poderes 
previs ta  na al ínea anter ior , 

a sociedade fica obrigada pela 
assinatura do gerente-delegado, no 
limite dos respetivos poderes.

Cinco) A gerência tem poderes para adquirir, 
alienar, ou onerar participações noutras 
sociedades com objeto igual ou diferente do seu, 
reguladas por leis especiais ou agrupamentos 
complementares de empresas.

ARTIGO DÉCIMO

(Aplicação de resultados)

Os lucros líquidos apurados em cada 
exercício depois de deduzida a reserva legal 
de cinco por cento, terão a aplicação que a 
assembleia geral em cada ano deliberar, não 
havendo obrigatoriedade de distribuição pelos 
sócios.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Assembleia geral)

Um) Competem à assembleia geral todos os 
poderes que lhe são atribuídos por lei e pelos 
presentes estatutos.

Dois) As assembleias gerais, são convocadas 
pelo presidente da mesa da assembleia geral, ou 
em casos especiais, de acordo com as normas 
legais em vigor.

Três) A convocatória que obedecerá aos 
requisitos da lei deve ser publicada e divulgada 
com, pelo menos, trinta dias de antecedência da 
data da realização da assembleia, podendo ser 
substituída por carta registada ou por correio 
eletrónico com recibo de leitura a expedir, 
pelo menos, vinte e um dias de antecedência, 
quando sejam nominativas todas as ações da 
sociedade 

Quatro) A assembleia geral ordinária reúne-
se até ao dia trinta e um de Março de cada 
ano, para deliberar sobre o balanço, contas 
e o relatório da administração referentes ao 
exercício anterior, a aplicação dos resultados da 
sociedade e sempre que necessário a nomeação 
dos órgãos sociais da sociedade. 

Cinco) Os sócios poder-se-ão fazer 
representar nas assembleias gerais por qualquer 
pessoa por si designada munida de instrumento 
de representação voluntária devidamente 
assinado pelo representado e dirigido ao 
presidente da assembleia geral. 

Seis) Serão válidas as deliberações tomadas 
em assembleia geral sobre quaisquer matérias, 
ainda que não constem da respetiva ordem de 
trabalhos da convocatória ou sem a observância 
dessa formalidade prévia, caso todos os sócios 
se encontrem presentes e concordem deliberar 
sobre tais matérias. 

Sete) Serão, de igual modo, válidas as 
deliberações tomadas pelos sócios, sem recurso 
a reunião de assembleia, desde que todos 
os sócios declarem por escrito o sentido de 
voto, em documento que inclua a proposta de 
deliberação, devidamente datado, assinado pelo 
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sócios e endereçado à gerência da sociedade, 
devendo-se considerar a deliberação tomada 
na data em que a gerência receba a última das 
referidas declarações escritas de voto. 

Oito) A assembleia geral delibera, em 
primeira convocação, sempre que se encontre 
presente ou representado cem por cento do 
capital social e, em segunda convocação, 
poderá deliberar sempre que estiver presente 
ou representado cinquenta por cento do capital 
social. 

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Constituição da assembleia geral)

Um) A mesa da assembleia geral, é 
constituída por um presidente e um secretário, 
por esta eleitos, por período de três anos, os 
quais poderão ser, ou não, sócio. 

Dois) Compete ao secretário substituir o 
presidente em caso de impedimento deste e, 
nomeadamente, convocar assembleias gerais, 
dirigi-las e praticar quaisquer atos previstos na 
Lei, neste pacto ou em deliberação de sócios. 

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

(Deliberações da assembleia geral)

Um) Dependem de deliberação de assembleia 
geral, além das que resultem de lei ou dos demais 
artigos dos presentes estatutos, as seguintes: 

a) A nomeação e destituição dos gerentes 
da sociedade; 

b) A instituição e supressão do conselho 
fiscal, a nomeação e destituição 
dos respetivos membros, bem 
como, em alternativa, a atribuição 
da fiscalização da sociedade a um 
fiscal único; 

c) A aprovação do balanço, das contas e 
do relatório da gerência referente a 
cada exercício fiscal; 

d) A aprovação do relatório e parecer do 
conselho fiscal ou do fiscal único, 
quando os haja; 

e) A aplicação de resultados de cada 
exercício fiscal; 

f )  A d is t r ibu ição  de  lucros  ou 
dividendos; 

g) O consentimento da sociedade, assim 
como o exercício do respetivo 
direito de preferência, em relação 
à transmissão de quotas; 

h) A amortização de quotas, assim como 
os termos e condições em que a 
mesma se deva processar; 

i) A aquisição de quotas próprias, a título 
oneroso; 

j) A exigência e restituição de prestações 
suplementares; 

k )  A  cons t i t u i ção  de  r e se rva s 
extraordinárias, além da reserva 
legal; 

l) Criar associações entre a sociedade e 
terceiras entidades, sob quaisquer 

formas permitidas por lei, assim 
como adqui r i r  e  t ransmi t i r 
participações em outras sociedades 
existentes ou a constituir; 

m) A alteração dos estatutos da sociedade, 
incluindo os aumentos, reduções 
ou reintegrações do capital social, 
sempre prejuízo das alterações que 
por força da lei e dos presentes 
estatutos dependam de simples 
decisão da administração da 
sociedade; 

n) A fusão, cisão e transformação da 
sociedade, 

o) A dissolução da sociedade, assim como 
a aprovação das contas finais de 
liquidação; 

p) Estender a atividade da sociedade a 
outras áreas distintas do seu objeto 
principal, assim como, sempre que 
o julgue necessário, reduzir as áreas 
de atividade da sociedade; 

q) Estabelecer e modificar a estrutura 
organizativa da sociedade, em tudo 
quanto não contrarie a lei ou os 
presentes estatutos; 

r) A aquisição, alienação, locação e 
oneração de bens imóveis, assim 
como de bens móveis de valor 
superior  a  cem mil  dólares 
americanos ou ao seu contravalor 
em qualquer outra moeda; 

s) Contrair empréstimos ou outras formas 
de financiamento, bem como prestar 
quaisquer espécies de garantias, 
pessoais ou reais.

Dois) Todas as deliberações da assembleia 
geral são tomadas pela totalidade dos votos 
emitidos. 

Três) Na contagem dos votos, não serão tidas 
em consideração as abstenções. 

ARTIGO DÉCIMO Q UARTO

(Actas das assembleias gerais)

Um) Das reuniões da assembleia geral 
deverá ser lavrada ata no livro de atas da 
assembleia geral, em folhas soltas, organizadas 
em conformidade com a lei, ou em documento 
notarial avulso. 

Dois) As atas de assembleia geral devem 
conter: 

a) O local, dia, hora e a ordem de 
trabalhos da reunião; 

b) A referência aos documentos e 
relatórios submetidos à assembleia 
geral; 

c) O teor das propostas submetidas a 
votação e o resultado das respetivas 
votações, incluindo o teor das 
deliberações tomadas; 

d) A menção do sentido de voto de algum 
sócio que assim o requeira; 

e) A assinatura do presidente da mesa da 
assembleia geral e do secretário e, 
no caso de se tratar de ata notarial 

avulsa, a assinatura do notário ou 
ajudante de notário que tenha estado 
presente; 

Três) Os sócios presentes e os respetivos 
representantes cujos instrumentos de 
representação tenham sido aceites pelo 
presidente da mesa da assembleia geral, 
assinarão o respetivo livro de presenças. 

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

(Dissolução e liquidação)

Um) A sociedade dissolve-se mediante 
deliberação da assembleia geral, bem como nos 
demais casos previstos por lei. 

Dois) A assembleia geral que deliberar sobre 
a dissolução deliberará sobre a nomeação dos 
liquidatários, caso estes não devam corresponder 
aos membros que integram a gerência. 

ARTIGO DÉCIMO SEXTO

(Casos omissos)

Em todo o omisso, esta sociedade regular-se 
nos temos da legislação aplicável na República 
de Moçambique e dos Regulamentos internos 
que a assembleia geral vier a aprovar. 

Maputo, quinze De Fevereiro de dois mil                 
e treze. — O Técnico, Ilegível.

Compusol Telecoms And 
Services, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que por 
escritura de vinte e nove de Abril de dois mil e 
treze, exarada de folhas cento quarenta e sete a 
folhas cento cinquenta e duas do livro de notas 
para escrituras diversas número cento trinta e 
oito A do Cartório da Matola, a cargo da Notária 
Elsa Fernando Daniel Venhereque Machacame, 
foi constituída uma sociedade comercial por 
quotas de responsabilidade limitada, que se 
regerá pelas disposições constantes dos artigos 
seguintes: 

CAPÍTULO I

Da denominação, duração, sede                     
e objecto da sociedade

ARTIGO PRIMEIRO

Um) A sociedade adopta a denominação de 
Compusol Telecoms And Services, Limitada, 
é uma sociedade comercial por quotas de 
responsabilidade limitada, e tem sua sede em 
Matola, Rua Nwamuthimba, número duzentos 
cinquenta e cinco, província do Maputo.

Dois) Sempre que julgar conviniente poderá 
criar e manter sucursais, agências, delegações, 
filiais ou qualquer outra forma de representação 
social bem como escritórios e estabelecimentos 
indispensáveis em todo território nacional ou 
no estrangeiro
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ARTIGO SEGUNDO

A sociedade tem por objecto principal 
prestação de serviços nas àreas de: 

a) Construção e obras  públicas e 
privadas; 

b) Elaboração de projectos de instalação 
electrica de alta e baixa tensão e 
sua execução; 

c) Elaboração de projectos de instalação e 
reparação de componentes electró-
nicos e posterior montagem;

d) Desenho, construação e montagem de 
estruturas metálicas;

e) Montagem e manutenção de geradores 
e aparelhos de ar condicionados;

f) Infraestruturas em GSM;
g) Soluções em TIC;
h) Serviços de consultoria, importação e 

exportação de bens para comércio 
a grosso e a retalho, bem como 
a pratica de todos os actos de 
comercio necessários prossecução 
do objecto principal. 

      
ARTIGO TERCEIRO

 A duração da sociedade é por tempo 
indeterminado, contando-se o seu início a partir 
da data da assinatura da presente escritura.

CAPÍTULO II

Do capital social

ARTIGO QUARTO

Um) O capital social é de cinquenta mil 
meticais, integralmente realizado em dinheiro, e 
dividido em três quotas, distribuídas da seguinte 
maneira:

a) Uma quota com o valor nominal de 
trinta mil meticais, correspondente a 
sessenta por cento do capital social, 
pertencente ao sócio Congming 
Zhao;

b) Uma quota com o valor nominal de 
dez mil meticais,  correspondente 
a vinte por cento do capital social, 
pertencente ao sócio Blessing 
Nyembe;

c) Uma quota com o valor nominal de 
dez mil meticais,  correspondente 
a vinte por cento do capital social, 
pertencente ao sócio Daniel Baitone 
Buinia. 

Dois) O capital social poderá ser aumentado 
ou reduzido uma ou mais vezes, mediante 
delibaração e nas condições a fixar em  
assembleia  geral.

ARTIGO QUINTO

Um) Não serão exigidas prestações 
sumplementares de capital, mas os sócios 
poderão fazer à sociedade os suprimentos 
pecuniários que aquela carecer, nas condições 
aprovadas em assembleia geral.

Dois) A sociedade poderá amortizar a quota 
de qualquer sócio nos seguintes casos.

a) Por acordo com o seu titular;
b) Por falecimento, interdição ou 

inabilitação do titular;
c) Se a quota for penhorada, arrestada 

ou por qualquer forma sujeita a 
apreensão judicial.

ARTIGO SEXTO

Um) A divisão, alienação em garantia e 
a cessão, total ou parcial, de quotas a sócios 
ou a terceiros, assim como a sua oneração em 
garantia de quaisquer obrigações dos sócios, 
dependem de autorização prévia dada por 
deliberação da assembleia geral.

Dois) A sociedade gozará em primeiro 
lugar e os sócios em segundo, do direito de 
preferência na alienação, divisão ou cessão 
total ou parcial de quotas. Não havendo uso dos 
direitos anteriormente mencionados, até trinta 
dias a partir da data da comunicação por escrito 
á sociedade, a quota poderá ser livremente 
transitada.

Três) É nula qualquer divisão, cessão ou 
alienação de quota feita em inobservância do 
disposto nos presentes estatutos.

CAPÍTULO III

Dos órgãos sociais

ARTIGO SÉTIMO

Um) A direcção da sociedade e a sua 
representação em juízo ou fora dele pertence 
a todos os sócios, que desde ja são nomeados 
gerentes, dispensados de caucão, com poderes 
executivos para assegurar a gestão corrente 
da sociedade bem assim representar activa e 
passivamente, movimentar contas bancárias e 
praticar todos os demais actos.

Dois) Compete à gerência a representação 
da sociedade em todos os actos, activa  e 
passivamente, em juízo  e fora dele, tanto na  
ordem juridica interna como internacional, 
dispondo dos mais amplos poderes legalmente 
consentidos para a prossecução e realização 
do objecto social, nomeadamente, quanto ao 
exercício da gestão corrente dos negócios 
sociais.

Três) A gerência não poderá obrigar a 
sociedade bem como realizar em nome desta, 
quaisquer operações alheias ao seu objecto 
social, nem conferir a favor de terceiro, 
quaisquer garantias, fianças ou abonações.

Quatro) A sociedade fica obrigada pela 
assinatura do sócio gerente e do outro sócio ou 
procurador, tendo em conta neste último caso 
os termos precisos do respectivo instrumento do 
mandato. Os actos de mero expediente poderão 
ser assinados pelo sócio gerente ou por qualquer 
sócio ou empregado devidamente autorizado.   

ARTIGO OITAVO

A assembleia geral reúne-se ordinariamente 
uma vez por ano e extraordinariamente, sempre 
que for solicitada por qualquer dos sócios.

As assemleias gerais, no caso em que a lei 
não determine formalidades especiais para sua 
convocação, serão convocadas por qualquer dos 
gerentes por carta registada, expedida com o 
minímo de quinze dias de antecedência.

CAPÍTULO IV

Das disposições gerais

ARTIGO NONO

Um)  O ano social coincide com o ano 
civil.

Dois) O balanço e a conta de resultados de 
cada exercício serão encerrados com referência 
a trinta e um de Dezembro e carecem de 
aprovação da  assembleia geral que para o efeito 
se deve reunir até ao fim do primeiro trimestre 
do ano seguinte.

Três) Ouvida a gerência, cabe à assembleia 
geral, decidir sobre a aplicação dos lucros 
liquídos apurados deduzidos de impostos das 
previsões legalmente estipulados.

ARTIGO DÉCIMO

A sociedade só dissolverá nos termos 
previstos na lei, deliberando a assembleia geral 
sobre a forma e o prazo da liquidação.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Os casos omissos deste contrato reger-se-
ão pela legislação em vigor na República de 
Moçambique, e pelo Código Comercial vigente 
em Moçambique.

Está conforme.

Cartório Notarial da Matola, aos dez de Maio 
de dois mil e treze. — O Técnico, Ilegível.

Golddeal International 
Group, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia catorze   de Maio  de dois mil e treze, 
foi matriculada na Conservatória do Registo de 
Entidades Legais sob NUEL 100378779, uma 
sociedade denominada Golddeal International 
Group, Limitada.

Outorgantes:

South Orient, SA, uma sociedade regida 
pelo direito moçambicano, registada na 
Conservatória do Registo de Entidades 
Legais de Maputo, sob o número 100229463, 
neste acto representada pelo senhor Dingane 
Abreu Mamadhusen, de nacionalidade 
moçambicana, portador do Bilhete de 
Identidade n.° 110100000770I, emitido em 
Maputo, a onze de Novembro de dois mil 
e nove; 
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Lingbin Kong, de nacionalidade chinesa, 
portador do Passaporte n.º G27045931, 
emitido aos vinte e oito de Janeiro de dois 
mil e oito, em Beijing.

E por eles foi dito:
Nos termos da legislação em vigor na 

República de Moçambique declaram que pelo 
presente instrumento materializam o contrato 
de sociedade, que se regerá pelas cláusulas 
constantes dos artigos seguintes:

ARTIGO PRIMEIRO

Tipo societário

É consti tuída entre os outorgantes 
uma sociedade comercial por quotas de 
responsabilidade limitada.

ARTIGO SEGUNDO

Denominação social

A sociedade adopta a denominação social: 
Golddeal International Group, Limitada.

ARTIGO TERCEIRO

Sede social

Um) A sociedade terá a sua sede social na 
cidade de Maputo, Rua Beijo da Mulata, número 
trezentos e seis, podendo abrir sucursais, 
delegações, agências ou qualquer outra forma 
de representação social dentro do território 
nacional ou no estrangeiro.

Dois) Mediante simples deliberação, pode 
a gerência transferir a sede para qualquer outro 
local no território nacional ou fora dele. 

ARTIGO QUARTO

Objecto social

Um) A sociedade tem por objecto:

a) Aquisição e exploração de concessões 
mineiras, compra e venda de 
minerais incluindo exportação;

b) Prestação de serviços na área mineira 
e de recursos naturais;

c) Investimentos e gestão de investimentos 
nas áreas de exploração de recursos 
naturais, empreendimentos indus-
triais e participações em outras 
sociedades.

Dois) A sociedade poderá dedicar-se a 
qualquer outro ramo de comércio e ou indústria 
que os sócios acordarem entre si e seja permitido 
por lei.

ARTIGO QUINTO

Duração

A sociedade é constituída por um período 
indeterminado, tendo o seu início a contar da 
data da sua constituição.

ARTIGO SEXTO

Participações em outras empresas

Por deliberação da assembleia geral, 
é permitida a participação da sociedade 

em quaisquer outras empresas societárias, 
agrupamentos de empresas, sociedades holdings, 
joint-ventures ou em quaisquer outras formas 
de associação, união ou de concentração de 
capitais.

ARTIGO SÉTIMO

Capital social 

O capital social é de cem mil meticais, 
integralmente real izado em dinheiro, 
correspondente à soma de duas quotas subscritas 
pelos sócios da seguinte forma:

a) Uma quota de noventa mil meticais, 
pertencente ao sócio Lingbin Kong, 
representando noventa por cento do 
capital social;

b) Uma quota de dez mil meticais, 
pertencente South Orient, SA, 
correspondendo a dez por cento do 
capital social.

ARTIGO OITAVO

Aumento do capital social

Um) O capital social poderá ser aumentado, 
uma ou mais vezes, mediante novas entradas, por 
incorporação de reservas ou por qualquer outra 
modalidade ou forma legalmente permitida por 
deliberação da gerência, até ao limite fixado pela 
assembleia geral, observadas as formalidades 
legais e estatutárias.

Dois) O aumento do capital social será 
efectuado nos termos e condições deliberados 
em assembléia geral ou pela gerência e, 
supletivamente, nos termos gerais.

Três) Em qualquer aumento do capital social, 
os sócios gozam do direito de preferência na 
proporção das participações sociais de que 
sejam titulares, a exercer nos termos gerais.

Quatro) A assembleia geral poderá decidir 
sobre o aumento do capital social, definindo 
as modalidades, termos e condições da sua 
realização.

ARTIGO NONO

Prestações suplementares e suprimentos

Não haverá prestações suplementares além 
do capital podendo, porém, os sócios fazer à 
sociedade os suprimentos de que esta carecer, 
nos termos e condições a fixar pela assembleia 
geral.

ARTIGO DÉCIMO

Divisão e cessação de quotas

Um) A divisão e cessão de quotas a sócios 
são inteiramente livres, não dependendo do 
consentimento da sociedade.

Dois) A divisão e cessão de quotas a terceiros 
estranhos à sociedade são admissíveis mas 
dependentes do consentimento da sociedade 
à qual fica sempre reservado o direito de 
preferência.

Três) O sócio que pretender ceder toda ou 
parte da sua quota a terceiro estranho, deverá 
comunicar à sociedade, por simples escrito, com 
antecedência de trinta dias, declarando o nome 
do adquirente, o preço e as demais condições 
de cessão, devendo a sociedade exercer o seu 
direito de preferência naquele prazo. Se não 
exercer fica o sócio livre de transmitir a sua 
quota ou parte dela.

Quatro) O terceiro estranho que adquirir a 
quota, ao querer cedê-la terá de dar preferência 
aos sócios fundadores.

Cinco) Qualquer divisão, transferência ou 
oneração de quotas feita sem a observância do 
estabelecido nos presentes estatutos será nula e 
de nenhum efeito.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Exclusão do sócio

Um) A exclusão de sócio com justa causa 
poderá verificar-se nos seguintes casos:

a) Quando o sócio for condenado por 
crime doloso;

b) Quando o sócio pratique actos preju-
diciais à sociedade;

c)  Quando o sócio entre em conflito 
com outros sócios de tal modo que 
prejudique o normal funcionamento 
da sociedade;

d) Quando o sócio entre numa actividade 
concorrencial a actividade da 
sociedade.

Dois) A quota do sócio excluído seguirá os 
mesmos trâmites da amortização de quotas.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

Amortização de quotas

Um) A sociedade poderá amortizar as quotas 
dos sócios nos seguintes casos:

a) Com o consentimento do titular da 
quota;

b) Quando a quota tiver sido arrolada, 
penhorada, arrasada ou sujeita a 
providência jurídica ou legal de 
qualquer sócio;

c) No caso de falência ou insolvência do 
sócio.	

Dois) A amortização será feita pelo valor 
nominal da respectiva quota, com a correcção 
resultante de eventual desvalorização da 
moeda.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

Órgãos sociais

A sociedade tem os seguintes órgãos 
sociais:

a) A assembleia geral dos sócios;
b) A gerência.

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

Assembleia geral de sócios

Um) A assembleia geral reunirá em cessão 
ordinária, uma vez em cada ano, para apreciação 
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ou alteração e aprovação do balanço e da conta 
de resultados anual bem como para deliberar 
sobre outras matérias para as quais tenha sido 
convocada e em sessão extraordinária, sempre 
que necessário.

Dois) Poderá ser dispensada a reunião, assim 
como as formalidades da sua convocação, 
quando todos os sócios concordem por escrito 
sobre as deliberações a tomar ou concordem 
também por escrito que dessa forma se delibere 
mesmo que tal deliberação seja tomada fora 
da sede social, em qualquer ocasião e sobre 
qualquer matéria.

Três) Os sócios que forem pessoas colectivas 
far-se-ão representar nas reuniões da assembleia 
por uma pessoa física com poderes bastantes 
para o efeito conferidos por carta remetida pelo 
mandatário ao presidente da mesa da assembleia 
geral e por este recebida até as dezassete horas 
do último dia anterior à reunião.

Quatro) Os sócios podem,  livremente, 
designar quem os represente nas assembléias 
gerais.

Cinco) Serão válidas as deliberações dos 
sócios tomadas sem observância de quaisquer 
formalidades convocatórias, desde que todos 
os sócios estejam presentes ou representados 
na reunião e todos manifestam vontade de 
que a assembleia se constitua e delibere sobre 
determinado assunto.

Seis) As assembléias gerais extraordinárias 
com os sócios podem ter lugar quantas vezes 
necessárias.

Sete) As decisões da assembleia geral 
deverão ser reduzidas a escrito e lavradas 
em livro de actas e assinadas por todos os 
sócios ou seus representantes que nela tenham 
participado ou as deliberações poderão constar 
de acta lavrada em documento avulso, devendo 
neste caso as assinaturas dos sócios ou seus 
representantes ser reconhecida notarialmente.

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

Quórum constitutivo

Um) A assembléia geral constituir-se-á 
validamente quando estiverem presentes ou 
representados os sócios que representem cem 
por cento do capital social, sem prejuízo do 
disposto na lei.

Dois) Se numa reunião da assembleia 
geral não estiver reunido quórum necessário 
decorridos trinta minutos após a hora marcada 
para o seu início, essa reunião deverá ser adiada 
para uma data entre quinze a trinta dias da data 
inicialmente prevista, sujeito ao envio de uma 
notificação escrita com aviso de recepção com 
antecedência de dez dias aos sócios ausentes na 
reunião adiada, a mesma hora e no mesmo local 
a menos que o Presidente da Mesa estipule uma 
hora e local diferente incluindo na notificação 
aos sócios.

Três) Se dentro de trinta minutos após 
a hora marcada para a referida segunda 
reunião o quórum não estiver reunido, a 

reunião da assembléia geral realizar-se-á 
independentemente do número de sócios 
presentes ou representados, podendo estes 
decidir quanto as matérias da ordem de 
trabalhos. 

ARTIGO DÉCIMO SEXTO

Votação

Um) As deliberações da assembléia geral 
serão tomadas por maioria simples dos votos 
presentes ou representados, salvo disposição 
estatutária em contrário.

Dois) Os sócios podem votar por intermédio 
de representantes constituídos por documento 
escrito e que contenha poderes especiais quanto 
ao objecto da mesma deliberação.

ARTIGO DÉCIMO SÉTIMO

Poderes da assembleia geral

Compete a assembléia geral decidir sobre:

a) Deliberar sobre quaisquer alterações 
ao presente estatuto;

b) Deliberar sobre a fusão, cisão da 
sociedade;

c) Deliberar sobre o aumento ou redução 
do capital social;

d) Eleger e destituir os membros da mesa 
da assembléia geral e o gerente;

e) Aprovar o relatório da gerência e 
as contas do exercício, incluindo 
o balanço e a demonstração de 
resultados;

f) Deliberar sobre a chamada e a restituição 
das prestações suplementares;

g) Deliberar sobre a dissolução e 
liquidação da sociedade;

h) Deliberar sobre outros assuntos 
que não estejam por disposição 
estatutária legal compreendidos na 
competência de outros órgãos da 
sociedade;

i) Nomeação e aprovação de remunerações 
dos membros da gerência e de um 
auditor externo;

j) Aprovação de suprimentos bem como 
os termos e condições;

k) Aprovação do orçamento;
l) Aprovação das contas finais dos 

liquidatários;
m) Determinar sobre a atribuição e 

distribuição de lucros e em particular 
fixar dividendos;

n) Outros assuntos que não estejam 
referidos na lei e nos presentes 
estatutos.

ARTIGO DÉCIMO OITAVO

Administração e representação

Um) A administração da sociedade será 
exercida pela gerência composta por membros 
nomeados em assembleia geral, podendo o seu 
número ser alargado por decisão da assembleia 
geral.

Dois) Compete à gerência exercer os mais 
amplos poderes e representar a sociedade para 
todos os efeitos, em juízo e fora dele, activa 
ou passivamente, e praticar os demais actos 
tendentes a realização do objecto social que 
não sejam reservados por lei ou pelos presentes 
estatutos à assembleia geral.

Três) A gerência reunir-se-á sempre que seja 
necessário para os interesses da sociedade e pelo 
menos uma vez por trimestre, sendo convocado 
por qualquer dos gerentes.

Quatro) As convocações deverão ser 
feitas por escrito ou por qualquer outro meio 
adequado, por forma a serem recebidas por 
todos os gerentes, com um mínimo de trinta 
dias de antecedência relativamente à data das 
reuniões, a não ser que prazo mais curto seja 
decidido entre os gerentes.

Cinco) As reuniões da gerência terão lugar, 
por regra, na sede social, podendo no entanto 
realizar-se em qualquer outro lugar no território 
nacional ou no estrangeiro caso seja conveniente 
para os interessados sociais e possível para os 
seus membros.

Seis) As reuniões podem realizar-se por 
meio de conferência telefónica ou vídeo-
conferência.

Sete) Exceptuam-se dos números anteriores 
as reuniões em que se encontrem presentes ou 
devidamente representados todos os gerentes, 
caso em que serão dispensadas quaisquer 
formalidades de convocação.

Oito) A gestão diária da sociedade será 
confiada a um directorgeral designado pela 
gerência.

Nove) O directorgeral desempenhará as 
suas funções dentro dos limites estabelecidos 
pela gerência.

ARTIGO DÉCIMO NONO

Vinculação

Um) A sociedade obriga-se:

a) Pela assinatura de todos os membros 
da gerência ou das pessoas a quem 
estes tenham delegado poderes para 
o efeito;

b) Pela assinatura do directorgeral no 
exercício das funções que lhe forem 
conferidas pela gerência;

c) Assinatura de um gerente em conjunto 
com um mandatário.

Dois) Os actos de mero expediente poderão 
ser assinados pelo directorgeral ou por qualquer 
empregado devidamente autorizado.

Três) Em nenhum caso poderá a gerência 
obrigar a sociedade em actos ou contratos 
que digam respeito a negócios estranhos 
à sociedade, nomeadamente assunção de 
responsabilidade e obrigações estranhas aos 
interesses da sociedade.
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ARTIGO VIGÉSIMO

Balanço e prestação de contas

Um) O ano financeiro coincide com o ano 
civil.

Dois) A conta de resultados e balanço 
deverão ser fechados com referência a trinta 
e um de Dezembro de cada ano devendo ser 
submetidos à análise e aprovação da assembleia 
geral após examinados pelos auditores da 
sociedade caso seja necessário.

Três) A gerência apresentará à aprovação 
da assembléia geral o balanço de contas de 
ganhos e perdas acompanhados de um relatório 
da situação comercial, financeira e económica 
da sociedade bem como a proposta para a 
repartição de lucros e perdas.

ARTIGO VIGÉSIMO PRIMEIRO

Aplicação dos resultados

Os lucros que se apurarem, líquidos de todas 
as despesas e encargos sociais, deduzir-se-á 
em primeiro lugar a percentagem necessária à 
constituição da reserva legal e separados ainda 
quaisquer deduções acordadas pela sociedade, 
serão distribuídos pelos sócios na proporção das 
respectivas quotas.

ARTIGO VIGÉSIMO SEGUNDO

Dissolução da sociedade

A sociedade dissolve-se nos casos fixados 
por lei e a sua liquidação será efectuada pelos 
liquidatários nomeados pela assembleia geral.

ARTIGO VIGÉSIMO TERCEIRO

Disposição transitória

Ficam desde já nomeados gerentes os 
senhores Lingbin Kong e Dingane Abreu 
Mamadhusen.

Assim o outorgam.

Maputo, aos quinze de Maio de dois mil                   
e treze. — O Técnico, Ilegível.

Construagro Moçambique, 
Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
por escritura pública de oito de Maio de dois 
mil e treze, lavrada de folhas vinte e nove 
a folhas trinta e sete do livro de notas para 
escrituras diversas número trezentos e sesetenta 
e um traço A do Quarto  Cartório Notarial de 
Maputo perante Batça Banú Amade Mussá, 
licenciada em Direito, técnica superior dos 
registos e notariado N1 e notária em exercício 
no referido cartório, constituída entre Manuel 
Joaquim de Sousa Guerner e Maria Margarida 
de Sousa Guerner, uma sociedade por quotas 
de responsabilidade limitada  denominada, 
Construagro Moçambique, Limitada, com sede 

Maputo, Avenida Vinte e Cinco de Setembro, 
terceiro andar, número mil duzentos e trinta, 
que se regerá pelas cláusulas constantes dos 
artigos seguintes. 

ARTIGO PRIMEIRO 

(Denominação e sede) 

Um) A sociedade adopta a denominação 
de Construagro Moçambique, Limitada, e 
constitui-se sob a forma de sociedade por quotas 
de responsabilidade limitada. 

Dois) A sociedade tem a sua sede em Maputo, 
Avenida Vinte e Cinco de Setembro, terceiro 
andar, número mil duzentos e trinta, podendo 
abrir ou fechar sucursais, delegações, agências 
ou qualquer outra forma de representação 
social.

Três) Mediante simples deliberação, pode a 
gerência transferir a sede para qualquer outro 
local do território nacional ou estrangeiro.

ARTIGO SEGUNDO 

(Duração)

A duração da sociedade é por tempo 
indeterminado, contando-se o seu início a partir 
da data da constituição.

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto)

Um) A sociedade tem por objecto a 
importação e exportação de bens para a indústria 
e comércio de produtos/tecidos têxteis e outros, 
de apoio à construção civil e agricultura.

Dois) A sociedade poderá desenvolver 
outras actividades comerciais e ou industriais 
subsidiárias ou complementares do seu objecto 
principal, desde que devidamente autorizadas.

Três) A sociedade pode, mediante a 
deliberação da gerência, participar, directa ou 
indirectamente em projectos de desenvolvimento 
que de alguma forma concorram para o 
preenchimento do seu objecto principal.

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

O capital social, integralmente realizado e 
subscrito em dinheiro, bens, direitos e outros 
valores, é de vinte mil de meticais, encontrando-
se dividido em duas quotas distribuídas da 
seguinte forma:

a) Uma quota de dez mil meticais, 
equivalente a cinquenta por 
cento  do capital, pertencente ao 
sócio Manuel Joaquim de Sousa 
Guerner; 

b) Uma quota de dez mil meticais, 
equivalente a cinquenta por cento  
do capital, pertencente a sócia Maria 
Margarida de Sousa Guerner.

ARTIGO QUINTO 

(Prestações suplementares e suprimentos) 

Não serão exigíveis prestações suplementares 
de capital, podendo, porém, os sócios 
concederem à sociedade os suprimentos de 
que necessite, nos termos e condições fixados 
por deliberação da respectiva gerência.

ARTIGO SEXTO

(Divisão, cessão, oneração e alienação                  
de quotas) 

Um) A divisão e cessão de quotas, bem 
como a constituição de quaisquer ónus 
ou encargos sobre as mesmas carecem do 
prévio consentimento da sociedade, dada por 
deliberação da respectiva assembleia geral 

Dois) O sócio que pretenda alienar a sua 
quota informará à sociedade, com o mínimo de 
trinta dias de antecedência, por carta registada 
com aviso de recepção, ou outro meio de 
comunicação que deixe prova escrita, dando a 
conhecer o projecto de venda e as respectivas 
condições contratuais nomeadamente, o preço 
e a forma de pagamento.

Três) Gozam de direito de preferência na 
aquisição da quota a ser cedida, a sociedade e os 
restantes sócios, nesta ordem. No caso de nem 
a sociedade nem o outro sócio desejar usar o 
mencionado direito de preferência, então o sócio 
que desejar vender a sua quota poderá fazê-lo 
livremente a quem e como entender.

Quatro) É nula qualquer divisão, cessão, 
oneração ou alienação de quotas que não 
observe o preceituado no presente artigo.

ARTIGO SÉTIMO 

(Amortização de quotas)

Um) A sociedade poderá proceder à 
amortização de quotas nos casos de exclusão 
ou exoneração de sócios.

Dois) Mediante deliberação da assembleia 
geral, a sociedade poderá proceder à exclusão 
de sócios nos seguintes casos:

a) Por falta de pagamento, no prazo 
fixado pelos sócios, de prestações 
suplementares ou acessórias 
devidamente aprovadas;

b) Por falta de pagamento do valor do 
suprimento, no prazo fixado no 
contrato de suprimento devidamente 
aprovado e assinado pela sociedade 
e sócio,

c) No caso de dissolução ou falência de 
qualquer dos sócios que seja pessoa 
colectiva;

d) Duas ausências consecutivas do sócio 
ou seu representante nas reuniões 
da assembleia geral, ordinária 
ou extraordinária, regularmente 
convocadas;

e) Por acordo com o sócio, fixando-se 
no acordo o preço e as condições 
de pagamento;
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f) No caso do arrolamento ou arresto da 
quota ordenada por um tribunal 
com fins de executar ou distribuir 
a quota;

g) Haver deliberação social de alienação 
de totalidade do capital social a 
terceiros, e este faltar com a sua 
obrigação.

Três) O sócio ou seu representante passa a 
exercer funções fora da sociedade que sejam 
incompatíveis com os interesses desta.

Quatro) A quota será ainda amortizada no 
caso da exoneração por um sócio nos casos 
previstos no artigo trezentos e cinco do Código 
Comercial.

Cinco) No caso de amortização da quota 
quer por exclusão ou exoneração do sócio, 
com ou sem consentimento, a amortização 
será efectuada com base no último relatório 
financeiro confirmado por uma empresa de 
auditoria contratada pela sociedade.

a) Por acordo com os respectivos 
proprietários;

b) Por morte ou interdição de qualquer 
sócio;

c) Quando recaía sobre a quota uma acção 
judicial de penhora, arresto ou haja 
que ser vendida judicialmente.

ARTIGO OITAVO

(Morte ou incapacidade dos sócios) 

Em caso de morte ou interdição de qualquer 
um dos sócios, os herdeiros legalmente 
constituídos do falecido ou representantes 
do interdito, exercerão os referidos direitos 
e deveres sociais, devendo mandatar um de 
entre eles que a todos represente na sociedade 
enquanto a respectiva quota se mantiver 
indivisa.

ARTIGO NONO 

(Obrigações) 

Um) A sociedade poderá emitir obrigações, 
nominativas ou ao portador, nos termos das 
disposições legais aplicáveis e nas condições 
fixadas pela assembleia geral.

Dois) Os títulos representativos das 
obrigações emitidas, provisórios ou definitivos, 
conterão as assinaturas do presidente do quadro 
da gerência e mais um gerente, que podem ser 
apostas por chancela.

Três)  Por deliberação da gerência, poderá 
a sociedade, dentro dos limites legais, adquirir 
obrigações próprias e realizar sobre elas as 
operações convenientes aos interesses sociais, 
nomeadamente proceder à sua conversão ou 
amortização.

ARTIGO DÉCIMO 

(Assembleia geral) 

Um) A assembleia  gera l  reúne-se 
ordinariamente na sede social ou qualquer outro 
sítio a ser definido pela mesma na sua primeira 

reunião, uma vez por ano, para aprovação 
do balanço anual de contas e do exercício, e, 
extraordinariamente, quando convocada pela 
gerência, sempre que for necessário, para se 
deliberar sobre quaisquer outros assuntos para 
que tenha sido convocada.

Dois)  É dispensada a reunião da assembleia 
geral e dispensadas as formalidades da sua 
convocação quando todos os sócios concordarem 
por escrito na deliberação ou concordem que por 
esta forma se delibere, considerando-se válidas, 
nessas condições, as deliberações tomadas, 
ainda que realizadas fora da sede social em 
qualquer ocasião e qualquer que seja o seu 
objecto.

Três)  Exceptuam-se as deliberações 
que importem modificações dos estatutos e 
dissolução da sociedade.

Quatro)  A assembleia geral será convocada 
pela presidente do quadro da gerência, ou por 
três membros do quadro da gerência, por carta 
registada com aviso de recepção, ou outro meio 
de comunicação que deixe prova escrita, a todos 
os sócios da sociedade com a antecedência 
mínima de trinta dias, dando-se a conhecer a 
ordem de trabalhos e a informação necessária 
à tomada de deliberação, quando seja esse o 
caso. 

Cinco)  Por acordo expresso dos sócios, 
pode ser dispensado o prazo previsto no número 
anterior. 

ARTIGO DÉCIMO  PRIMEIRO 

(Representação em assembleia geral) 

Um)  O sócio que for pessoa colectiva far-
se-á representar na assembleia geral pela pessoa 
física para esse efeito designada, mediante 
simples carta dirigida à gerência e por este 
recebida até às dezassete horas do último dia 
útil anterior à data da sessão.

Dois)  Qualquer dos sócios poderá ainda 
fazer-se representar na assembleia geral por 
outro sócio, mediante comunicação escrita 
dirigida pela forma e com a antecedência 
indicadas no número anterior.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO 

(Votação)

Um)  A assembleia geral considera-se 
regularmente constituída para deliberar quando, 
estejam presentes ou devidamente representados 
setenta e cinco por cento do capital social.

Dois)  As deliberações da assembleia geral 
serão tomadas por maioria simples dos votos 
presentes ou representados.

Três)  As deliberações da assembleia geral 
que importem a modificação dos estatutos ou 
a dissolução da sociedade, serão tomadas por 
maioria qualificada de setenta e cinco por cento 
dos votos do capital social.

Quatro)  Os sócios podem votar com 
procuração dos outros sócios ausentes, e 
não será válida, quanto às deliberações que 

importem modificação do pacto social ou 
dissolução da sociedade, a procuração que não 
contenha poderes especiais quanto ao objecto 
da mesma deliberação.

Cinco) A cada quota corresponderá um 
voto por cada duzentos e cinquenta meticais de 
capital respectivo.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO 

(Gerência e representação)

Um) A administração e gerência da sociedade 
e a sua representação, dispensada de caução e 
com ou sem remuneração conforme vier a ser 
deliberado em assembleia geral, fica a cargo 
dos sócios gerentes, bastando uma assinatura 
para obrigar a sociedade em todos os actos 
e contratos, activa e passivamente, em juízo 
e fora dele, tanto na ordem jurídica interna 
como internacional, dispondo dos mais amplos 
poderes legalmente consentidos.

Dois) O sócio gerente poderá designar um 
ou mais mandatários e neles delegar total ou 
parcialmente, os seus poderes.

Três) O sócio gerente, ou seu mandatário não 
poderá obrigar a sociedade em actos e contratos 
que não digam respeito aos negócios sociais, 
nomeadamente em letras de favor, fianças, 
abonações ou outras semelhantes.

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

(Balanço e prestação de contas)

Um)  O ano social coincide com o ano 
civil.

Dois)  O balanço e a conta de resultados 
fecham a trinta e um de Dezembro de cada ano, 
e carecem de aprovação da assembleia geral, a 
realizar-se até ao dia trinta e um de Março do 
ano seguinte.

ARTIGO DÉCIMO QUINTO 

(Resultados)

Um)  Dos lucros apurados em cada exercício 
deduzir-se-á, em primeiro lugar, a percentagem 
legal estabelecida para a constituição do fundo 
de reserva legal, enquanto se não encontrar 
realizada nos termos da lei, ou sempre que for 
necessário reintegrá-la.

Dois) A parte restante dos lucros será 
aplicada nos termos que forem aprovados pela 
assembleia geral.

ARTIGO DÉCIMO SEXTO 

(Dissolução e liquidação da sociedade)

Um)  A sociedade se dissolve nos casos 
expressamente previstos na lei ou por deliberação 
unânime dos sócios.

Dois)  Declarada a dissolução da sociedade, 
proceder-se-á à sua liquidação gozando os 
liquidatários, nomeados pela Assembleia Geral, 
dos mais amplos poderes para o efeito.

Três)  Em caso de dissolução por acordo dos 
sócios, todos eles serão os seus liquidatários e 
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a partilha dos bens sociais e valores apurados 
proceder-se-á conforme deliberação da 
assembleia geral.

ARTIGO DÉCIMO SÉTIMO 

(Disposições finais) 

As omissões aos presentes estatutos serão 
reguladas e resolvidas de acordo com o 
Código Comercial aprovado pelo Decreto- Lei 
número dois, dois mil e cinco de vinte e sete de 
Dezembro e demais legislação aplicável.

Está conforme.

Maputo, treze de Maio dois mil e treze. —               
A Técnica, Ilegível. 

Think Tank Consultants, S.A.

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia dezoito de Maio de dois mil e treze, foi 
matriculada na Conservatória do Registo de 
Entidades Legais sob NUEL 100285487, uma 
sociedade denominada Think Tank Consulting, 
S.A. 

CAPÍTULO I

Da denominação, espécie, duração, 
sede e objecto social

ARTIGO PRIMEIRO 

(Denominação e espécie)

Think Tank Consultants, S.A., é constituída 
sob a forma de sociedade anónima, que se rege 
pelos presentes estatutos e pelas normas legais 
aplicáveis.

ARTIGO SEGUNDO 

(Duração)

A duração da sociedade é por tempo 
indeterminado. 

ARTIGO TERCEIRO 

(Sede e formas de representação social)

Um) A sociedade tem a sua sede e principal 
estabelecimento na Avenida Karl Marx, mil 
setecentos e vinte, segundo andar, na cidade 
de Maputo.

Dois) Mediante deliberação da Assembleia 
Geral a sede da sociedade pode ser transferida 
para qualquer outro local do território 
nacional.

Três) O Conselho de Administração poderá, 
sem dependência de deliberação dos accionistas 
criar, transferir ou encerrar sucursais, agências, 
delegações ou quaisquer outras formas de 
representação da sociedade em qualquer parte 
do território nacional ou estrangeiro.

ARTIGO QUARTO 

(Objecto)

Um) A sociedade tem por objecto principal 
a prestação de serviços de consultoria sócio 
económica, financeira, recursos humanos, 
estudos de impacto ambiental, consultoria 
em tecnologias de informação, realização 
de investimentos e gestão de participações 
financeiras.

Dois) A sociedade poderá, mediante 
deliberação da Assembleia Geral, exercer 
qualquer outra actividade relacionada directa 
ou indirectamente com o seu objecto principal, 
praticar todos os actos complementares à sua 
actividade, desde que devidamente autorizada.

Três) A sociedade poderá ainda, mediante 
deliberação da Assembleia Geral, participar 
directa ou indirectamente, no desenvolvimento 
de projectos que de alguma forma concorram 
para o preenchimento do seu objecto social, 
bem como, com o mesmo objectivo, aceitar 
concessões, adquirir participações no capital 
de quaisquer sociedades, independentemente 
do respectivo objecto social, ou ainda participar 
em empresas, associações empresariais, 
agrupamentos de empresas ou outras formas 
de associação.

CAPÍTULO II

Do capital social

ARTIGO QUINTO

(Capital social)

O capital social, integralmente subscrito, 
é de cem mil meticais, dividido em dez mil 
acções de dez meticais cada uma, integralmente 
subscrito e realizado.

ARTIGO SEXTO

(Acções e títulos)

Um) As acções são nominativas e ordinárias, 
podendo ser ao portador uma vez pago 
integralmente o respectivo valor nominal.

Dois) As acções conterão a menção de 
nominativas ou ao portador a que pertencem, 
podendo agrupar-se em títulos representativos 
de uma, dez, cinquenta, cem, quinhentas e mil 
acções.

Três) As despesas de conversão, substituição 
ou outras relativas aos títulos de acções são 
suportadas pelos interessados, segundo critérios 
fixados pela Assembleia Geral.

Quatro) Os títulos de acções, definitivos ou 
provisórios, assim como quaisquer alterações 
efectuadas nos mesmos, serão assinados por 
dois membros do Conselho de Administração, 
podendo as assinaturas ser apostas por chancela 
ou outros meios mecânicos. 

Cinco) A titularidade das acções constará 
do livro de registo de acções existente na 
sociedade.

ARTIGO SÉTIMO

(Aumento de capital social)

Um) O capital social poderá ser aumentado 
uma ou mais vezes, por deliberação da 
Assembleia Geral, que determinará os termos 
e condições da sua realização, de acordo com a 
legislação aplicável. 

Dois) Em qualquer dos aumentos de capital, 
os accionistas gozam do direito de preferência 
na subscrição de novas acções, na proporção 
das que já possuírem. 

ARTIGO OITAVO

(Transmissão de Acções)

Um) Observados os requisitos legais e os 
previstos em quaisquer acordos que a sociedade 
e/ou os accionistas tenham celebrado ou venham 
a celebrar, a alienação de acções será feita nos 
termos estabelecidos nos números seguintes. 

Dois) É livre a transmissão de acções entre 
accionistas ou para sociedades que estejam 
em relação de domínio ou de grupo com o 
cedente.

Três) O accionista que desejar alienar acções 
deve comunicar à sociedade o projecto de venda 
e as cláusulas do respectivo contrato, incluindo 
o nome da pessoa ou entidade a quem pretende 
fazer a alienação, por carta registada com aviso 
de recepção. 

Quatro) Recebida a comunicação, a sociedade 
transmiti-la-á aos sócios no prazo de trinta dias 
por carta registada com aviso de recepção, 
devendo os sócios que desejarem exercer o 
direito de preferência participá-la à sociedade 
pelo mesmo meio no prazo de quinze dias.

Cinco) A preferência será exercida pelos 
sócios através de rateio, com base no número 
de acções de cada preferente, podendo os 
preferentes agrupar-se entre si para esse efeito, 
dando porém à sociedade a direito de primeira 
opção de preferência.

Seis)  Havendo desacordo entre os 
accionistas interessados, o valor das acções 
será determinado por arbitragem nos termos da 
legislação aplicável. 

Sete) Uma vez exercido o direito de 
preferência nos termos dos números acima, 
a sociedade informará o accionista alienante, 
por escrito, devendo a transacção ser concluída 
no prazo de quinze dias a contar daquela 
comunicação, devendo o alienante entregar os 
títulos ao Conselho de Administração.

Oito) No caso de nem a sociedade, nem os 
accionistas exercerem o direito de preferência, 
as acções poderão ser livremente vendidas no 
prazo máximo de seis meses a contar da data 
da comunicação ao accionista alienante, sem o 
que decorrido aquele prazo, a venda das acções 
fica novamente condicionada às restrições 
estabelecidas neste artigo. 

ARTIGO NONO

(Aquisição de acções próprias)

Um) Dentro dos limites legais, a sociedade 
poderá, mediante deliberação da Assembleia 
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Geral, adquirir acções próprias e realizar sobre 
elas as operações convenientes aos interesses 
sociais.

Dois) Qualquer resolução da Assembleia 
Geral relativa a tais operações carece sempre de 
parecer favorável do Conselho Fiscal.

Três) As acções próprias que a sociedade 
detenha não dão direito a voto nem a percepção 
de dividendos.

CAPÍTULO III

Das obrigações

ARTIGO DÉCIMO 

(Obrigações)

Um) A sociedade pode emitir obrigações 
nominativas ou ao portador, nos termos das 
disposições legais aplicáveis e mediante 
deliberação do Conselho de Administração.

Dois) Os títulos definitivos ou provisórios, 
representativos das obrigações, conterão as 
assinaturas de dois administradores, uma das 
quais poderá ser aposta por chancela ou outro 
meio mecânico.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Aquisições de obrigações próprias)

Por resolução do Conselho de Administração 
com parecer favorável do Conselho Fiscal, 
pode a sociedade adquirir obrigações próprias 
e realizar sobre elas todas as operações 
convenientes aos interesses sociais.

CAPÍTULO IV

Dos órgãos sociais

SECÇÃO I

Das disposições comuns 

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Órgãos sociais)

São órgãos sociais:

a) A Assembleia Geral;
b) O Conselho de Administração; e 
c) O Conselho Fiscal.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

(Eleição e mandato dos órgãos sociais)

Um) Os membros dos órgãos sociais, e 
os respectivos presidentes, são eleitos pela 
Assembleia Geral, podendo ser reeleitos uma 
ou mais vezes. 

Dois) O mandato dos membros dos órgãos 
sociais é válido por um período de dois anos, 
com excepção dos membros do Conselho Fiscal, 
que permanecem em funções por um ano, a 
partir da sua eleição pela Assembleia Geral 
ordinária até à próxima reunião deste órgão. 

Três) A eleição, seguida de posse, para novo 
período de funções faz cessar as funções dos 
membros anteriormente em exercício. Porém, 
sempre que a nova eleição ou tomada de posse 

se realize após o fim do respectivo mandato, 
os referidos membros, embora designados 
por prazo certo e determinado, manter-se-ão 
em exercício até à nova eleição e tomada de 
posse, salvo os casos de substituição, renúncia 
ou destituição.

Quatro) Os membros dos órgãos sociais 
podem ser accionistas ou não, bem como podem 
ser eleitas pessoas colectivas para qualquer um 
dos órgãos sociais da sociedade, observando-
se as disposições da lei aplicável quanto ao 
Conselho Fiscal. 

Cinco) Nos termos do número anterior, 
a pessoa que for eleita deve designar uma 
pessoa singular para exercer o cargo em sua 
representação, devendo comunicar o respectivo 
nome, por carta registada ou telefax, ao 
presidente da mesa da Assembleia Geral. Aquela 
pessoa colectiva responde solidariamente com a 
pessoa designada pelos actos da mesma. 

Seis) A pessoa colectiva pode livremente 
mudar de representante, ou deve logo indicar 
mais uma pessoa para a substituir relativamente 
ao exercício dos cargos nos órgãos sociais, 
observando-se todavia as disposições da lei 
aplicável para o caso do Conselho Fiscal. 

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

(Reuniões conjuntas)

Um) Haverá reuniões conjuntas do Conselho 
de Administração e do Conselho Fiscal, ou 
sociedade de auditores de contas, sempre que 
o interesse da sociedade o aconselhe. 

Dois) As reuniões conjuntas são convocadas 
e presididas pelo presidente do Conselho de 
Administração. 

Três) Os Conselhos de Administração e 
Fiscal, ou sociedade de auditor de contas, não 
obstante reunirem-se conjuntamente, conservam 
a sua independência, sendo-lhes aplicáveis, sem 
prejuízo do número anterior, as disposições 
que regem cada um deles, nomeadamente 
as que respeitem ao quórum e à tomada de 
deliberações. 

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

(Remunerações dos órgãos sociais)

Os membros dos Conselhos de Administração 
e Fiscal, e os membros da mesa da Assembleia 
Geral poderão ser remunerados, cabendo 
à Assembleia Geral fixar as respectivas 
remunerações e sua periodicidade. 

ARTIGO DÉCIMO SEXTO

(Sociedade de auditores de contas)

As referências feitas nestes estatutos ao 
Conselho Fiscal ter-se-ão como inexistentes 
sempre que a Assembleia Geral tenha deliberado, 
nos termos do artigo vigésimo sexto, confiar 
a uma sociedade de auditores de contas a 
fiscalização dos negócios da sociedade. 

SECÇÃO II

Da assembleia geral

ARTIGO DÉCIMO SÉTIMO

(Composição da Assembleia Geral)

Um) A Assembleia Geral é constituída 
pelos accionistas com direito a voto e as suas 
deliberações, quando tomadas nos termos da 
lei e dos estatutos, são obrigatórias para todos 
os accionistas, ainda que ausentes, dissidentes 
ou incapazes.

Dois) Os obrigacionistas não podem assistir 
às reuniões da Assembleia Geral. 

Três) A cada acção corresponde um voto. 
Quatro) Poderão assistir às reuniões da 

Assembleia Geral pessoas cuja presença 
seja autorizada pelo presidente da mesa, 
nomeadamente técnicos, sem direito a voto e 
sob proposta do Conselho de Administração, 
para esclarecimento de questões específicas que 
estejam em apreciação.

ARTIGO DÉCIMO OITAVO

(Mesa da Assembleia Geral)

Um) A Mesa da Assembleia Geral é 
composta por um presidente e um secretário.

Dois) Compete ao presidente convocar 
e dirigir as reuniões da Assembleia Geral, 
dar posse aos membros do Conselho de 
Administração e do Conselho Fiscal e assinar os 
termos de abertura e de encerramento dos livros 
de actas da Assembleia Geral, do Conselho de 
Administração, do Conselho Fiscal e do livro 
de autos de posse, bem como exercer as demais 
funções conferidas pela lei ou pelos presentes 
estatutos.

Três) Ao secretário incumbe, além de 
coadjuvar o presidente, a organização e 
conservação de toda a escrituração e expediente 
relativos à Assembleia Geral.

ARTIGO DÉCIMO NONO 

(Reuniões da Assembleia Geral)

Um) A Assembleia Geral Ordinária reúne-se 
uma vez por ano dentro dos três meses imediatos 
ao termo de cada exercício. 

Dois) Haverá reuniões extraordinárias da 
Assembleia Geral por iniciativa do presidente da 
mesa, a pedido do Conselho de Administração 
ou do Conselho Fiscal, ou da sociedade de 
auditores de contas, ou quando a convocação 
seja requerida por accionistas que representem, 
pelo menos, a décima parte do capital social.

Três) A Assembleia Geral reúne-se, em 
princípio, na sede social, mas poderá reunir-se 
em qualquer outro local do território nacional 
ou no estrangeiro, desde que o presidente da 
respectiva mesa assim o decida.
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ARTIGO VIGÉSIMO

(Convocação das reuniões da Assembleia 
Geral)

Um) As Assembleias Gerais  serão 
convocadas por meio de aviso convocatório 
publicado com pelo menos trinta dias de 
antecedência relativamente à data em que as 
suas reuniões se realizam.

Dois) Caso todas as acções da sociedade 
sejam nominativas, a convocatória poderá ser 
efectuada por expedição de cartas registadas 
com aviso de recepção, dirigidas aos accionistas 
dentro do mesmo prazo definido no número 
anterior. 

Três) A Assembleia Geral poderá deliberar, 
em primeira convocação, quando estejam 
presentes ou representados accionistas cujas 
acções correspondam a cinquenta e um por 
cento do capital social, salvo os casos em que 
a lei aplicável ou os presentes estatutos exijam 
quórum maior. Em segunda convocação a 
Assembleia Geral poderá constituir-se e 
deliberar validamente seja qual for o número 
de accionistas presentes ou representados, e o 
capital social por eles representado.

Quatro) Quando a Assembleia Geral não 
se possa reunir por insuficiência de quórum, 
será desde logo marcada uma segunda data 
para reunião, que se efectuará dentro de 
trinta dias, mas não antes de quinze dias, 
considerando-se como válidas as deliberações 
tomadas na segunda convocação, qualquer 
que seja o número de accionistas presentes ou 
representados e o montante de capital social 
representado. 

Cinco) Estando presente a totalidade de 
accionistas e desde que manifestem vontade de 
que a Assembleia Geral se constitua e delibere 
sobre determinado assunto, poderão aqueles 
reunir-se em Assembleia Geral sem observância 
de formalidades prévias. Porém, os accionistas 
poderão deliberar sem recurso a Assembleia 
Geral, desde que todos declarem por escrito o 
sentido do seu voto, em documento que inclua 
a proposta de deliberação, devidamente datado, 
assinado e endereçado à sociedade. 

ARTIGO VIGÉSIMO PRIMEIRO

(Representação dos Accionistas)

Um) Os accionistas, pessoas singulares 
ou colectivas, podem fazer-se representar nas 
reuniões da Assembleia Geral por mandatário 
que seja advogado, accionista ou administrador 
da sociedade, e que, para o efeito, designarem 
mediante procuração outorgada por escrito 
com prazo determinado de doze meses e com 
indicação dos poderes conferidos. 

Dois) A procuração de nomeação de 
representante será dirigida ao presidente da 
mesa da Assembleia Geral e entregue até 
às dezassete horas do dia útil anterior ao da 
reunião. 

Três) Compete ao presidente da mesa da 
Assembleia Geral verificar a regularidade 
dos mandatos e demais instrumentos de 
representação, podendo, em caso de fundadas 
dúvidas, exigir o respectivo conhecimento 
notarial.

ARTIGO VIGÉSIMO SEGUNDO

(Interrupção de reuniões da Assembleia 
Geral)

Quando a Assembleia Geral esteja em 
condições de funcionar, mas não seja possível, 
por insuficiência do local designado para o efeito 
ou, por outro motivo, dar-se conveniente início 
dos trabalhos, ou tendo-se-lhes dado início, 
eles não possam, por qualquer circunstância, 
concluir-se, será a reunião interrompida para 
prosseguir no dia, hora e local que forem 
no momento indicados e anunciados pelo 
presidente da mesa sem que haja de observar-se 
qualquer outra forma de publicação, lavrando-se 
de tudo competente acta.

SECÇÃO III

Do Conselho de Administração

ARTIGO VIGÉSIMO TERCEIRO

(Composição do Conselho de 
Administração)

Um) A administração e representação da 
sociedade será exercida por um Conselho de 
Administração composto por três membros, 
eleitos pela Assembleia Geral, devendo um 
deles exercer as funções de Presidente do 
Conselho de Administração.

Dois) Quando algum administrador fique 
definitivamente impedido de participar nas 
reuniões do Conselho de Administração, será 
substituído por membro suplente, a indicar 
pelo Conselho de Administração, até à primeira 
reunião da Assembleia Geral que procederá à 
eleição do novo administrador, cujo mandato 
termina no final do biénio em curso. 

Três) Os administradores estão dispensados 
de caução.

ARTIGO VIGÉSIMO QUARTO

(Competências do Conselho                                
de Administração)

Um) Compete ao Conselho de Administração 
exercer os mais amplos poderes de gestão da 
sociedade, representando-a em juízo e fora dele, 
activa e passivamente, e praticando todos os 
demais actos tendentes à realização do objecto 
social que a lei e os presentes estatutos não 
reservarem à Assembleia Geral. 

Dois) O Conselho de Administração poderá 
delegar num ou mais Administradores, ou 
ainda num Director-Geral, podendo ser pessoa 
estranha à sociedade, a gestão corrente da 
sociedade. 

Três) No caso da gestão corrente da 
sociedade ser entregue a um Director-Geral, o 

Conselho de Administração deverá determinar 
o seu mandato, assim como os seus poderes e 
funções.  

Quatro) O Conselho de Administração 
poderá nomear mandatários por meio de 
procurações, para a realização de determinadas 
funções. 

ARTIGO VIGÉSIMO QUINTO

(Reuniões do Conselho de Administração e 
suas formalidades)

Um) O Conselho de Administração 
reúne-se sempre que necessário para os 
interesses da sociedade e, pelo menos, uma vez 
trimestralmente, mediante convocação escrita, 
do presidente ou de dois administradores, com 
cinco dias de antecedência. 

Dois) O conselho reúne-se, em princípio, na 
sede da sociedade, podendo, todavia, sempre 
que o presidente o entenda conveniente, 
reunir-se em qualquer outra parte do território 
nacional.

Três) Para que o Conselho de Administração 
possa deliberar deve estar presente ou 
representada a maioria dos seus membros. As 
deliberações do Conselho de Administração 
são tomadas por maioria simples de votos dos 
administradores presentes ou representados. 
Em caso de empate, o presidente tem voto de 
qualidade.

Quatro) Os administradores podem fazer-se 
representar nas reuniões por outro administrador, 
mediante comunicação escrita dirigida ao 
presidente do Conselho de Administração, 
entregue até às dezassete horas do dia útil anterior 
à data da reunião. Ao mesmo administrador 
pode ser confiada a representação de mais de 
um administrador.

SECÇÃO IV

Da fiscalização

ARTIGO VIGÉSIMO SEXTO

(Fiscalização)

A fiscalização de todos os negócios e contas 
da sociedade incumbe a um Conselho Fiscal, 
nos termos previstos nos presentes estatutos, 
ou a uma sociedade de auditores de contas, 
conforme deliberação da Assembleia Geral.

ARTIGO VIGÉSIMO SÉTIMO

(Composição do Conselho Fiscal)

Um) O Conselho Fiscal, quando exista, será 
composto por três membros efectivos e um ou 
dois suplentes, eleitos pela Assembleia Geral, 
por um ano a contar da sua nomeação, podendo 
ser reeleitos.

Dois) A Assembleia Geral que proceder à 
eleição do Conselho Fiscal indicará o respectivo 
presidente. 

Três) Um dos membros do Conselho Fiscal 
terá de ser auditor de contas ou sociedade de 
auditores de contas devidamente habilitada, nos 
termos da lei aplicável. 



20 DE MAIO DE 2013	 1508 — (29)

ARTIGO VIGÉSIMO OITAVO

(Reuniões do Conselho Fiscal e suas 
formalidades)

Um) O Conselho Fiscal, quando exista, 
reúne-se sempre que convocado pelo presidente, 
por qualquer um dos seus membros, ou pelo 
Conselho de Administração, e pelo menos uma 
vez por trimestre, mediante comunicação escrita, 
enviada com um mínimo de cinco dias.

Dois) Para que o Conselho Fiscal possa 
validamente deliberar deve estar presente a 
maioria dos seus membros.

Três) As deliberações são tomadas por 
maioria simples dos votos dos membros 
presentes, cabendo ao presidente, em caso de 
empate, o voto de qualidade.

Quatro) O conselho reúne-se, em princípio, 
na sede, podendo, todavia, sempre que o 
presidente o entenda conveniente, reunir-se em 
qualquer outra parte do território nacional.

Cinco) Os membros do Conselho Fiscal 
poderão assistir livremente a qualquer reunião 
do Conselho de Administração, mas não tem 
direito a voto. 

CAPÍTULO V

Das disposições diversas

ARTIGO VIGÉSIMO NONO

(Formas de obrigar a sociedade)

Um) A sociedade fica obrigada:

a) Pela assinatura conjunta de dois 
administradores;

b) Pela assinatura conjunta de um 
administrador e do Director-
Geral;

c) Pela única assinatura de um mandatário 
com poderes para certa ou certas 
espécies de actos, nos termos e 
limites do respectivo mandato. 

Dois) A sociedade fica igualmente obrigada 
pela única assinatura de um administrador ou de 
um mandatário com poderes gerais de gerência 
quando um ou outro actue em conformidade e 
para execução de uma deliberação da Assembleia 
Geral ou do Conselho de Administração.

Três) Os actos de mero expediente poderão 
ser assinados por um administrador, pelo 
Director-Geral ou por qualquer empregado 
devidamente autorizado.

ARTIGO TRIGÉSIMO

(Ano civil)

Um) O ano social coincide com o ano 
civil. 

Dois) O balanço, o relatório da Administração, 
a demonstração de resultados e demais contas do 
exercício fecham-se com referência a trinta e um 
de Dezembro de cada ano e serão submetidas à 
apreciação da Assembleia Geral, com o parecer 
do Conselho Fiscal ou da sociedade de auditores 
de contas, conforme o caso, durante o primeiro 
trimestre do ano seguinte. 

ARTIGO TRIGÉSIMO PRIMEIRO

(Aplicação dos resultados)

Os lucros que resultarem do balanço anual 
terão a seguinte aplicação:

a) Cinco por cento serão destinados à 
constituição ou reintegração da 
reserva legal, a qual não excederá 
vinte por cento do capital social;

b) Uma parte será afecta à constituição 
de uma reserva especial destinada 
a reforçar a situação líquida da 
sociedade ou a cobrir prejuízos que 
a conta de lucros e perdas não possa 
suportar, bem como a formação 
e reforço de outras reservas que 
forem julgadas convenientes à 
prossecução dos fins sociais.

ARTIGO TRIGÉSIMO SEGUNDO

(Dissolução e liquidação)

A dissolução e liquidação da sociedade 
rege-se pelas disposições da lei aplicáveis que 
estejam sucessivamente em vigor, e no que 
estas forem omissas pelo que for deliberado em 
Assembleia Geral.  

ARTIGO TRIGÉSIMO TERCEIRO

(Casos omissos)

Os casos omissos serão regulados pelas 
disposições legais aplicáveis na República de 
Moçambique.

Maputo, quinze de Março de dois mil e onze. 
— O Técnico, Ilegível. 

Armanega Virtual Roads, 
Limitada

Certifico, para efeito de publicação, que 

no dia quinze de Maio de dois mil e treze, foi 

matriculada na Conservatória de Registo de 

Entidades Legais sob o NUEL 100388642 a 

sociedade denominada Armanega Virtial Roads, 

Limitada.

Ė celebrado o presente contrato de sociedade, 

nos termos do artigo noventa do Código 

Comercial, entre:

Primeiro: Arafat Ozairo Hassangy, casado, 
natural e residente na cidade de Maputo, bairro 
de Magoanine A, quarteirão número cinco, casa 
número setenta e oito, portador do Bilhete de 
Identidade n.º 110100316771Q, emitido no dia 
quinze de Julho de dois mil e dez, na cidade 
de Maputo;

Segundo: João Marcos Mangave, solteiro, 
maior, natural de Manhegane, distrito de Xai-
Xai, residente na cidade de Maputo, bairro do 
Alto Maé, portador do Bilhete de Identidade n.º 
110100207663B, emitido no dia doze de Maio 
de dois mil e dez, na cidade de Maputo;

Terceiro: Nelson Hosten Ali, solteiro, maior, 
natural e residente na cidade de Maputo, bairro 
de Magoanine B, quarteirão número dez, casa 
número cento e cinquenta, portador do Bilhete 
de Identidade n.º 110101093368N, emitido no 
dia seis de Maio de dois mil e onze, na cidade 
de Maputo;

Quarto: Gaspar Ângelo Sacate, solteiro, 
maior, natural de Namaacha, residente na 
cidade de Maputo, Avenida Agostinho Neto, 
número mil seiscentos e setenta e três, portador 
do Passaporte n.º 12AB38029, emitido no dia 
doze de Setembro de dois mil e doze, na cidade 
de Maputo;

Quinto: Stevéria Yotamo Kainfa Hassangy, 
casada, natural de Quelimane e residente na 
cidade de Maputo, bairro de Magoanine A, 
quarteirão número cinco, casa número setenta 
e oito, portadora do Bilhete de Identidade                       
n.º 110100399932A, emitido no dia dezasseis 
de Agosto de dois mil e dez, na cidade de 
Maputo;

 Sexto: Éder Marcos Mangave, solteiro, 
maior, natural da Beira, residente na cidade de 
Maputo, Rua do Algodão, número noventa e 
cinco, primeiro andar, portador do Bilhete de 
Identidade n.º 110100217417P, emitido no dia 
vinte de Maio de dois mil e dez, na cidade de 
Maputo.

Pelo presente contrato de sociedade outorgam 
e constituem entre si uma sociedade por quotas 
de responsabilidade limitada, que se regerá 
pelas cláusulas seguintes:

CAPÍTULO I

Denominação, duração e objecto 
social

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação e sede

Um) A sociedade adopta a denominação 
de Armanega Virtual Roads, Limitada, 
abreviadamente designada por Armanega, 
Limitada e tem a sua sede na Rua do Costa do 
Sol, número trinta e sete, bairro do Costa do 
Sol, cidade de Maputo.

Dois) No interesse da sociedade, o conselho 
de administração pode deslocar a sede social para 
qualquer lugar dentro do território nacional.

Três) A sociedade pode abrir sucursais, 
agências, delegações ou outras formas de 
representação por deliberação do conselho de 
administração.

ARTIGO SEGUNDO

Duração

A sua duração será por tempo indeterminado, 
contando-se o seu início a partir da data da 
constituição.

ARTIGO TERCEIRO

Objecto

Um) A sociedade tem por objecto:

a )  Cr iação ,  desenvolv imento  e 
comercialização de programas 
informáticos;



1508 — (30)	 III SÉRIE — NÚMERO 40

b) Exploração de plataformas de 
comunicação através de rede de 
computadores;

c) Desenho, manutenção e hospedagem 
de páginas web;

d )  Impor tação  e  expor tação  de 
equipamentos e acessórios de 
informática;

e) Comércio a grosso e a retalho de 
equipamentos ,  acessór ios  e 
consumíveis de informática;

f) Prestação de serviços no domínio de 
informática.

Dois) A sociedade poderá exercer quaisquer 
outras actividades desde que para o efeito 
esteja devidamente autorizada nos termos da 
legislação em vigor.

Três) A sociedade poderá adquirir 
participação financeira em sociedades a 
constituir ou  já constituídas, ainda que tenham 
objecto social diferente do seu, desde que 
autorizada em assembleia geral dos sócios.

CAPÍTULO II

Composição do capital social

ARTIGO QUARTO

Capital social

Um) O capital social integralmente subscrito 
é de trinta mil meticais, correspondente à soma 
de seis quotas, assim distribuídas:

a) Uma quota com o valor nominal 
de dezasseis mil, trezentos e 
cinquenta meticias, correspondente 
a cinquenta e quatro vírgula cinco 
por cento do capital, pertencente ao 
sócio Arafat Ozairo Hassangy;

b) Uma quota  com o valor nominal de 
seis mil, setecentos e cinquenta 
meticais, correspondente a vinte 
e dois vírgula cinco por cento do 
capital, pertencente ao sócio João 
Marcos Mangave;

c) Uma quota  com o valor nominal 
de dois mil e cem meticais, 
correspondente a sete por cento do 
capital, pertencente ao sócio Nelson 
Hosten Ali;

d) Uma quota  com o valor nominal 
de dois mil e cem meticais, 
correspondente a sete por cento do 
capital, pertencente ao sócio Gaspar 
Ângelo Sacate;

e) Uma quota  com o valor nominal 
de mil, trezentos e cinquenta 
meticais, correspondente a quatro 
vírgula cinco por cento do capital, 
pertencente ao sócio Stevéria 
Yotamo Kainfa Hassangy;

f) Uma quota  com o valor nominal 
de mil, trezentos e cinquenta 
meticais, correspondente a quatro 
vírgula cinco por cento do capital, 
pertencente ao sócio Éder Marcos 
Mangave.

Dois) O capital subscrito será realizado 
em dinheiro a depositar na conta da sociedade 
até noventa dias a contar da data da sua 
constituição. 

ARTIGO QUINTO

Aumento do capital

O capital social poderá ser aumentado ou 
diminuído quantas vezes forem  necessárias 
desde que a assembleia geral delibere sobre 
o assunto.

ARTIGO SEXTO

Divisão e cessão de quotas

Um) Sem prejuízo das disposições legais em 
vigor a cessão ou alienação total ou parcial de 
quotas deverá ser do consentimento dos sócios, 
gozando do direito de preferência.

Dois) Se nem a sociedade, nem os sócios 
mostrarem interesse pela quota do cedente, este 
decidirá a sua alienação a quem e pelos preços 
que melhor entender, gozando o novo sócio dos 
direitos correspondentes à sua participação na 
sociedade.

CAPÍTULO III

Órgãos da sociedade

ARTIGO SÉTIMO

Assembleia geral

Um) A assembleia geral é constituída 
pela universalidade dos sócios e reúne-se 
ordinariamente uma vez por ano para apreciação 
e aprovação do balanço e contas do exercício 
findo e repartição de lucros e perdas.

Dois) A assembleia geral poderá reunir-
se extraordinariamente quantas vezes forem 
necessárias desde que as circunstâncias o 
exijam, para deliberar sobre quaisquer assuntos 
que digam respeito à sociedade.

ARTIGO OITAVO

Administração

Um) A administração e gestão da sociedade 
e sua representação em juízo e fora dele, activa 
e passivamente é confiada a um conselho de 
administração, constituído por um máximo de 
cinco membros designados pela assembleia 
geral.

Dois) A assembleia geral poderá designar 
pessoas estranhas à sociedade para membros 
do conselho de administração, em número não 
superior à dois quintos dos assentos do órgão.

Três) O presidente do conselho de 
administração é designado pela assembleia geral 
que procede à eleição dos administradores.

Quatro) Nas deliberações do conselho 
de administração em que houver empate, o 
presidente do órgão tem voto de qualidade.

Cinco) O conselho de administração poderá 
designar um administrador delegado, que ficará 
dispensado de prestação de caução.

Seis) A sociedade ficará obrigada por duas 
assinaturas, das quais, pelo menos, uma é dum 
membro do conselho de administração, podendo 
a outra ser dum procurador especialmente 
constituído pela administração, nos termos e 
limites específicos do respectivo mandato.

Sete) Ė vedado a todos os mandatários 
assinar em nome da sociedade quaisquer actos 
ou contratos que digam respeito a negócios 
estranhos à mesma.

Oito) Os actos de mero expediente poderão 
ser individualmente assinados por empregados 
da sociedade devidamente autorizados pela 
administração.

ARTIGO NONO

Fiscalização

Um) A fiscalização da sociedade compete ao 
conselho fiscal ou a um fiscal único.

Dois) Os membros do conselho fiscal, seus 
suplentes, ou fiscal único são designados pela 
assembleia geral.

CAPÍTULO IV

Disposições finais

ARTIGO DÉCIMO

Herdeiros

Em caso de morte, interdição ou inabilitação 
de um dos sócios, os seus herdeiros assumem 
automaticamente o lugar na sociedade com 
dispensa de caução, podendo estes nomear seus 
representantes se assim o entenderem, desde que 
obedeçam o preceituado nos termos da Lei.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Dissolução

Um) A sociedade só se dissolve nos termos 
fixados pela Lei ou por comum acordo dos 
sócios.

Dois) A assembleia geral que deliberar sobre 
a dissolução nomeará os membros da respectiva 
comissão liquidatária.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

Casos omissos

Os casos omissos serão regulados 
pela legislação aplicável na República de 
Moçambique.

Concluído em Maputo, no dia dez do mês 
de Maio do ano dois mil e treze, e assinado por 
todos os sócios.

Maputo quinze de Maio de dois mil e treze. 
– O Técnico, Ilegível.

Bab Ferragem, Limitada

Certifico, para efeito de publicação, que 
no dia oito de Maio de dois mil e treze, foi 
matriculada na Conservatória de Registo de 
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Entidades Legais sob o NUEL 100386542 
a sociedade denominada Bab Ferragem, 
Limitada.

É celebrado o presente contrato de sociedade, 
nos termos do artigo noventa do código 
comercial, entre. 

Primeiro. Xianglin Chen, solteiro de 
nacionalidade chinesa natural de China, 
residente no bairro da Machava, Província de 
Maputo, titular do Passaporte n.º  G26256513, 
emitido aos dez de Janeiro de dois mil e oito 
em Fujian – China.

Segundo. Zongmao Chen, solteiro de 
nacionalidade chinesa natural da China, 
residente nesta cidade de Maputo, titular do 
Passaporte n.º G 58186115 emitido ao sete 
de Fevereiro de dois mil e doze valido ate 
Dezembro.

Pelo presente contrato de sociedade outorgam 
e constituem entre si uma sociedade por quotas 
de responsabilidade limitada, que regera pelas 
clausulas seguintes:   

CAPÍTULO I

Da denominação e sede

ARTIGO PRIMEIRO 

A sociedade adopta denominação de 
Bab Ferragem, Limitada, e tem a sede no 
bairro central na Avenida Karl Marx número 
quatrocentos e cinquenta e um rés-do-chão 
cidade de Maputo, província de Maputo.

ARTIGO SEGUNDO

Duração 

A sua duração será por tempo indeterminado, 
contando-se o seu inicio a partir da data da 
constituição. 

ARTIGO TERCEIRO

Objecto 

A sociedade tem por objecto:

a) Desenvolvimento das actividades 
comercial, com importação e 
exportação de materiais ligados 
a motocicletas, motorizadas, 
giradores, Bicicletas, Charruas, 
acessórios para motocicletas, 
v e s t u á r i o ,  c o m é r c i o  d e 
electrodoméstico diversos, matéria-
prima fabril, material de pesca, 
e outras actividades permitidas 
por lei;

b) Aquisição de autorização de uso e 
aproveitamento de terras desde 
que autorizadas pelas entidades 
competentes;

c) Proporcionar a acomodação aos 
turistas; 

d) Desenvolver comércio de bens 
alimentares, material desportivo, 
material de pesca, calçado e 
vestuário, transporte, venda de 
motocicletas e viaturas.

Dois) Para a realização do seu objecto social, 
a sociedade poderá associar-se a outra ou a 
outras sociedades, dentro ou fora do Pais.

Três) A sociedade poderá exercer outras 
actividades industriais ou comerciais, desde que 
para tal obtenha aprovação das licenças pelas 
autoridades competentes.

CAPÍTULO II

Do capital social

ARTIGO QUARTO

Capital social

O capital social integralmente subscrito e 
realizado em dinheiro é de vinte mil meticais, 
dividido pelos sócios, Xianglin Chen,com o 
valor de dez mil meticais, correspondente a 
cinquenta porcento do capital social, e Zongmao 
Chen com dez mil maticais, correspondente a 
cinquenta do capital social.   

ARTIGO QUINTO

Aumento do capital social

O capital social poderá ser aumentado ou 
diminuído quantas vezes forem necessárias 
desde que a assembleia geral delibere sobre 
o assunto. 

ARTIGO SEXTO

Divisão e cessão de quotas

Um) Sem prejuízos das disposições legais 
em vigor a cessão ou alienação de toda a parte de 
quotas devera ser do consentimento dos sócios 
gozando estes do direito de preferência.

Dois) Se nem a sociedade, nem os sócios 
mostrarem interesse pela quota cedente, este 
decidirá a sua alienação aquém e pelos preços 
que melhor entender, gozando o novo sócio 
dos direitos correspondente a sua participação 
na sociedade.

CAPÍTULO III

Da administração

ARTIGO SÉTIMO

Administração

Um) A administração e gestão da sociedade 
e sia representação em juízo e fora dele, activa 
e passivamente, passam desde já a cargo de 
senhor Gerente, Xianglin Chen como sócio 
gerente e com plenos poderes.

Dois) O administrador tem plenos poderes 
para nomear mandatários a sociedade, conferindo 
os necessários poderes de representação.

Três) A sociedade ficara obrigada pela 
assinatura de um gerente ou procurador 
especialmente constituído pela gerência, nos 
limites específicos do respectivo mandato.

Quatro) E vedado a qualquer dos gerentes 
ou mandatários assinar em nome da sociedade 
quaisquer actos ou contratos que digam respeita 
a negócio estranhos a mesma, tais como letras 
de favor fianças, avalies ou abonação.

Cinco) Os actos de mero expediente poderão 
ser individualmente assinadas por empregados 
da sociedade devidamente autorizados pela 
gerência.

ARTIGO OITAVO

Da assembleia geral

Um) A assembleia  gera l  reúne-se 
ordinariamente uma vez por ano para apreciação 
e aprovação do balanço e contas do exercício 
findo e repartição de lucros e perdas.

Dois) A assembleia geral poderá reunir-
se extraordinariamente quantas vezes forem 
necessárias desde que as circunstancias assim o 
exijam para deliberar sobre quaisquer assuntos 
que digam respeito a sociedade.

CAPÍTULO III

ARTIGO  NONO

Dissolução

A sociedade só se dissolve nos termos 
fixados pela lei ou por comum dos sócios 
quando assim o entenderem.

ARTIGO DÉCIMO

De herdeiros 

Em caso de morte, interdição ou inabilitação 
de um dos sócios, os seus herdeiros assumem 
automaticamente o lugar na sociedade com 
dispensa de caução, podendo estes menor seus 
representantes se assim o entenderem .desde que 
obedeçam o preceituado nos termos da lei.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Casos omissos

Os casos omissos serão regulares pela 
legislação vigente e aplicável na República de 
Moçambique.

Maputo, quinze de Maio de dois mil                                     
e treze. — O Técnico, Ilegível.

Canossa – Estudo                          
de Projectos consultoria                       
e Serviços – Sociedade 

Unipessoal, Limitada

Certifico, para efeito de publicação, que 
no dia catorze de Maio de dois mil e treze, foi 
matriculada na Conservatória de Registo de 
Entidades Legais sob o NUEL 100388626 a 
sociedade denominada Canossa – Estudo de 
Projectos consultoria e Serviços – Sociedade 
Unipessoal, Limitada.

É celebrado o presente contrato de 
sociedade, no termos do artigo noventa do 
código Comercial, entre:

Sérgio Alexandre Carrelhas Canossa Sales 
Esteves, estado civil, divorciado, de 
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nacionalidade portuguesa, natural de Porto 
– Portugal, portador do Passaporte n.º 
L324065, emitido aos dezanove de Maio de 
dois mil e dez, e DIRE n.º 11PT00021146 
B, emitido pela Direcção Nacional de 
Migração, residente nesta cidade, na Avenida 
Julius Nyereré número quinhentos, bairro 
Sommerschield.
Pelo presente contrato de sociedade, 

outorgam e constituem entre si uma sociedade 
por quotas de responsabilidade limitada, que se 
regerá pelas cláusulas:

CAPÍTULO I

Da denominação e sede

ARTIGO PRIMEIRO 

(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação de 
Canossa – Estudo de Projectos consultoria e 
Serviços – Sociedade Unipessoal, Limitada, 
e tem a sua sede na Avenida Kenneth Kaunda 
número mil quatrocentos e quarenta, bairro 
COOP, nesta cidade.

ARTIGO SEGUNDO 

(Duração)

A sua duração será por tempo indeterminado, 
contando-se o seu início a partir da data da 
constituição.

ARTIGO TERCEIRO 

(Objecto social)

Um) A sociedade tem como objeto a 
realização de prestação de serviços na área de 
construção civil e actividades relacionadas.

Dois) A sociedade poderá exercer outras 
actividades em qualquer outro ramo da 
economia nacional, desde que seja deliberado 
pela Assembleia-geral e obtenha as necessárias 
autorizações.

CAPÍTULO II

Do capital social e distribuição                    
de quotas

ARTIGO QUARTO 

(Capital social e distribuição                        
de quotas)

Um) O capital social da sociedade, 
integralmente subscrito e realizado é de vinte 
e cinco mil meticais dividido em uma quota 
feita:

a) Uma quota no valor de vinte cinco, 
correspondente a cem porcento 
do capital social pertencente ao 
sócio Sérgio Alexandre Carrelhas 
Canossa Sales Esteves.

Dois) O capital social poderá ser aumentado 
ou reduzido por deliberação do sócio, tomada 
em assembleia geral.

Três) Deliberados quaisquer aumentos ou 
reduções de capital, serão os mesmos rateados 
pelos sócios na proporção das suas quotas.

Quatro) Não são exigíveis prestações 
suplementares de capital, mas os sócios poderão 
fazer suprimentos desde que a sociedade careça 
de condições a estabelecer em assembleia.

Quinto) Poderão ser integrados novos sócios 
na sociedade por deliberação do sócio gerente, 
tomada em assembleia geral.

CAPÍTULO III

ARTIGO QUINTO 

(Da cessação e divisão de quotas)

Um) A divisão e cessação total ou parcial 
de quotas a estranhos à sociedade, assim como 
a sua oneração em garantias de quaisquer 
obrigações dos sócios dependem da autorização 
prévia da sociedade dada por deliberação em 
Assembleia-geral.

Dois) Os sócios que pretendem alienar a 
sua quota, comunicarão à sociedade com uma 
antecedência de trinta dias úteis, por carta 
registada, declarando o nome do adquirente, o 
preço e demais condições de cessão.

Três)  Fica reservado o direito de preferência, 
primeiro à sociedade, depois a qualquer um 
dos sócios.

Quatro) É nula qualquer divisão, cessação, 
oneração ou alienação de quota feita sem a 
observação do disposto nos estatutos.

ARTIGO SEXTO 

(Morte ou incapacidade)

Em caso de morte ou interdição do sócio, 
a sociedade continuará com os herdeiros, 
ou representantes os quais nomearão um de 
entre si que a todos represente na sociedade, 
permanecendo, no entanto a quota inteira.

CAPÍTULO IV

Dos órgão sociais

ARTIGO SÉTIMO 

(Assembleia geral)

Um) A assembleia geral, reunirá anualmente 
em, sessão ordinária, para apreciação e 
aprovação e ou modificação do balanço e 
contas de exercício e deliberar sobre qualquer 
outro assunto de interesse social e, em cessão 
extraordinária, sempre que necessário.

Dois) A assembleia geral poderá ser 
convocada extraordinariamente por qualquer 

um dos sócios, com pré-aviso de quinze dias 
por fax, Email ou por carta registada com aviso 
de recepção.

ARTIGO OITAVO 

(Gerência)

Um) A administração da sociedade pertence 
ao sócio Sérgio Alexandre Carrelhas Canossa 
Sales Esteves, Estado civil, divorciado, de 
nacionalidade portuguesa, portador do Passaporte 
n.º L324065, emitido aos dezanove de Maio de 
dois mil e dez, e DIRE n.º 11PT00021146 B, 
emitido pela Direcção Nacional de Migração 
aos vinte de Junho de dois mil e doze.

Dois) Para obrigar a sociedade é necessário a 
assinatura do gerente/director, com a assinatura 
do sócio.

ARTIGO NONO

(Dissolução)

A sociedade só se dissolve nos termos 
fixados ou por comum acordo do sócio quando 
assim o entender.

ARTIGO DÉCIMO 

(Casos omissos)

Os casos omissos serão regulados pela 
legislação Comercial vigente e aplicável na 
República de Moçambique.

Maputo, quinze de Maio de dois mil e treze. 
— O Técnico, Ilegível.

TPF, Moçambique 
Consultores, Limitada

Certifico, para efeito de publicação, que 
no dia catorze de Maio de dois mil e treze, 
foi matriculada na Conservatória de Registo 
de Entidades Legais sob o NUEL 100388227 
a sociedade denominada TPF Moçambique 
Consultores, Limitada.

Um) TPF Planege, Consultores de Engenharia 
e Gestão S.A., uma sociedade anónima de 
direito português, com sede em Lisboa, na Rua 
Laura Alves, número doze tranco oitavo andar  
onze mil e cinqüenta tranço cento e trinta e 
oito Lisboa, Portugal,  com o capital social de 
um milhão quinhentos e vinte e quatro mil e 
seiscentos de Euros, neste acto representada 
pelo senhor Eduardo Nuno da Sena Lourenço, 
na qualidade de procurador, com poderes 
bastantes para o efeito.

Dois) TPF S.A, uma sociedade anónima de 
direito belga, com sede em Bruxelas na Avenue 
de Haverskerke número quarenta e seis tranco 
mil cento e noventa Bruxelas, na Belgica, com o 
capital social treze milhões duzentos e noventa 
e nove mil trezentos e oitenta e seis Euros, neste 
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acto representada pelo senhor Eduardo Nuno da 
Sena Lourenço , na qualidade de procurador, 
com poderes bastantes para o efeito.

É celebrado e reciprocamente aceite o 
presente contrato de sociedade por quotas que 
se regerá pelas seguintes cláusulas:

CAPÍTULO I

Da firma, sede, duração e objecto 
social

ARTIGO PRIMEIRO

(Firma)

A sociedade é constituída sob a forma de 
sociedade por quotas de responsabilidade 
limitada, adopta a firma TPF Moçambique 
Consultores, Limitada, e será regida pelos 
presentes estatutos e pela legislação aplicável.

ARTIGO SEGUNDO 

(Sede)

Um) A sociedade tem a sua sede na Rua da 
Imprensa, número R ponto um ponto cento e 
vinte e um, prédio trinta e três andares número 
mil duzentos e trinta, quarto  piso, escritório 
quatrocentos e treze, Maputo.

Dois) A sede da sociedade poderá ser 
transferida para qualquer outro local, por 
deliberação da Assembleia Geral. 

Três) A administração poderá deliberar a 
criação e encerramento de sucursais, filiais, 
agências, ou outras formas de representação 
comercial em qualquer parte do território 
nacional ou no estrangeiro.

ARTIGO TERCEIRO

 (Duração)

A sociedade é constituída por tempo 
indeterminado, contando-se o seu início, para 
todos os efeitos jurídicos, a partir da data da 
sua constituição.

ARTIGO QUARTO

(Objecto)

Um) A sociedade tem por objecto principal: 
a elaboração e revisão de estudos e projectos 
de engenharia e de arquitectura; a execução 
de estudos e projectos de desenvolvimento; a 
realização de estudos de engenharia do ambiente; 
a elaboração de estudos económicos, financeiros 
e de gestão; a análise de empreendimentos; 
apoio de pedidos de financiamento; a direcção 
técnica, gestão, coordenação, supervisão 
e fiscalização de obras; a coordenação de 
segurança e saúde; a monitorização ambiental 
e o acompanhamento ambiental de obras; a 
assistência técnica e projectos de chave na mão 
na área industrial; e o exercício da actividade de 
gestão geral da qualidade de empreendimentos 
de construção. 

Dois) A sociedade poderá exercer outras 
actividades necessárias ou complementares ao 
seu objecto principal, desde que legalmente 
autorizadas e a decisão aprovada pelo Conselho 
de Administração.

Três) Mediante deliberação do Conselho de 
Administração, a sociedade poderá participar, 
directa ou indirectamente em projectos de 
desenvolvimento que, de alguma forma, 
concorram para o preenchimento do seu objecto, 
aceitar e adquirir concessões, adquirir e gerir 
participações no capital, ou ainda participar 
em empresas, associações empresariais, 
agrupamentos de empresas ou outras formas de 
associação legalmente permitidas. 

CAPÍTULO DOIS

Do capital social e quotas 

ARTIGO QUINTO

(Capital social)

O capital social, subscrito e realizado em 
dinheiro, é de um milhão de meticais e acha-se 
dividido nas seguintes quotas:

a) Uma quota no valor nominal de 
novecentos e cinquenta mil 
meticais, representativa de noventa 
e cinco por cento do capital social, 
pertencente à sócia TPF Planege;

b) Uma quota no valor nominal de 
cinquenta mil meticais, represen-
tativa de cinco por cento do capital 
social, pertencente à sócia TPF 
S.A.

ARTIGO SEXTO

(Aumentos de capital)

Um) O capital social poderá ser aumentado 
uma ou mais vezes, mediante entradas em 
numerário ou em espécie, por incorporação 
de reservas ou por outra forma legalmente 
permitida, mediante deliberação dos sócios 
tomada em Assembleia Geral por maioria 
simples.

Dois) Os sócios gozam de direito de 
preferência, na subscrição dos aumentos do 
capital social, podendo, porém, este direito 
ser limitado ou suprimido por deliberação da 
Assembleia Geral tomada pela maioria dos 
votos expressos.

ARTIGO SÉTIMO 

 (Suprimentos) 

Os sócios podem prestar suprimentos à 
sociedade, nos termos e condições estabelecidos 
em Assembleia Geral. 

ARTIGO OITAVO

(Transmissão de quotas)

Um) A transmissão, total ou parcial, de 
quotas entre sócios ou a terceiros, depende 
sempre do consentimento da sociedade. 

Dois) Somente os sócios gozam do direito de 
preferência sobre a transmissão, total ou parcial, 
de quotas, na proporção das suas respectivas 
quotas. 

CAPÍTULO III 

Dos órgãos sociais

ARTIGO NONO 

(Órgãos sociais)

São órgãos da sociedade:

a) A Assembleia Geral;  
b) O Conselho de Administração.

ARTIGO DÉCIMO

 (Eleição e mandato dos órgãos sociais) 

Um) Os membros dos órgãos sociais são 
eleitos pela Assembleia Geral da sociedade, 
podendo ser reeleitos uma ou mais vezes. 

Dois) O mandato dos membros dos órgãos 
sociais é de três anos, contando-se como um ano 
completo o ano da data da eleição.

Três) Os membros dos órgãos sociais 
permanecem em funções até à eleição de 
quem os deva substituir, salvo se renunciarem 
expressamente ao exercício do seu cargo ou 
forem destituídos.

ARTIGO DECIMO PRIMEIRO

 (Assembleia Geral)

Um) A Assembleia Geral é formada pelos 
sócios e compete-lhe todos os poderes que lhe 
são conferidos por lei e por estes estatutos.

Dois) As Assembleias Gerais serão convo-
cadas por meio de carta até quinze dias 
antes da realização da mesma, salvo se for 
legalmente exigida antecedência maior, pelos 
administradores ou pelas outras entidades 
legalmente competentes para o efeito, devendo 
a convocação mencionar o local, o dia e a hora 
em que se realizará a reunião, bem como a 
ordem de trabalhos.

Três) A Assembleia Geral Ordinária reunirá 
no primeiro trimestre de cada ano, para deliberar 
sobre o balanço, relatório da administração, 
aprovação das contas referente ao exercício do 
ano anterior e sobre a aplicação dos resultados, 
bem como para deliberar sobre quaisquer outros 
assuntos de interesse para a sociedade.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Competência da Assembleia Geral)

Um) Dependem de deliberação dos sócios, 
para além de outros que a lei ou os estatutos 
indiquem, as seguintes deliberações:

a) O consentimento para a divisão, 
alienação ou oneração das quotas 
dos sócios;
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b) A eleição, a remuneração e a destituição 
de administradores;

c)  A aprovação do relatór io da 
administração e das contas do 
exercício, incluindo o balanço e a 
demonstração de resultados;

d) A atribuição dos lucros e o tratamento 
dos prejuízos;

e)  A al teração dos estatutos da 
sociedade;

f) A fusão, cisão, transformação, disso-
lução e liquidação da sociedade; 

Dois) As deliberações da Assembleia Geral 
são tomadas por maioria simples dos votos 
expressos, salvo disposição da lei ou dos 
presentes estatutos que estabeleça uma maioria 
qualificada.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

(Administração)

Um) A sociedade é administrada por um 
Conselho de Administração, composto por 
até três administradores, ou por um único 
administrador, conforme o que for decidido pela 
Assembleia Geral.

Dois) Os administradores permanecem 
em funções até à eleição de quem os deva 
substituir, salvo se renunciarem expressamente 
ao exercício do cargo.

Três) O Conselho de Administração pode 
delegar parte das suas competências, incluindo 
a gestão corrente da sociedade, em um ou alguns 
dos seus membros. 

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

(Competências da Administração)

Um) A gestão e representação da sociedade 
compete à Administração.

Dois) Cabe aos administradores representar 
a sociedade em juízo e fora dele, activa e 
passivamente, assim como praticar todos os 
actos tendentes à realização do objecto social 
e, em especial:

a) Executar e fazer cumprir as deliberações 
da Assembleia Geral;

b) Orientar e gerir todos negócios sociais, 
praticando todos os actos relativos 
ao objecto social;

c) Proceder à abertura, movimentação e 
encerramento de contas bancárias; 

d) Assinar todo e qualquer tipo de 
contratos e documentos em nome e 
representação da Sociedade; 

e) Constituir e definir os poderes dos 
mandatários do Conselho de 
Administração.

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

(Vinculação da sociedade)

Um) A sociedade obriga-se: 

a) Pela assinatura de um administrador, 
no caso de os sócios optarem 
pela nomeação de um único 
administrador;

b) Pela assinatura conjunta de dois 
administradores;

c) Pela assinatura de um ou mais 
mandatários, nas condições e 
limites do respectivo mandato.  

Dois) Nos actos de mero expediente é 
suficiente a assinatura de qualquer administrador 
ou de mandatários com poderes bastantes.

CAPITULO IV

Das disposições finais

ARTIGO DÉCIMO SEXTO

(Ano civil)

Um) O ano social coincide com o ano 
civil.

Dois) O balanço, o relatório de gestão, a 
demonstração de resultados e demais contas 
do exercício serão encerrados com referência 
a trinta e um de Dezembro de cada ano e serão 
submetidos à apreciação da Assembleia Geral, 
com o parecer do Conselho Fiscal, quando 
exista, durante o primeiro trimestre do ano 
seguinte.

ARTIGO DÉCIMO SÉTIMO

(Dissolução e liquidação)

A dissolução e liquidação da sociedade 
rege-se pelas disposições da lei aplicável que 
estejam sucessivamente em vigor e, no que 
estas forem omissas, pelo que for deliberado 
em Assembleia Geral.

Maputo, quinze de Maio de dois mil                               
e treze. — O Técnico, Ilegível.

Preço — 51,51 MT
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